Pagina principal>Questées monetarias/Reclamagéo de créditos>Injungédo de pagamento europeia

Injungdo de pagamento europeia

A Injungcao de Pagamento Europeia € um procedimento simplificado para créditos pecuniarios transfronteiricos ndo contestados pelo requerido, baseado em
ormularios normalizados.

Foram elaborados formularios normalizados destinados a injungéo de pagamento europeia que estdo disponiveis aqui em todas as linguas. Esta ligacéo

também fornece mais informacdes sobre os 6rgdos jurisdicionais que podem emitir uma injuncdo de pagamento europeia e para onde devem ser enviados
os formularios de requerimento.

Para iniciar o processo, deve ser preenchido o Formulario A com todos os elementos relativos as partes, bem como a natureza e ao montante do crédito. O
o6rgao jurisdicional analisa o requerimento e, se o formulario estiver preenchido corretamente, emite a injungdo de pagamento europeia no prazo de 30 dias.
Em seguida, a injungcdo de pagamento europeia deve ser notificada ao requerido pelo érgao jurisdicional. O requerido pode pagar o montante do pedido ou
contesta-lo. Dispde de um prazo de 30 dias para apresentar uma declaracdo de oposigao a injungao de pagamento europeia. Se tal acontecer, o processo
pode, a escolha do requerente, ser transferido para os 6rgaos jurisdicionais de direito civil comum e seguir os tramites da legislagcdo nacional, ou ser tratado
em conformidade com um processo europeu para agdes de pequeno montante, ou ser arquivado.

Se o requerido ndo apresentar qualquer declaragdo de oposigao, a injuncdo de pagamento europeia é automaticamente executéria. Dever ser enviada uma
copia da injuncdo de pagamento europeia e, se necessario, uma traducao, as autoridades de execugéo do Estado-Membro onde deve ser executada. A
execucgdo tem lugar de acordo com as regras e procedimentos nacionais do Estado-Membro em que a injungédo de pagamento europeia é executada. Para
mais informagdes sobre a execugao, consulte a secgdo correspondente.

Note-se que o guia néo reflete duas alteragbes que entraram em vigor em 14 de julho de 2017. A primeira alteragdo acrescenta uma opcéo de continuagéo
do processo em caso de apresentacdo de uma declaragéo de oposigao, em conformidade com as regras do Regulamento (CE) n.° 861/2007 que
estabelece um processo europeu para a¢des de pequeno montante. A segunda alteragéo alarga a aplicagdo do processo europeu para agdes de pequeno
montante a pedidos cujo valor ndo exceda 5 000 EUR.

Para mais informagdes a este respeito, consultar o novo texto do artigo 17.° do regulamento, bem como o artigo 2.° do Regulamento (CE) n.° 861/2007, com
a redacdo que lhe foi dada pelo Regulamento (UE) 2015/2421.

Ligag&o conexa

Injuncédo de pagamento europeia — notificagdes dos Estados-Membros e uma ferramenta de pesquisa para a identificagéo do tribunal competente(s)
/autoridade(s)

Guia pratico para a aplicagdo do Regulamento relativo a injungado de pagamento europeia m (4290 Kb) @

Note-se que também existem procedimentos nacionais de injungdo de pagamento. Para obter informacdes sobre os procedimentos nacionais de um
determinado pals, clique na respetiva bandeira.
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1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento

Na Bélgica, existe o processo sumario de injungdo para pagamento. Tratase de um processo simplificado, previsto nos artigos 1338.° a 1344.° do Cédigo
Judiciario, que permite obter o pagamento de pequenos montantes em casos determinados.

A legislagao relativa ao processo sumario de injungao para pagamento pode ser consultada no [ sitio web do Servigo Publico Federal de Justiga:
Clicar em «Législation belge — Législation consolidée et index Iégislatif» (parte inferior esquerda da pagina);

Clicar em «Législation belge»:

Escolher « CODE JUDICIAIRE» na rubrica «Nature juridiquey;

Inserir «664» na rubrica « Mot(s)»;

Clicar em «Recherche», depois em «Liste»;

Clicar em «Détaily;

Procurar « Chapitre XV».

1.1 Ambito de aplicag&io do procedimento

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

O processo aplicase apenas a créditos pecuniarios.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

O artigo 1338.° do Cadigo Judiciario dispde que so6 os pedidos de pagamento de dividas apuradas néo superiores a 1 860 EUR s&o abrangidos por este
processo.

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?

O recurso a este processo é facultativo.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

Nao. Nos termos do artigo 1344.° do Cdédigo Judiciario, as normas da tramitagéo acelerada so se aplicam se o devedor tiver domicilio ou residéncia na
Bélgica.

1.2 Tribunal competente

Esta acdo pode ser intentada nos julgados de paz, contanto que sejam competentes para o efeito (sobre as competéncias dos julgados de paz, cf. «La
compétence des juridictions Belgique»). Tratandose das contestagdes a que se refere o artigo 1338.° do Caédigo Judicidrio, as disposi¢des podem aplicarse
igualmente a qualquer pedido em matéria da competéncia do tribunal de comércio e do tribunal de policia.

1.3 Requisitos formais

1.3.1 E obrigatéria a utilizagdo de um formulario normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?



Nao existe um formulario para intentar a agdo. Contudo, a lei determina as informacdes que devem constar da intimagdo para pagamento e da peticdo
inicial.

Dispde o artigo 1339.° do Cdédigo Judiciario que, antes de recorrer ao tribunal, o credor deve enviar ao devedor a intimagao para pagamento. A intimagao
para pagamento pode revestir a forma de citagdo enviada ao devedor pelo oficial de justica ou de carta registada com aviso de recegéo. O artigo 1339.°
indica também as informagdes que devem constar da intimagao, sob pena de nulidade. As informagdes séo as seguintes:

Reprodugao dos artigos do Codigo Judiciario relativos ao processo sumario de injun¢do para pagamento;

Interpelagdo para pagamento no prazo de 15 dias a contar do envio da carta ou da data da notificacéo;

Montante exigido;

Tribunal que apreciara o pedido, se o devedor ndo pagar.

O requerimento deve dar entrada no tribunal, em duplicado, no prazo de 15 dias seguintes ao termo do periodo de 15 dias fixado no pedido. O artigo 1340.°
do Cddigo Judiciario define os elementos que devem constar do requerimento, a saber:

Dia, més e ano;

Apelido, nome préprio, profissdo e domicilio do requerente, assim como, se aplicavel, apelido, nome proprio, profissao, domicilio e capacidade dos seus
representantes legais;

O objeto do pedido e indicacéo precisa do montante exigido, acompanhada da discriminagao dos elementos constituintes do crédito e do seu fundamento;
Designagéo do tribunal que deve apreciar o pedido;

Assinatura do advogado do requerente.

O requerente pode ainda indicar, se achar oportuno, os motivos para se opor ao diferimento do pagamento.

O requerimento deve ser acompanhado de:

Uma fotocdpia do documento em que o pedido se baseia;

Uma cépia da citagao pelo oficial de justica ou uma coépia da carta registada e do aviso de recegao, ou a carta original acompanhada da prova de que o
destinatario recusou a carta ou nao a foi levantar aos correios, juntamente com uma declaragéo que ateste que o devedor esta registado no enderego
constante do registo da populagao.

1.3.2 E necessario ser representado por um advogado?

Um dos elementos que devem constar do requerimento € a assinatura de um advogado. Além disso, dispde o artigo 1342.° do Cédigo Judiciario que deve
ser enviada ao advogado do requerente, por correio normal, uma cépia da decisdo do tribunal. Estas sdo as Unicas disposi¢des legais que impdem ao
requerente o recurso a um advogado.

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agéo?

O requerimento deve ser suficientemente pormenorizado. Com efeito, nos termos do artigo 1340.°, primeiro paragrafo, ponto 3, do Cédigo Judiciario, o
requerimento deve indicar o objeto do pedido e o montante preciso exigido, assim como a discriminagéo dos elementos constituintes do pedido e o
fundamento deste.

1.3.4 E necessario fazer prova por escrito do crédito em questdo? Em caso afirmativo, que documentos sao admissiveis como prova?

Sim. Dispde o artigo 1338.° que o pedido deve ser fundamentado em documento escrito elaborado pelo devedor. O documento ndo tem, necessariamente,
de constituir um reconhecimento da divida.

1.4 Indeferimento do pedido

No prazo de 15 dias a contar da data da sua apresentagao, o tribunal deferira ou indeferira o requerimento por deciséo da camara do conselho (chambre du
conseil/raadkamer). O tribunal pode conceder um diferimento do pagamento ou considerar que o pedido é parcialmente procedente (artigo 1342.° do Cédigo
Judiciario). Com efeito, dispondo o tribunal de informagdes sobre os elementos da divida, pode rejeitar alguns deles, o que Ihe permite ter em conta todos
os pagamentos efetuados entretanto. O tribunal pode indeferir a totalidade do pedido se entender que as condi¢des estabelecidas se ndo encontram
reunidas (artigos 1338.° e 1344.° do Codigo Judiciario).

Se o tribunal deferir, total ou parcialmente, o pedido, essa decisdo tem os efeitos de uma sentenca proferida a revelia.

Em seguida, o requerente deve comunicar ao devedor a decisdo proferida pelo tribunal.

O artigo 1343.°, n.° 2, do Cédigo Judiciario determina que o ato de notificagdo da deciséo deve conter os seguintes elementos, sob pena de nulidade:
Cépia do requerimento;

Declaragao do prazo em que o devedor pode declarar a sua oposi¢éo ao pedido;

Indicacdo do tribunal ao qual a declaracéo de oposigao deve ser apresentada, assim como as formalidades que deve respeitar.

O devedor deve ser avisado igualmente de que, se nao agir no do prazo fixado, poderéo ser utilizadas todas as vias de recurso para o forcar ao pagamento
dos montantes exigidos. A auséncia deste aviso implica a nulidade do ato de notificagéo.

Se o devedor ndo apresentar uma declaragdo de oposigdo ou néo interpuser recurso no prazo fixado, a decisdo transita em julgado.

1.5 Recurso

Recurso do requerente

As possibilidades que o requerente tem para interpor recurso estdo estabelecidas no artigo 1343.°, quarto paragrafo, do Cédigo Judiciario. O requerente
néo pode interpor recurso completo (appel/beroep) contra o indeferimento ou o deferimento parcial do pedido. Pode, porém, apresentar novo pedido em
processo ordinario (ndo em processo sumario). Se o pedido for parcialmente deferido e se o credor pretender intentar uma agdo em processo ordinario, s
podera fazélo se nao tiver informado da decisdo o devedor.

Declaragéo de oposigéo ou recurso do devedor

O devedor pode oporse a decisdo de duas formas: interpondo recurso da decisdo ou apresentando uma declaracéo de oposicéo (se o tribunal deferir, total
ou parcialmente, o pedido do requerente, essa decisdo tem o efeito de uma deciséo a revelia: artigo 1343.°, n.° 1, do Cédigo Judiciario). Em ambos os
casos, o0 prazo para interposi¢édo de recurso € de um més a partir da data de notificacdo da deciséo (artigos 1048.° e 1051.° do Cddigo Judiciario).

Estes prazos serdo prorrogados se uma das partes nao tiver domicilio, residéncia permanente nem morada para notificagdo na Bélgica.

A este caso aplicamse, com a excegéo estabelecida no artigo 1343.°, n.° 3, segundo paragrafo, do Cédigo Judiciarios, as normas de direito civil sobre a
declaracéo de oposigao e o recurso: ao contrario do artigo 1047.° (que determina a notificagéo da citagéo por oficial de justica), a declaragao de oposigéo
pode ser apresentada sob a forma de requerimento na secretaria do tribunal, sendo o nimero de copias equivalente ao numero das partes e dos
advogados envolvidos. Em seguida, a declaragéo de oposicéo € notificada ao requerente e ao seu advogado por carta do tribunal enviada pelo escrivao
deste.

O requerimento (de oposigao) deve conter os elementos a seguir indicados, sob pena de nulidade:

Dia, més e ano;

Apelidos, nomes préprios, profissdo e domicilio do oponente;



Apelidos, nomes proprios, profissdo e domicilio do credor, e nome do seu advogado;

Decisao contestada;

Fundamentos do oponente.

Seguidamente, as partes sdo convocadas pelo escrivdo a comparecerem na audiéncia marcada pelo tribunal.

1.6 Declaragéo de oposicdo

O direito belga nédo prevé expressamente a declaracéo de oposigao.

O devedor pode enviar informagdes ao julgado de paz, sem que tal altere a natureza de deciséo proferida a revelia, que é a da decisdo contestada.

1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigdo

Nenhuma, porquanto a declaragdo de oposi¢do ndo é possivel. O processo sumario seguird o seu curso, independentemente da reagdo do devedor.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

Cf. resposta a pergunta 1.7.

1.8.1 O que é necessério fazer para obter um titulo executivo?

1.8.2 Esta deciséo € definitiva ou é passivel de recurso?
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1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento

O capitulo XXXVIII «Procedimento de Injungéo» do Cédigo de Processo Civil (DV n.° 59 de 20.7.2007, que entrou em vigor em 1.3.2008, conforme alterado
pelo DV n.° 86/2017) prevé um procedimento simplificado que permite ao requerente cobrar o seu crédito quando se possa presumir que o seu crédito ndo
sera contestado pelo requerido.

1.1 Ambito de aplicag&io do procedimento

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

O credor pode requerer uma injungao nos termos do artigo 410.° do Coédigo de Processo Civil para os seguintes pedidos:

Créditos pecuniarios ou créditos por coisas fungiveis, nos casos em que a pretensao € da competéncia do tribunal de comarca (Rayonen sad);
Transferéncia de um bem moével que o devedor recebeu com obrigagéo de restituir, ou que é objeto de penhor, ou que foi entregue ao devedor com
obrigacéo de restituicdo da posse, nos casos em que a pretensdo é da competéncia do tribunal de comarca (Rayonen sad).

O pedido deve cumprir os requisitos do artigo 127.°, n.os 1 e 3 e do artigo 128.°, pontos 1 e 2, do Cédigo de Processo Civil, e indicar os dados bancarios ou
outros meios de pagamento.

Além disso, como prevé expressamente o artigo 417.° do Codigo de Processo Civil, o requerente pode também solicitar a emissdo de uma injungéo nos
casos em que a pretensdo, independentemente do seu valor, disser respeito a:

Um ato administrativo cuja autorizagéo de execug@o compete aos tribunais civeis;

Um documento ou extrato de livros contabilisticos que estabelecem créditos de servigos publicos, municipios e bancos;

Uma escritura, um acordo ou outro tipo de contrato, com certificagdo por notario das assinaturas, referente as obrigagdes ai constantes de pagamento em
dinheiro ou outras coisas fungiveis, bem como quaisquer obrigagdes de transferéncia de certos bens;

Um extrato do registo de penhores quanto a uma garantia inscrita e ao inicio da execucéo, no que respeita a transferéncia de ativos penhorados;

Um extrato do registo de penhores quanto a um contrato de vendas registado com uma clausula de reserva de propriedade até ao pagamento do preco, ou
um contrato de arrendamento, no que respeita a devolugao de ativos vendidos ou arrendados;

Um contrato de penhor ou uma escritura de hipoteca nos termos dos artigos 160.° e artigo 173.%, n.° 3, da Lei das Obrigagdes e Contratos;

Um documento comprovativo de um crédito sobre terceiros detido pelo Estado ou por um municipio, que tenha produzido efeitos, quando executado em
conformidade com o Cdédigo de Processo Civil;

Uma declaragao de divida;

Uma nota promissoria, letra de cambio ou garantia equivalente, bem como uma obrigacéo ou cupdes relacionados.

Nos casos em que o requerimento é acompanhado por um documento nos termos do artigo 417.° do CPC ao qual a pretenséo faz referéncia, o credor pode
solicitar ao tribunal que decida a execugéo imediata e emita um titulo executivo.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

O montante do crédito ndo é limitado se resultar de um dos atos referidos no artigo 417.° do Cédigo de Processo Civil.

Por forga das restantes disposigdes relativas a créditos pecuniarios, créditos por coisas fungiveis ou transferéncia de bens méveis, uma injungéo sé pode
ser emitida se a pretenséo for da jurisdicdo do tribunal de comarca (Rayonen sad). O tribunal de comarca (Rayonen sad) € competente para conhecer das
agoes civis e comerciais com valor até 25 000 BGN, bem como de todos os pedidos de alimentos, de direitos laborais e de créditos resultantes de
declaragdes de divida.

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?

A utilizagao deste processo é facultativa. Mesmo que estejam reunidas as condigdes prévias para a emissdo de uma injuncgéo, o requerente néo é obrigado
a escolher essa via de recurso, mas pode intentar uma agéo de direito comum.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

So6 sera emitida uma injungao se o devedor tiver domicilio ou residéncia habitual, sede ou centro de atividades no territério da Republica da Bulgaria.

1.2 Tribunal competente

O pedido deve ser apresentado ao tribunal de comarca (Rayonen sad) da comarca onde o devedor tem domicilio ou sede social; o tribunal reaprecia
oficiosamente a sua competéncia territorial no prazo de trés dias. Se o tribunal se considerar incompetente, remete o mesmo para o tribunal apropriado.
1.3 Requisitos formais

1.3.1 E obrigatéria a utilizagsio de um formulério normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?

A utilizagéo de formularios aprovados pelo Ministério da Justica é obrigatéria. Os formularios constam do anexo do Despacho n.° 6 do Ministro da Justiga,
de 20 de fevereiro de 2008, relativo a aprovagao de formularios para injun¢des de pagamento, requerimentos para emissdo de uma injungéo e outros
documentos relacionados com o procedimento de injuncdo de pagamento. (artigo 425.° do Cédigo de Processo Civil)

1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?



N&o obrigatério.

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da ag¢&o?

O pedido deve indicar os factos em que se baseia o pedido e o seu objeto.

1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em quest&io? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?

N&o é necessario juntar ao requerimento referido no artigo 410.° do Cédigo de Processo Civil as provas que permitam estabelecer o crédito. O requerente
pode juntar esses elementos de prova, mas nao é obrigado a fazé-lo, uma vez que o objetivo do procedimento consiste apenas em verificar se o crédito &
contestado. Basta que o requerente alegue que a pretensao existe. Se o devedor contestar a deciséo, a existéncia do crédito é verificada durante o
processo. O pedido deve ser acompanhado de um documento comprovativo do pagamento de todos os impostos e taxas eventualmente devidos, bem
como de uma procuragao, se o pedido for apresentado por outra pessoa que ndo o requerente.

1.4 Indeferimento do pedido

O pedido de injungdo de pagamento nos termos do artigo 410.° do Cdédigo de Processo Civil deve ser rejeitado nos seguintes casos:

Se o pedido nao estiver em conformidade com os requisitos do artigo 410.° do Cdédigo de Processo Civil, nomeadamente se ndo disser respeito ao
pagamento de créditos pecuniarios ou de bens fungiveis até 25 000 BGN ou de bens moéveis pertencentes a categoria referida no artigo 410.%, n.° 1 e ponto
2, do Cadigo de Processo Civil, ou se o pedido ndo respeitar as condigdes exigidas, devendo nesse caso, em vez de ser arquivado, ser indeferido. Se o
requerente nao tiver utilizado o formulario aprovado, ou se utilizar um formulario errado, s6 a titulo excecional o tribunal o convidara a sanar essas
irregularidades, enviando-lhe o formulario adequado junto com as instrugdes (artigo 425.°, n.° 2, do Codigo de Processo Civil);

Se o pedido for contrario a lei ou aos bons costumes;

Se o devedor nao tiver domicilio ou sede social no territério da Republica da Bulgaria, ou ndo tiver morada habitual ou estabelecimento principal no territorio
da Republica da Bulgaria.

1.5 Recurso

A injuncédo de pagamento nédo esta sujeita a recurso pelas partes, exceto no que respeita as custas. Um despacho que indefira total ou parcialmente o
pedido pode ser impugnado pelo requerente perante o tribunal provincial competente através de um recurso individual, do qual néo pode ser notificada
qualquer copia. Também pode ser interposto recurso contra um titulo executivo emitido pelo tribunal no caso de um documento apresentado nos termos do
artigo 417.° do Codigo de Processo Civil. A agdo individual contra o titulo executivo deve ser intentada juntamente com a contestagdo contra a injungdo de
pagamento emitida e s6 pode basear-se em consideragées inerentes aos atos referidos no artigo 417.°.

1.6 Declaragéo de oposigdo

O devedor pode deduzir oposigao por escrito contra a injungdo de pagamento, ou contra uma parte da mesma, no prazo de duas semanas a contar da
recegao da injungdo, ndo sendo necessaria a fundamentagéo da contestagado, exceto nos casos previstos no artigo 414.°-A do Cdédigo de Processo Civil:

- Quando cumpriu a sua obrigagao;

- Quando n&o tem de pagar quaisquer custas, uma vez que o seu comportamento nao justificou declaragéo da divida.

Nesses casos, o requerente deve ser notificado da contestagéo e dispde de um prazo de trés dias para apresentar o seu ponto de vista. Se ndo apresentar
alegag6es, o tribunal anula total ou parcialmente a injungdo de pagamento, incluindo a parte relativa as custas. Se tiver sido emitido um titulo executivo com
base na injungdo de pagamento, nos termos do artigo 208.° do Cédigo de Processo Civil, é igualmente anulado.

1.7 Consequéncias da declaragédo de oposigéo

Se o devedor contestar no prazo fixado e a injungdo de pagamento Ihe for notificada nas condigdes previstas no artigo 47.°, n.° 5, do Caédigo de Processo
Civil (notificagéo por edital na porta do domicilio), ou se o tribunal tiver recusado emitir uma injungado de pagamento, o tribunal informa o requerente de que
pode intentar uma agéo para executar o seu crédito no prazo de um més, mediante o pagamento do imposto de selo devido, devendo ordenar a suspensao
da execugéo se tiver sido emitido um titulo executivo nos termos do artigo 418.° do Codigo de Processo Civil Se o requerente ndo apresentar provas de que
prop6s a agao dentro do prazo fixado, o tribunal anula a injungéo de pagamento, na totalidade ou na parte que néo é objeto do recurso.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

1.8.1 O que é necessario fazer para obter um titulo executivo?

Nos termos do artigo 416.° do Cédigo de Processo Civil, se a contestacdo néo for apresentada no prazo fixado ou tiver sido retirada, a injungéo de
pagamento torna-se executéria e, com base nessa deciséo, o tribunal ordena a execugéo, que € mencionada na injungdo de pagamento.

1.8.2 Esta deciséo ¢é definitiva ou é passivel de recurso?

No prazo de um més ap6s tomar conhecimento da injungdo de pagamento, o devedor que néo teve a possibilidade de contestar o crédito pode recorrer ao
tribunal de recurso, caso:

A injuncédo de pagamento né&o tiver sido devidamente notificada;

A injuncéo de pagamento néo tiver sido notificada pessoalmente ao devedor e este néo tiver residéncia habitual no territério da Republica da Bulgaria no dia
da notificagéo;

Nao tiver sido notificado em tempo util, devido a circunstancias imprevistas especiais;

Nao tiver podido contestar devido a circunstancias imprevistas especiais que ndo poderiam ter sido superadas.

A contestacédo nao tem efeito suspensivo sobre a execugao da injungéo de pagamento, mas o tribunal pode suspender a execugéo, a pedido do devedor e
mediante apresentacdo de uma garantia na forma devida, (artigo 423.°, n.° 2, do Cdédigo de Processo Civil).

O tribunal deve deferir a contestagao caso verificar que as condigdes acima referidas se encontram preenchidas. Se o tribunal de recurso aceitar a
contestacédo porque o devedor ndo tem morada permanente ou sede no territério da Republica da Bulgaria nem residéncia habitual ou estabelecimento
principal no territorio da Republica da Bulgaria, invalida oficiosamente a injungéo e o titulo executivo emitido com base nesta. Quando julgue procedente a
reclamacéo, o tribunal de recurso suspende a injuncéo proferida e devolve o processo ao tribunal de comarca; este informa o requerente da possibilidade
de intentar uma acgéo para fazer valer o seu crédito no prazo de um més, mediante o pagamento do imposto de selo devido (artigo 423.°, n.° 3, do Cddigo de
Processo Civil).

Além disso, o devedor pode, de acordo com as regras do processo civil comum, contestar o crédito relativamente ao qual tenha sido emitida uma injungao
de pagamento, se forem estabelecidos factos recentemente divulgados ou novos elementos de prova escritos de importancia essencial para o processo, 0s
quais nao teria podido conhecer antes do termo do prazo para contestar, ou que ndo péde obter dentro desse prazo. A agéo pode ser intentada no prazo de
trés meses a contar da data em que o devedor tomou conhecimento do facto recentemente divulgado ou da data em que pdde obter as novas provas
escritas, o mais tardar um ano apés o termo da cobranga coerciva do crédito (artigo 424.° do Codigo de Processo Civil).
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informagdes ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
Membro responsavel por esta pagina.

1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento

Além dos processos no ambito do procedimento europeu de injungdo de pagamento, regulado pelo Regulamento (CE) n.° 1896/2006 do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, que cria um procedimento europeu de injungdo de pagamento, existem outros trés tipos de
procedimentos desta natureza na Republica Checa - procedimento de injungdo de pagamento, procedimento de injungdo de pagamento eletrénica e
procedimento de injuncdo de pagamento de letra de cdmbio ou cheque (disposicdes das Secgdes 172 a 175 da Lei n® 99/1963, Codigo de Processo Civil (
obcansky soudni rad)).

1.1 Ambito de aplicagéio do procedimento

Uma injuncédo de pagamento pode ser emitida mesmo sem um pedido explicito do credor, com base numa agéo requerendo o cumprimento de uma
obrigacéo financeira, se o direito decorrer de fatos declarados e documentados pelo credor. Incumbe sempre ao tribunal decidir da emissdo de uma
injung@o de pagamento; se ndo emitir uma injuncéo de pagamento, o tribunal ordena uma audiéncia. Ndo podem ser emitidas injungdes de pagamento se o
destinatario se encontrar no estrangeiro, ou se o seu paradeiro for desconhecido (disposi¢des da Secgdo 172, n.° 2, da Lei n® 99/1963, Cddigo de Processo
Civil).

As injuncdes de pagamento eletronicas sé podem ser emitidas a pedido do credor, num formulario eletrénico especifico e assinadas com uma assinatura
eletrénica certificada, desde que o crédito reclamado ndo ultrapasse 1 000 000 CZK; os valores acessorios nédo estao incluidos no montante de um crédito.
Nao podem ser emitidas injungdes de pagamento eletrénicas se o destinatario se encontrar no estrangeiro, ou se o seu paradeiro for desconhecido
(disposi¢des da Seccado 174-A, n.° 3, da Lei n® 99/1963, Codigo de Processo Civil).

As injuncdes de pagamento de letra de cdmbio ou cheque podem conferir direitos decorrentes de uma letra de cdmbio ou de um cheque. Desde que sejam
cumpridos os requisitos formais, o tribunal é obrigado a decidir em processo sumario pela emissdo de uma injungédo de pagamento de letra de cambio
(cheque). As injungdes de pagamento de letra de cAmbio ou cheque apenas podem ser emitidas por iniciativa do requerente e podem igualmente ser
emitidas para serem entregues no estrangeiro. As injuncdes de pagamento de letra de cdmbio ou cheque apenas podem ser entregues pessoalmente ao
requerido, estando excluida qualquer outra forma de notificagao.

O procedimento europeu de injuncdo de pagamento tem por objetivo a cobranca de créditos pecuniarios ndo contestados. Os créditos pecuniarios ndo
contestados devem ser exigiveis na data em que é apresentado o requerimento de injungéo de pagamento europeia. O requerimento de injuncdo de
pagamento europeia deve ser apresentado utilizando o formulario A, que contém todas as informacdes sobre as partes e sobre a natureza e o montante do
crédito. O tribunal analisa o requerimento e, se o formulario estiver corretamente preenchido, emite uma injungéo de pagamento europeia no prazo de 30
dias.

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

As decisdes sob a forma de injuncdo de pagamento, injuncdo de pagamento eletrénica ou injungdo de pagamento europeia apenas podem ser tomadas em
relagdo a créditos pecuniarios.

As injuncdes de pagamento de letra de cdmbio ou cheque apenas podem ser emitidas relativamente ao cumprimento de obrigagdes financeiras decorrentes
de uma letra de cambio ou de um cheque.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

E aplicavel um limite maximo de 1 000 000 CZK (acrescido dos valores acessorios) no caso da injungdo de pagamento eletronica; ndo ha limite maximo
para a injungdo de pagamento europeia ou para a injungdo de pagamento relativa a letras de cambio (cheques).

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?

O procedimento de injuncdo de pagamento nédo é obrigatério; um credor pode reclamar o seu crédito financeiro através do processo civil ordinario. Contudo,
se o credor intentar uma acéo «ordinaria» e o crédito reclamado satisfizer os requisitos para a emissao de uma injungao de pagamento, o tribunal pode
emitir uma injungdo de pagamento, mesmo que o credor ndo a tenha requerido explicitamente. As injungdes de pagamento eletrénicas, as injungdes de
pagamento europeia e as injungdes de pagamento de letra de cambio (cheque) s6 podem ser emitidas a pedido do requerente.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

N&o podem ser emitidas injungdes de pagamento ou injungdes de pagamento eletronicas destinadas a um requerido que se encontre no estrangeiro. Nesse
caso, o tribunal trata o processo em conformidade com as regras de processo civil normais.

Se uma injungdo de pagamento europeia emitida por um tribunal checo ou por um tribunal de outro Estado-Membro dever ser entregue na Republica
Checa, esta deve ser notificada pessoalmente ao requerido; ndo sdo autorizadas formas alternativas de notificagéo (disposi¢des da Secgéo 174-B, n.° 1, da
Lei n°® 99/1963, Codigo de Processo Civil).

1.2 Tribunal competente

As decisdes relativas a injungdes de pagamento ou a injungdes de pagamento eletronicas sao tomadas pelo tribunal de comarca (okresni soud) com
competéncia territorial. As decisdes relativas a injungdes de pagamento de letras de cambio (cheques) sdo sempre tomadas por um tribunal regional (
krajsky soud) (disposi¢des da Secgao 9 da Lei n°® 99/1963, Codigo de Processo Civil). Sobre a competéncia judiciaria para intentar uma agao com vista a
emissao de uma injungdo de pagamento europeia, consulte o artigo 6.° do Regulamento (CE) n.° 1896/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de

12 de dezembro de 2006, que cria um procedimento europeu de injungéo de pagamento.

1.3 Requisitos formais

Nao esta previsto qualquer formulario normalizado para agdes com vista a emissdo de uma injungédo de pagamento ou de uma injungao de pagamento de
letra de cambio (cheque).

Um tribunal pode emitir uma injungéo de pagamento sem um pedido explicito do requerente; tal ndo se aplica as injungdes de pagamento eletrénicas e as
injungdes de pagamento de letra de cambio e de cheque.

Uma acao ou pedido de emissdo de uma injungao de pagamento ou de uma injuncdo de pagamento de letra de cdmbio ou cheque deve, pois, cumprir os
requisitos gerais de apresentacéo ao tribunal — se a lei ndo exigir outros elementos para um determinado tipo de apresentagdo — e conter, pelo menos, os
seguintes elementos: o tribunal a que é dirigida, a pessoa que a apresenta, o assunto a que se refere e o que é pretendido; deve ainda estar assinada e
datada. A obrigacéo de aposicéo da assinatura e da data néo é aplicavel a documentos apresentados por via eletrénica, num formato compativel com
disposi¢des especificas. A apresentagao deve ser feita por escrito, em papel ou em formato eletrénico, através de uma rede de dados publica ou por fax
(disposi¢des da Seccdo 42, n.os 1 e 4, da Lei n° 99/1963, Cddigo de Processo Civil). Uma apresentacgéo feita por via eletrénica ou por fax deve ser seguida
da entrega do original, no prazo de trés dias, ou da apresentagéo escrita do mesmo texto. O que precede ndo se aplica as apresentacdes eletronicas com
assinatura eletronica certificada com base num certificado emitido por um fornecedor acreditado (disposi¢cdes da Seccéo 42, n.° 3, da Lei n°® 99/1963,
Cadigo de Processo Civil).



Um requerimento para a emissdo de uma injuncéo de pagamento eletrénica sé pode ser apresentado num formulario previsto para o efeito em formato
eletrénico (o formulario esta disponivel em [ https://www.justice.cz/). Para além dos requisitos gerais (disposicdes da Seccdo 42, n.° 4, da Lei n.° 99/1963,
Cadigo de Processo Civil), o requerimento deve ainda indicar os nomes, apelidos e enderegos das partes, bem como os niumeros de identificacdo pessoal
ou os numeros de identificagdo (consoante o caso) das partes (0 nome da empresa ou o nome e a sede social de uma entidade juridica, o nimero de
identificagdo, a designagao de um estado e da unidade organizativa do estado que o representa em tribunal) e, se pertinente, os nomes dos seus
representantes, uma descri¢cao dos fatos decisivos e a designacdo da prova que o requerente propde e expor claramente o que o requerente pretende
(disposi¢des da Secgdo 79, n.° 1, da Lei n. 99/1963, Cédigo de Processo Civil). O requerimento deve ainda indicar a data de nascimento de um individuo, o
numero de identificacdo de uma entidade juridica ou a identificagdo de um individuo com atividade comercial (disposi¢des da Seccédo 174-A, n.° 2, da Lei n.
©99/1963, Codigo de Processo Civil). O requerimento deve ser assinado com uma assinatura eletrénica certificada do requerente, com base num certificado
emitido por um fornecedor certificado

Para apresentar um pedido de injungdo de pagamento europeia, € necessario preencher o formulario A constante do anexo | do Regulamento (CE) n.° 1896
/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006. O formulario deve conter todas as informagdes sobre as partes e sobre a
natureza e o montante do crédito.

1.3.1 E obrigatéria a utilizagdo de um formulério normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?

Unicamente em caso de injungdo de pagamento eletronica. O formulario encontra-se disponivel em " https://www.justice.cz/. O requerimento deve ser
assinado com uma assinatura eletrénica certificada do requerente, com base num certificado emitido por um fornecedor certificado (disposi¢cdes da

seccdo 174-A da Lei n.° 99/1963, Codigo de Processo Civil). Sobre os requisitos formais para a apresentagéo de um pedido de emissao de uma injungéo de
pagamento europeia, ver supra, Secgéo 1.3.

1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?

Nao.

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agéo?

A injuncédo de pagamento ou a injungé@o de pagamento eletronica apenas pode ser emitida se o direito reclamado decorrer de factos alegados e
documentados pelo requerente (ver secgédo 1.3.4.). A conclusado de que o direito reclamado decorre dos factos alegados pelo requerente pressupde uma
descricdo dos factos decisivos suficientemente apoiada pelas provas anexas e que permita ao tribunal submeter os factos alegados pelo requerente a uma
analise juridica. As circunstancias do caso devem ser exaustivamente descritas, de modo a ser possivel avaliar qual o direito legitimo que esta a ser
reclamado (qual a regulamentacéo a aplicar); além disso, o requerente deve indicar todos os factos a que o regulamento liga a criagdo, alteragdo ou
cessacao de direitos e obrigagdes, os quais devem ser devidamente apoiados com provas.

No procedimento relativo a emissdo de uma injungédo de pagamento de letra de cambio ou cheque é necessario que o requerente apresente o original da
letra de cambio ou cheque, cuja autenticidade néo seja razoavelmente questionada, e outros documentos necessarios para o exercicio do direito.

1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em questdo? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?

Sim. Como a natureza do processo sugere, devem ser apresentadas provas documentais comprovativas do direito reclamado pelo requerente. No caso de
um requerimento para a emissdo de uma injungdo de pagamento eletronica, as provas documentais devem ser anexadas em formato eletrénico. O original
de uma letra de cambio ou cheque deve ser anexado ao pedido de emissédo de uma injuncédo de pagamento de letra de cambio (cheque). O direito do
requerente a apresentar varios meios de prova néo é objeto de quaisquer restricbes em termos de ambito.

1.4 Indeferimento do pedido

Se nado puder ser emitida uma injungédo de pagamento, o tribunal ndo indefere o pedido de emissédo, mas continua o processo em conformidade com as
normas de processo civil (nomeadamente ordenando uma audiéncia). Ndo pode ser emitida uma injungédo de pagamento se o requerente nao reclamar um
crédito financeiro, se o paradeiro do devedor for desconhecido ou se a injungéo de pagamento dever ser entregue a um devedor que se encontra no
estrangeiro.

O tribunal indeferird o pedido de emiss&do de uma injuncdo de pagamento eletrénica se este ndo contiver todos os elementos previstos na lei ou se for
incompreensivel ou ambiguo e tal tornar impossivel a prossecugéo do procedimento. Neste caso, o tribunal ndo convida o requerente a corrigir ou completar
o seu pedido.

Se um pedido de emissdo de uma injungdo de pagamento relativa a uma letra de cdmbio ou a um cheque nao puder ser deferido, o tribunal ordena uma
audiéncia.

1.5 Recurso

Um tribunal ndo emite uma decisdo de anulagao de uma injungéo de pagamento, injungédo de pagamento eletrénica ou injungao de pagamento de uma letra
de cambio (cheque); por conseguinte, a questdo de um recurso contra uma deciséo de anulagéo de uma injungéo de pagamento € irrelevante.

1.6 Declaragao de oposigao

E possivel apresentar uma declaragéo de oposigdo para contestar uma injungéo de pagamento ou uma injungéo de pagamento eletronica. O requerido
pode deduzir oposi¢éo no prazo de 15 dias a contar da notificacdo de uma injuncdo de pagamento ou injungdo de pagamento eletrénica. Uma declaragéo
de oposicdo a contestar uma injuncdo de pagamento eletronica pode igualmente ser apresentada num formulario eletrénico, assinado com uma assinatura
eletrénica certificada. Uma declaragéo de oposi¢do ndo tem de ser fundamentada, mas deve cumprir os requisitos gerais aplicaveis a submissao de
documentos a um tribunal, ou seja, deve, nomeadamente, ser assinada e datada e deve ser inequivoco a que tribunal é dirigida, quem é o seu autor, a que
a matéria se refere e o que é pretendido.

Pode ser deduzida oposicéo para contestar uma injungéo de pagamento de uma letra de cdmbio (cheque) no prazo de 15 dias a contar da sua notificagao.
Na oposigao, o requerido deve enunciar tudo aquilo que contesta na injungédo de pagamento da letra de cambio (cheque).

Na injungéo de pagamento europeia, o requerido pode pagar o montante reclamado ou contestar o pedido no prazo de 30 dias, através da apresentacéo de
uma declaracdo de oposigéo ao tribunal que emitiu a injungao de pagamento europeia; para apresentar a declaragdo de oposigao, o requerido deve utilizar
o formulario F constante do Regulamento (CE) n.° 1896/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006. O processo é entdo
encaminhado para os tribunais civeis ordinarios e tratado em conformidade com a legislagao nacional.

1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigéo

Se, pelo menos, um requerido apresentar tempestivamente uma declaragao de oposigéo, a injungao de pagamento ou injungéo de pagamento eletronica é
integralmente anulada, o tribunal ordena uma audiéncia e o processo continua em conformidade com as normas de processo civil.

Se um requerido deduzir tempestivamente oposigéo contra uma injungdo de pagamento de uma letra de cambio (cheque), o tribunal ordena igualmente
audiéncias para deliberar sobre a mesma. Em fungéo do resultado do processo referente a oposigéo, o tribunal profere uma sentenga, quer de manutengéo
da injuncédo de pagamento da letra de cambio (cheque) (a oposi¢éo foi considerada infundada), quer de anulacéo total ou parcial da mesma (a oposigéo foi



considerada total ou parcialmente). Esta sentenga pode ser objeto de recurso. Ao contrario de uma declaragdo de oposicdo apresentada contra uma
injuncdo de pagamento ou injuncédo de pagamento eletrénica, uma injungéo de pagamento de letra de cambio (cheque) ndo é anulada pela deducéo de
oposicéo.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

Uma injuncédo de pagamento, injuncédo de pagamento eletrénica ou injungéo de pagamento europeia que nédo tenha sido contestada através de uma
declaracéo de oposigao tem forca executiva. Se o arguido ndo apresentar, ou retirar, uma declaragéo de oposigao contra uma injungao de pagamento de
letra de cambio (cheque), esta tem igualmente forga executiva.

1.8.1 O que é necessario fazer para obter um titulo executivo?

Mediante pedido, um tribunal apde uma férmula executéria a uma injungédo de pagamento, injungdo de pagamento eletrénica, ou injuncéo de pagamento de
letra de cambio (cheque). Uma injungdo de pagamento com tal férmula constitui um titulo executivo.

Nos processos relativos a um procedimento de injungdo de pagamento europeia, se o requerido ndo apresentar uma declaragédo de oposigdo no prazo
estabelecido, a injun¢do de pagamento europeia adquire automaticamente forca executiva. A execugéo processa-se em conformidade com as regras e
procedimentos nacionais do Estado-Membro em que a injungéo de pagamento europeia deve ser cumprida.

1.8.2 Esta decisao & definitiva ou é passivel de recurso?

Uma injungédo de pagamento, injuncéo de pagamento eletrénica, ou injungéo de pagamento de letra de cambio (cheque) contra a qual ndao tenham sido
apresentadas uma declaragao de oposigdo ou objegdes e tenha forga executiva ndo é suscetivel de recurso. Nos casos previstos na lei, o requerido pode
apenas recorrer a meios de recurso extraordindrios, uma agéo de confusdo, e, no caso de uma injungdo de pagamento executdria, também uma agéo de
renovacgao do procedimento (disposi¢cdes da Secgdo 228, n.° 2, e Secgdo 229, n.° 2, da Lei n.° 99/1963, Codigo de Processo Civil).

Apo6s o termo do prazo de 30 dias fixado para a apresentagdo de uma declaragdo de oposigéo contra a injungdo de pagamento europeia sem que tal
declaracéo tenha sido apresentada, o requerido pode pedir a revisdo de uma injungdo de pagamento europeia sujeita as condi¢cdes enunciadas no artigo 20.
° do Regulamento (CE) n.° 1896/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006. E competente para o procedimento relativo a
um pedido de revisdo de uma injuncdo de pagamento europeia o tribunal que emitiu a injuncdo. Um pedido de revisdao de uma injungao de pagamento
europeia é o unico meio de recurso de que o recorrido dispde contra uma injungdo de pagamento europeia executéria no Estado em que a injuncado de
pagamento foi emitida. A deciséo (sentenga) sobre o pedido de revisdo de uma injungéo de pagamento europeia € entregue ao requerente e ao requerido
(disposi¢des da Secgdo 174-B, n.°s 2 e 3, da Lei n.° 99/1963, Codigo de Processo Civil).
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Injungdo de pagamento europeia - Alemanha

1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento

1.1 Ambito de aplicagéo do procedimento

Sim. O Cddigo de Processo Civil aleméo (Zivilprozessordnung, (ZPO) prevé um processo de injungdo de pagamento para a obtengdo do pagamento de
créditos que ndo sdo necessariamente contestados pelo devedor.

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

Este procedimento pode ser aplicado a créditos que tenham por objeto o pagamento de uma quantia de dinheiro fixa, em euros.

Nao pode, contudo, ser aplicado nos seguintes casos:

acgoes decorrentes de crédito ao consumo com uma taxa de juro superior em mais de 12 % a taxa de base,

créditos dependentes de contraprestagdes ainda nao realizadas,

se a ordem de pagamento tiver de ser notificada por meio de edital, por desconhecimento do paradeiro do requerido.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

Né&o existe um montante maximo para o valor do crédito.

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?

A utilizagao do processo de injungdo de pagamento é facultativa para o credor. O credor pode optar entre este processo e o processo ordinario.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

Em principio, o processo de injungdo de pagamento alemao também pode ser utilizado se o requerido residir noutro Estado-Membro ou num pais terceiro.
Note-se, no entanto, que o artigo 688.%, n.° 3, do ZPO estabelece que, no caso de ser necessario proceder a notificacdo da injungéo de pagamento no
estrangeiro, o processo de injungdo de pagamento sé pode ser utilizado se tal estiver previsto na lei relativa aos procedimentos de reconhecimento e
execucdo de decisdes (Anerkennungs- und Vollstreckungsausfiihrungsgesetz). Atualmente, tal inclui todos os Estados-Membros da Unido Europeia, bem
como a Islandia, a Noruega, a Polonia e a Suiga.

1.2 Tribunal competente

A competéncia exclusiva do processo de injungdo de pagamento cabe ao tribunal local (Amtsgericht) de direito comum da circunscrigdo do requerente. Tal é
determinado pelo local de residéncia do individuo ou, no caso de uma pessoa coletiva, pelo local da sua sede estatutaria. No entanto, muitos estados
federais na Alemanha criaram tribunais de injungéo centralizados (Mahngerichte), como é o caso do tribunal local de Wedding, em Berlim. Tal significa que
a competéncia para os processos de injungao foi concentrada em varios tribunais locais, ou até mesmo num unico tribunal local desse Estado. Nestes
casos, o foro ordinario do requerente € o tribunal de injuncéo centralizado competente para o respetivo local de residéncia.

Se o foro do requerente néo for situado na Alemanha, o tribunal local de Wedding, em Berlim, exerce exclusivamente esta competéncia. Se o foro ordinario
do requerido néo for situado na Alemanha, o tribunal competente é o tribunal local que teria competéncia para o litigio, independentemente de qualquer
distingdo de competéncia por matéria (regra geral, os tribunais locais sé sdo competentes até um montante de 5 000 euros). Também neste caso, podem
existir tribunais de injungdo centralizados em alguns estados federais.

1.3 Requisitos formais

1.3.1 E obrigatéria a utilizagdo de um formulério normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?

E obrigatdria a utilizagao de um formulario modelo, caso exista, para efetuar a declaragdo ou o pedido. Por exemplo, existem formularios para emitir e
reemitir ordens de pagamento e ordens de execugéo.



Na maioria dos Estados federais, os processos de injungéo sao tratados de forma automatizada. Neste caso, os pedidos podem ser apresentados em
formularios em papel ou por via eletrénica. Diversos fornecedores de software disponibilizam programas informaticos para o preenchimento eletrénico de
pedidos em matéria de processos de injungdo automatizados. Em determinados tribunais de comarca, ¢ também possivel efetuar pedidos em linha através
da Internet.

Os formularios pré-impressos em papel para os processos de injuncdo podem ser adquiridos nas papelarias.

1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?

N&o. N&o é obrigatorio fazer-se representar por um advogado.

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agédo?

Os motivos que fundamentam a agéo ndo tém de ser descritos de forma pormenorizada. Basta apresentar uma declaragdo sucinta da acédo e a quantia
exata reivindicada. Para o efeito, € necessario preencher os espagos previstos no formulario do processo de injuncéo. Os créditos principais e secundarios
tém de ser indicados separadamente.

1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em quest&io? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?

Nao é necessario apresentar provas documentais do crédito reclamado.

1.4 Indeferimento do pedido

Um pedido de injungéo sera recusado se o processo de injungao de pagamento nao for admissivel, se o tribunal para onde o pedido for enviado nao for
competente ou se o pedido de injungdo ndo cumprir os requisitos formais. O pedido sera igualmente recusado se uma injungédo de pagamento s6 puder ser
emitida para uma parte da acéo. O requerente tem de ser ouvido antes da recusa da injungdo.

O tribunal ndo determina se a agéo € ou no justificada antes de emitir a injungédo de pagamento.

1.5 Recurso

Regra geral, a recusa de uma injungéo de pagamento néo é suscetivel de recurso. Uma declaragdo de contestacédo imediata (sofortige Beschwerde) s6 é
possivel se o pedido tiver sido transmitido exclusivamente através de um documento em suporte informatico e tiver sido recusado com a justificacdo de
aparentar, no parecer do tribunal, ndo ser adequado para o respetivo sistema de tratamento eletrénico; no entanto, esta regra é, na pratica, pouco relevante.
1.6 Declaragdo de oposigao

Se a injungao de pagamento for emitida e notificada ao requerido, este dispde de duas semanas para contestar a mesma. No entanto, a apresentagédo de
uma declaragdo de contestagdo continua a ser valida mesmo findo este prazo, desde que nao tenha sido emitida uma ordem de execugao.

Ao ser notificado da injungéo de pagamento, o requerido recebe um formulario, que lhe permite apresentar uma declaragédo de oposicéo. A utilizacdo deste
formulario é, no entanto, facultativa. Tal significa que a declaragéo de oposicédo pode ser apresentada de outra forma, sendo apenas obrigatéria a sua
apresentagao por escrito.

1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigéo

Se o requerido contestar a injuncdo atempadamente, ndo sera possivel a emissdo de uma ordem de execugao e a execugao do crédito reclamado nao
podera ser executada. Contudo, o processo ndo se converte automaticamente num processo comum, de natureza contenciosa. Tal requer um pedido
expresso para iniciar processo comum, que pode ser efetuado pelo requerente ou pelo requerido no processo de injungédo de pagamento. O requerente
pode optar por efetuar este pedido logo que tiver conhecimento da declaragao de oposigéo, podendo mesmo por precaucéo apresenta-lo condicionalmente
junto com a propria injuncéo de pagamento.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

1.8.1 O que é necessério fazer para obter um titulo executivo?

Mediante pedido, o tribunal emite um titulo executivo. O pedido ndo pode ser efetuado antes do final do prazo permitido para oposic¢ao; tem de incluir uma
declaracéo dos pagamentos, se existirem, efetuados na sequéncia da injuncdo de pagamento. Caso tenham sido efetuados alguns pagamentos, o
requerente deve reduzir o montante pedido em conformidade.

1.8.2 Esta decisao é definitiva ou é passivel de recurso?

O titulo executivo equivale a uma sentenga por contumacia provisoriamente executéria. Pode ser interposto recurso no prazo de duas semanas apds a data
de notificagéo.
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1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento

Sim. O capitulo 49 do (" Cédigo de Processo Civil ( Tsiviilkohtumenetluse seadustiku) rege o procedimento acelerado de injungdo de pagamento.

1.1 Ambito de aplicagéo do procedimento

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

Este procedimento é aplicavel a créditos decorrentes de relagdes de direito privado e ao pagamento de determinadas quantias em dinheiro.

O procedimento acelerado de injuncdo de pagamento néo é aplicavel aos créditos ndo contratuais, exceto:

certos créditos decorrentes da Lei do Seguro de Responsabilidade Civil Automovel (liikluskindlustuse seadus);

créditos em que o devedor tenha emitido um aviso de recegao da obrigagdo ou em que tenha sido celebrado um outro acordo que imponha essa obrigagao.
O procedimento acelerado de injungao de pagamento ndo é executado quando:

o crédito ndo puder ainda ser recuperado no momento da apresentagao do pedido, exceto no caso dos créditos relativos, a titulo acessorio, a juros de mora,
ou se o crédito depender do cumprimento de uma obrigagdo mutua e a obrigacédo ainda ndo estiver cumprida;

o crédito se destinar a obter a reparagao de um prejuizo moral;

o crédito for apresentado a um devedor insolvente;

os créditos pelos quais respondem varios devedores ndo se baseiam nos mesmos fundamentos nem nas mesmas obrigagdes.

O procedimento acelerado de injungdo de pagamento ndo é aplicavel a créditos colaterais na medida em que estes excedam o crédito principal.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

Sim. Sim. O procedimento acelerado de injungéo de pagamento néo é aplicavel a créditos que excedam os 8 000 EUR. Este montante abrange os créditos
principais e colaterais.

1.1.3 O recurso a este procedimento & facultativo ou obrigatério?



A utilizagéo do procedimento acelerado de injuncédo de pagamento é facultativa. O credor pode optar por utilizar o procedimento acelerado ou dar inicio ao
procedimento normal.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

Sim. Nao existe qualquer restricdo na legislagdo nacional sobre a aplicabilidade do procedimento acelerado de injungdo de pagamento a requeridos que
vivem ou estdo localizados noutro pais. Na UE, a competéncia do requerido é determinada nos termos do Regulamento (CE) n.°1215/2012 do Parlamento
Europeu e do Conselho.

1.2 Tribunal competente

Os pedidos de procedimento acelerado de injuncdo de pagamento séo tratados pelo servigo responsavel pelas injuncdes de pagamento da Casa de Justica
de Haapsalu do Tribunal da Comarca de Parnu (Pédrnu Maakohtu Haapsalu kohtumaja maksekdsu osakond).

1.3 Requisitos formais

1.3.1 E obrigatéria a utilizagsio de um formulario normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?

O procedimento acelerado de injungao de pagamento s6 pode ser realizado por via eletrénica e, como tal, os pedidos sé podem ser apresentados a um
tribunal através do portal Avalik E-toimik ou através da plataforma de intercambio de dados X-tee para sistemas de informagéo.

Os pedidos podem ser apresentados através do E-toimik no sitio Web: (=" https://www.e-toimik.ee/

Nos termos do artigo 485.°2, n.° 2, do Cdédigo de Processo Civil, pode ser apresentada uma declaragéo de oposi¢éo no formulario anexado a proposta de
pagamento ou noutro formato. O formulario esta disponivel no [ Riigi Teataja (Jornal Oficial do Estado).

1.3.2 E necessario ser representado por um advogado?

Nao, ndo é necessario nomear um representante.

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agéo?

Um pedido para um procedimento acelerado de injungdo de pagamento deve conter uma breve descrigdo das circunstancias que constituem a base para o
pedido e uma breve descri¢gdo dos elementos de prova que o requerente pode apresentar em apoio desse mesmo pedido. O pedido deve ser baseado em
factos e apoiado por provas documentais. Um pedido € manifestamente infundado se, tendo em conta as circunstancias apresentadas no pedido como a
base para a injuncdo de pagamento, o pedido ndo puder ser legalmente satisfeito.

1.3.4 E necessario fazer prova por escrito do crédito em questdo? Em caso afirmativo, que documentos sao admissiveis como prova?

Nao é necessario apresentar elementos de prova por escrito para confirmar a apresentagdo do pedido. Contudo, o pedido deve incluir uma breve descricdo
dos elementos de prova que o requerente pode apresentar em apoio desse mesmo pedido.

1.4 Indeferimento do pedido

O tribunal recusara um pedido para o procedimento acelerado de uma injungéo de pagamento se:

o procedimento acelerado de injungao de pagamento nao for permitido ao abrigo do Cédigo de Processo Civil;

o pedido ndo cumprir os requisitos estabelecidos no Cédigo de Processo Civil;

nao tiver sido possivel notificar a injungéo de pagamento ao devedor dentro de um prazo razoavel, a notificagdo nao puder ser feita por anuncio publico e o
requerente tiver solicitado expressamente o encerramento do processo se for apresentada uma declaragdo de oposigao;

o requerente ndo informar o tribunal, no prazo fixado, do resultado da citagdo ou notificagdo de agdes processuais a parte no processo;

se se tornar evidente que existem motivos para a suspenséo do procedimento.

1.5 Recurso

Nao é possivel apresentar um recurso contra uma decisédo de indeferimento do pedido de uma injungédo de pagamento. O indeferimento de um pedido ndo
restringe o direito de o requerente apresentar um requerimento de uma agéo ou de um procedimento acelerado de injun¢do de pagamento.

1.6 Declaragéo de oposigao

O devedor pode apresentar uma declaracdo de oposigéo a um crédito ou uma parte deste junto do tribunal que emitiu a injungéo de pagamento no prazo de
15 dias a contar da notificagédo da injuncédo de pagamento, ou no prazo de 30 dias se a injungdo de pagamento for executada no estrangeiro.

Uma declaragdo de oposi¢do pode ser apresentada utilizando o formulario anexado a injungéo de pagamento ou noutro formato. Nao é necessario definir
os motivos da declaragao de oposigao.

1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigéo

Se o devedor apresentar uma declaragédo de oposigao a injungdo de pagamento em tempo Util, o tribunal que preparou a injun¢éo de pagamento deve
continuar a ouvir a agéo ou remeter a questao para o tribunal mencionado no pedido de procedimento acelerado de injungdo de pagamento ou para o
tribunal especificado no pedido conjunto das partes envolvidas. Em matéria de propriedade da habitacdo ou propriedade comum, é dado seguimento aos
processos em petigdo a menos que o requerente tenha solicitado a execucao de agdes ou o encerramento do processo. Uma agéo é considerada como
tendo sido apresentada assim que o pedido para o procedimento acelerado de injungédo de pagamento tenha sido entregue.

Se o requerente tiver pedido expressamente que o processo seja encerrado no caso de ser apresentada uma declaragdo de oposigdo, o processo sera
encerrado.

Se o devedor reconhecer em parte o pedido do requerente numa declaracdo de oposigao apresentada contra a injungédo de pagamento, o tribunal
competente emitira uma injungédo de pagamento por meio de uma decisdo de recuperar a quantia reconhecida pelo devedor e continuara a ouvir a parte
restante do processo.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

1.8.1 O que é necessério fazer para obter um titulo executivo?

Se o devedor ndo pagar o montante indicado na injungdo de pagamento e ndo apresentar uma declaragdo de oposigdo a injuncdo de pagamento em tempo
util, o tribunal emitira uma injungéo de pagamento por meio de uma decis&o para recuperar o montante.

1.8.2 Esta decisdo é definitiva ou é passivel de recurso?

A injuncédo de pagamento inclui uma explicagéo para o devedor relativa ao direito do devedor de interpor recurso contra a decisdo no prazo de 15 dias, ou
no prazo de 30 dias se a injungdo de pagamento for executada no estrangeiro. Deve ser facultada uma explicacdo ao devedor em como um recurso sé
pode ser apresentado com base numa das seguintes circunstancias:

a injungéo de pagamento foi notificada ao devedor de uma forma que néo o envio pessoal com uma assinatura ou por via eletrénica e, por motivos alheios
ao devedor, nao foi notificada em tempo Util e, por conseguinte, o devedor néo conseguiu apresentar uma declaragéo de oposi¢cdo em tempo util;

o devedor ndo conseguiu apresentar uma declaragao de oposi¢éo a injungdo de pagamento por razdes nao imputaveis ao devedor;

os pré-requisitos para o procedimento acelerado de injuncédo de pagamento ndo foram cumpridos ou as condigdes do procedimento acelerado de injungéo
de pagamento foram materialmente violadas de qualquer outra forma, ou o pedido ao qual pertence o procedimento acelerado de injuncéo de pagamento &
manifestamente infundado.



Um representante legal do devedor ou o sucessor universal de um devedor pode interpor um recurso contra uma injungédo de pagamento no prazo de dois
meses a contar da data em que tomou conhecimento, caso se tenha tornado evidente que existiam motivos para a suspensdo no momento em que foi
tomada a decisao do tribunal, mas o tribunal ndo tinha e nem poderia ter tido conhecimento deles. A pessoa que interpde o recurso contra a decisdo devera
fazé-lo com base nas circunstancias supracitadas.
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Injungdo de pagamento europeia - Irlanda

1 Existéncia de um procedimento de injun¢do de pagamento

Na Irlanda, ndo existe um procedimento de injungdo de pagamento, mas o requerente a quem for devido um montante especifico ou cujo crédito seja
facilmente quantificavel podera obter uma sentenga a revelia.

1.1 Ambito de aplicagéio do procedimento

Se o requerido ndo comparecer ou ndo apresentar uma contestacéo ao crédito do requerente, este podera obter uma sentenca a revelia. Nos casos em que
o crédito original se referir a um montante liquidado ou definido, a deciso final pode ser apresentada no Servigo Central do Supremo Tribunal ou na
Secretaria do Tribunal de Circulo, consoante o montante do crédito (exceto num numero limitado de casos, nomeadamente em questdes de empréstimo de
dinheiro, nas quais o requerente tem de apresentar um pedido de sentenca a revelia ou obter autorizacédo do tribunal para proferimento de sentenga em seu
favor). Por outras palavras, em muitos processos de cobranga simples de dividas, o requerente pode obter uma deciséo a revelia sem ter de comparecer
em tribunal e pode obter a deciséo junto da secretaria do tribunal competente por meio de procedimento administrativo.

Se o crédito néo for referente a um montante definido, o requerente tem de solicitar uma deciséo ao tribunal, ndo sendo possivel obter uma decisdo de outra
forma senao através da comparéncia em tribunal.

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

E possivel obter uma deciso a revelia em quase todos os tipos de processos. Este procedimento nao se limita a pretensées contratuais ou créditos
pecuniarios, embora o sistema seja mais simples para estes casos. As principais excegdes incluem questdes de empréstimo de dinheiro.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

Nao.

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?

A utilizagdo do procedimento é opcional, uma vez que o requerente tem de tomar certas medidas antes de ser proferida a sentenca a revelia: por exemplo,
apresentar a documentagao necessaria na secretaria do tribunal competente e emitir um aviso e notificar o requerido de uma mogao e declaragao
ajuramentada. Nos casos em que o requerido ndo responder ou recusar responder ao pedido, o requerente que decidir ndo continuar o procedimento de
sentenca a revelia deixa de poder reclamar o crédito por outras vias.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

Sujeito a acordos entre paises relativamente ao reconhecimento e execugao de sentengas entre a Irlanda e outros Estados-Membros [Regulamento (CE) n.
©44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo a jurisdi¢do, ao reconhecimento e a execugéo de decisdes em matéria civil e comercial,
atualmente substituido pelo Regulamento do Conselho (UE) n.° 1215/2012], ou a acordos semelhantes celebrados com paises terceiros, é possivel recorrer
a este procedimento mesmo que o requerido resida noutro pais. Se o requerido residir noutro pais, o requerente tem de assegurar que aquele é
devidamente notificado, segundo as normas processuais aplicaveis pelo tribunal as notificagdes destinadas a outros paises. Se o requerido que residir
noutro pais ndo comparecer ou ndo apresentar contestagdo, o requerente pode requerer um julgamento a revelia de modo normal.

1.2 Tribunal competente

O tribunal competente depende da natureza ou do montante do crédito em questao.

O requerente devera recorrer ao tribunal em que tiver instaurado a agao, estando esse tribunal em posigéo de determinar se o requerido compareceu ou
contestou ou, pelo contrario, ndo o fez, e se decorreu o prazo para o fazer. Se o montante do crédito for inferior a 75 000 EUR (60 000 EUR para agbes por
danos pessoais), o requerente pode apresentar o pedido no Tribunal de Circulo. Se for superior a esse montante, o pedido tem de ser apresentado no
Tribunal Superior. Se o montante do crédito for inferior a 15 000 EUR, o pedido tem de ser apresentado no Tribunal de Comarca. Se o montante for inferior
a2 000 EUR, o pedido pode ser tratado sob a forma de processo para agdes de pequeno montante.

1.3 Requisitos formais

O requerente tem de cumprir as normas processuais aplicaveis. O requerido tem de ser notificado do processo. Se o requerido ndo comparecer ou nao
apresentar contestacgado, o requerente podera solicitar uma sentenca a revelia. Se o crédito disser respeito a uma quantia liquidada, basta que o requerente
faga o pedido ou exija 0 pagamento para poder obter, em geral, uma decisdo emitida pela secretaria do tribunal competente, sem necessidade de ordem
judicial ou requerimento a um juiz. Os funcionarios da secretaria do tribunal em questéo verificam se o requerido tomou conhecimento da peticado, se os
prazos previstos expiraram e se o requerente forneceu a secretaria os elementos de prova suficientes, tais como a declaragao de notificagéo e a declaragédo
de divida, especificando a quantia efetivamente devida.

Se o crédito se referir a um montante ndo especificado ou nao for facilmente quantificavel, o requerente tem de apresentar um requerimento ao tribunal a
fim de obter a sentenca a revelia.

1.3.1 E obrigatéria a utilizagdo de um formulario normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?

Sim. No Tribunal Superior, a norma aplicavel as decisées proferidas a revelia ¢ o Despacho 13 do [&' Regulamento de Processo dos Tribunais Superiores
de 1986 e, relativamente a decisdes a revelia de contestagéo, é o Despacho 27. No Tribunal de Circulo, o requerimento de deciséo a revelia tem de ser
acompanhado por alguma documentagao, nomeadamente o proprio documento original da peticdo e uma declaragéo de notificacéo da petigao. Além disso,
o requerimento de decisao tem de seguir os formularios 9 e 10 da lista de formularios apensa ao [ Regulamento dos Tribunais de Circulo de 2001. Os
formularios podem ser obtidos numa lista apensa ao Regulamento.

Da mesma forma, no caso dos Tribunais de Comarca, os formularios estao disponiveis numa lista apensa ao E Regulamento dos Tribunais de Comarca.
1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?

Nao. Contudo, se o crédito for superior a 75 000 EUR (60 000 EUR para agdes por danos pessoais), trata-se de um pedido ao Tribunal de Circulo e, se
envolver questdes complicadas, é aconselhavel dispor de aconselhamento juridico e representacédo, embora néo seja obrigatorio.

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agédo?



A peticdo inicial tem de indicar os nomes, as moradas e, se aplicavel, a profissdo das partes. Tem de indicar igualmente o montante reivindicado, uma
descricdo do modo como surgiu a causa de pedir e os detalhes de eventuais exigéncias de pagamento efetuadas.

1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em questsio? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?

Na peticao inicial, o requerente deve indicar todos os elementos relevantes do crédito, tais como o montante devido/reivindicado, o modo como surgiu, as
exigéncias de pagamento e uma descri¢ao, se for aplicavel e consoante a natureza do pedido, de quaisquer outros factos relevantes, tais como a indicagéo
de eventuais lesdes ou perdas sofridas, tratamento recebido e quaisquer outras consequéncias adversas decorrentes da causa de pedir.

1.4 Indeferimento do pedido

O tribunal rejeitara qualquer pedido ou requerimento de decisdo a revelia se o requerente ndo cumprir as normas processuais aplicaveis. Por exemplo, se o
regulamento relativo a apresentagéo de documentos nao tiver sido devidamente cumprido, o pedido de decisado a revelia ndo sera aceite.

1.5 Recurso

Se o tribunal se recusar a proferir a deciséo a revelia, sera em geral por motivo de incumprimento das normas processuais aplicaveis, pelo que o requerente
podera ter de recomegar, apresentando novo pedido contra o requerido em conformidade com as normas aplicaveis.

O requerido pode solicitar a anulagéo da decisao proferida a revelia. Para recorrer com éxito de uma decisao a revelia, o requerido tera de informar o
tribunal do motivo da sua falta de comparéncia ou contestacéo e o tribunal tera de se certificar de que os motivos apresentados explicam ou justificam essa
falta. Se o requerido conseguir que a decisao seja anulada, tera oportunidade de apresentar a sua defesa.

1.6 Declaragao de oposigao

Se o tribunal considerar que a deciséo deve ser anulada, o requerido podera apresentar a sua defesa, por meio de contestagéo, e o processo prosseguira
normalmente.

1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigéo

Se o requerido apresentar a contestacdo dentro do prazo fixado na lei ou pelo tribunal, conforme o caso, o processo prosseguira normalmente. O juiz
determinara o modo como o processo deve prosseguir, caso sejam necessarias quaisquer indicagdes neste sentido.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

A falta de apresentagéo de contestagao podera levar a que o requerido seja julgado a revelia.

1.8.1 O que é necessario fazer para obter um titulo executivo?

A decisdo a revelia € uma sentenga executoria. Consulte a resposta ao ponto 1.3.

1.8.2 Esta decisdo é definitiva ou é passivel de recurso?

O requerido pode solicitar ao tribunal a modificagéo ou anulagédo da sentenca. Este pedido sera apreciado pelo mesmo tribunal. O tribunal pode anular a
sentenca se considerar que € justo fazé-lo, se tiver havido vicio processual ou se verificar que o requerido tem condi¢cdes para conseguir realmente
apresentar uma contestagéo. As partes podem recorrer do despacho de anulacdo da sentenga ou de recusa de anulagéo da sentenca.
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1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento

E possivel requerer uma injungdo de pagamento, nos termos dos artigos 623.° a 634.° do Cédigo de Processo Civil (CPC), que constam do Decreto 503
/1985, com a ultima redagéo em vigor.

1.1 Ambito de aplicagéio do procedimento

Matéria civil e comercial: litigios de direito privado, desde que a legislagdo ndo os submeta a competéncia de outros tribunais (artigo 1.° do CPC).

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

Créditos pecuniarios ou pedidos de pagamento de valores mobiliarios, nomeadamente, pedidos relativos a cheques, letras, promissoérias, quando a
pretensdo e o montante sejam atestados por um documento publico ou privado e os pedidos sejam expressos em euros ou numa divisa estrangeira

(artigo 623.° do CPC).

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

Nao foi definido um limite maximo para o valor do crédito.

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?

O procedimento de injuncdo de pagamento é facultativo, uma vez que o credor pode sempre intentar uma acéo de direito comum para dar inicio a um
processo declarativo que ateste a existéncia do crédito. Contrariamente, o procedimento de injungdo de pagamento da origem a um titulo executivo e néo a
uma sentenca judicial (artigo 631.° do CPC).

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

Nao é possivel emitir uma injungdo de pagamento (sob pena de nulidade) que deva ser notificada a uma pessoa que resida no estrangeiro ou cujo domicilio
seja desconhecido, salvo se essa pessoa tiver constituido mandatario na Grécia (artigo 624.° do CPC). O foro competente é o do local em que o devedor se
encontrar fisicamente estabelecido na data da citagao.

1.2 Tribunal competente

Para os créditos pecuniarios que ndo excedam 20 000 EUR sao materialmente competentes os juizos de paz (Eirinodikis). Para todos os outros créditos
pecuniarios sdo competentes os tribunais de primeira instancia (Monomeles Protodikeio). A competéncia territorial € determinada com base nas disposicdes
gerais em matéria de competéncia territorial, nomeadamente os artigos 22.° a 41.° do CPC. Com base nessas disposicdes, pode ser territorialmente
competente o 6rgéo jurisdicional (julgado de paz ou o tribunal de primeira instéancia) do domicilio do devedor, do local da emissé&o do titulo da divida

(por exemplo, um cheque) ou ainda do local de aceitagdo ou de pagamento de uma letra de cambio.

1.3 Requisitos formais

O pedido pode ser efetuado:

a) oralmente, perante o juiz de paz, que elabora um relatério (artigo 626.°, n.° 1, em conjuncéo com o artigo 215.°, n.° 2, do CPC), ndo sendo excluida a
possibilidade de se exigir um pedido por escrito, ou

b) obrigatoriamente por escrito, perante o juiz do tribunal de primeira instancia, apresentando um requerimento junto da secretaria do tribunal indicando:

o tribunal junto do qual o pedido é apresentado (julgado de paz ou tribunal de primeira instancia);

o tipo de ato requerido, nomeadamente um «pedido de injungcdo de pagamentoy;



0 nome, apelido e patronimico, assim como o domicilio de todas as partes, nomeadamente do credor e do devedor (e eventuais mandatarios); quando se
trate de pessoas coletivas, a denominacéo e a sede social;

o objeto do pedido, redigido em grego, de forma clara, precisa e concisa e, caso tenham sido entregues documentos (por exemplo, faturas) numa lingua
estrangeira, a tradugédo oficial dos mesmos;

a data e a assinatura da parte ou do seu representante legal ou mandatario e, caso seja exigida a intervengéo de um advogado, a assinatura do mesmo;

o enderego, nomeadamente a rua e o numero do domicilio ou estabelecimento do requerente, do seu representante legal e mandatario;

o pedido de emiss&@o de uma injun¢éo de pagamento; e

o montante exato do crédito, em numerario ou em titulos mobilidrios, assim como os eventuais juros devidos (artigo 626.°, n.os 1 e 2, em conjungdo com os
artigos 118.°e 119.%,n.° 1, do CPC).

1.3.1 E obrigatéria a utilizagdo de um formulario normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?

Nao é obrigatério utilizar um formulario normalizado.

1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?

Se o pedido for apresentado junto de um tribunal de primeira instancia e disser respeito a um crédito superior a 20 000 EUR, ou for apresentado junto de um
julgado de paz e disser respeito a um crédito cujo montante se situe entre 12 000 e 20 000 EUR, é necessaria a representagéo por advogado.

Se o pedido for apresentado perante um julgado de paz e disser respeito a um crédito cujo valor ndo exceda 12 000 EUR, as partes ndo precisam de ser
representadas por um advogado (artigo 94.° do CPC).

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agéo?

O pedido de emiss&o de uma injuncédo de pagamento deve especificar ainda, de forma sucinta, o tipo de ato juridico na origem do crédito (ou seja, a divida),
por exemplo, um contrato de empréstimo ou de compra e venda, rendas em atraso ou um cheque sem provis&o. O tipo de contrato ou de ato juridico
constitui igualmente o fundamento do pagamento, devendo ser claramente indicado o momento da constituicdo do crédito, por exemplo, 0 momento em que
o devedor deveria ter pago o montante reclamado e nao o fez. O pedido deve enumerar ainda os documentos entregues que atestam o tipo e o montante
do crédito objeto do pedido.

1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em questdo? Em caso afirmativo, que documentos s@o admissiveis como prova?

Para justificar a emisséo da injuncdo de pagamento, a existéncia do crédito s6 pode ser provada mediante prova documental, ndo sendo admitida a
inquiricao a testemunhas. Os documentos devem ser apresentados juntamente com o pedido e conservados na secretaria do tribunal até ao final do prazo
para deduzir oposigao, de modo a que o demandado (devedor) deles possa ter conhecimento. Podem ser admitidos como prova todos os documentos
(publicos ou privados) com valor probatério nos termos dos artigos 432.° a 465.° do CPC, nomeadamente titulos de crédito (cheques ou letras de cambio).
Esses documentos devem indicar inequivocamente a identidade do credor e do devedor (nomes completos e outros dados identificativos), assim como os
motivos e o montante do crédito.

Entende-se por documento privado qualquer documento que n&o seja publico e que, para ter valor probatério nos termos do artigo 443.° do CPC, tenha
aposta a assinatura manuscrita do emissor. E considerado emissor qualquer pessoa que se encontre vinculada pelo documento.

Entende-se por documento publico qualquer documento que tenha sido elaborado sob a forma adequada por um funcionario publico ou por qualquer
pessoa que exerca um servigo publico (por exemplo, atos notariais).

1.4 Indeferimento do pedido

O pedido deve ser indeferido:

a) sempre que nao estejam preenchidos os requisitos legais para a emisséo da injungdo de pagamento, ou seja, se os documentos apresentados ndo
atestarem de forma imediata e inequivoca a existéncia do crédito em causa ou o respetivo montante, assim como a identidade do devedor ou do
beneficiario, ou

b) sempre que o requerente nao fornega as explicacdes requeridas pelo juiz ou se recuse a cumprir as suas recomendagdes quanto ao preenchimento ou
retificagdo do pedido ou a certificacdo da autenticidade das assinaturas apostas em documentos privados apensos ao processo (artigos 628.° e 627.° do
CPC). Uma vez que o juiz pode solicitar ao requerente que preste informagdes, efetue corregdes ou fornega outros documentos, se este néo o fizer, o
pedido podera ser indeferido por esse motivo.

O indeferimento é indicado no final do pedido, sendo os seus motivos sucintamente expostos. Isto significa que o juiz ndo se pronuncia sobre o pedido e
que, por conseguinte, essa decisdo nao é passivel de recurso. O requerente/credor pode, contudo intentar uma agao de direito comum (ver ponto 1.1.3) ou
apresentar novo pedido de emissao de uma injungéo de pagamento (artigo 628.°, n.° 3, do CPC).

1.5 Recurso

A decisao de indeferir um pedido de injungédo de pagamento n&o é passivel de recurso.

1.6 Declaragao de oposigao

Se o pedido for aceite e for emitida a injungdo de pagamento, o devedor pode deduzir oposigdo no prazo de quinze dias Uteis a contar da data da
notificacéo da injungéo de pagamento (artigo 632.°, n.° 1, do CPC). E igualmente possivel deduzir oposicéo antes da notificagéo da injuncédo de pagamento.
O orgéo jurisdicional territorial e materialmente competente é o julgado de paz ou o tribunal de primeira instancia que tiver emitido a injungédo de pagamento.
A oposicéo é tramitada (artigo 632.°, n.° 2, do CPC) em conformidade com os artigos 643.°, 649.° e 650.° do CPC, que regem os procedimentos especiais
aplicaveis aos litigios quanto a titulos de crédito e ao arrendamento, em conjuncdo com as disposi¢cdes do processo comum que ndo sejam contrarias as
disposi¢des dos referidos procedimentos especiais (artigo 591.°, n.° 1, alinea a), do CPC).

A oposigao deve ser notificada, no prazo de 15 dias Uteis, ao advogado que assinou o pedido de injungédo de pagamento ou ser citada no domicilio da
pessoa contra a qual é deduzida oposicgao, salvo se tiver sido oficialmente notificada uma alteragéo de domicilio (artigo 632.°, n.° 1, alinea b), do CPC).

1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigdo

A deducéo de oposicdo ndo suspende a execucdo da injuncdo de pagamento, pois este titulo tem forca executéria imediata (artigo 631.° do CPC). O
tribunal que tiver emitido a injungdo de pagamento pode, contudo, através do procedimento de medidas cautelares previsto no artigo 686.° do CPC e
mediante pedido do requerido, ordenar a suspensao da sua execugédo, com ou sem garantias ou sob determinadas condi¢des, até ser proferida uma
decisao definitiva quanto a oposigao.

Para que um pedido de suspensao da execugao da injuncdo de pagamento possa ser deferido: a) a oposigao deve ter sido deduzida dentro do prazo
previsto e b) pelo menos um dos motivos da oposigao deve ter probabilidades de ser acolhido.

A decisdo que determina a suspensdo da execugdo suspende temporariamente a forga executdria da injungéo, debilitando-a enquanto titulo executivo.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

Se néo for deduzida oposi¢cdo em tempo Uutil (no prazo de 15 dias a contar da notificacéo da injuncéo de pagamento), o requerente pode voltar a notificar a
injuncéo ao devedor, que terd uma segunda oportunidade para deduzir oposi¢édo, podendo fazé-lo no prazo de dez dias Uteis a contar da data da nova
notificagdo. Nesse caso, ndo podera ser ordenada a suspenséo prevista no ponto 1.7.



Se néo for deduzida oposi¢do dentro do prazo de dez dias, a injungédo de pagamento adquire forca de caso julgado (res judicata), o que significa que é
confirmada a validade tanto da injuncédo de pagamento como do crédito, com base nos motivos histéricos e juridicos indicados na injuncéo de pagamento.
A forga de caso julgado de uma injungédo de pagamento contra a qual ndo tenha sido deduzida oposigao dentro do prazo s6 pode ser anulada mediante
interposicéo de um recurso extraordinario de revisdo, o que implica a reabertura do processo. Este tipo de recurso sé pode assentar num nimero muito
reduzido de motivos, essencialmente formais (artigos 633.°, n.° 2, e 544.° do CPC), devendo ser interposto no prazo previsto no artigo 544.°, n.os 3 e 4, do
CPC junto do tribunal que tenha emitido a injungéo de pagamento.
1.8.1 O que é necessério fazer para obter um titulo executivo?
A injuncéo de pagamento possui forga executéria desde o momento em que é emitida (artigo 631.° do CPC), pelo que ndo é necessaria qualquer
formalidade para poder ser executada. Consequentemente, se nao for ordenada a suspensao da execugdo, o processo de execugdo tem inicio,
resumidamente, da seguinte forma:
A férmula executdria é aposta no documento, ou seja, € inserido no inicio do texto da injungdo de pagamento a expressdo «Em nome do povo grego» e, no
final do mesmo, a frase «Ordenase a todos os oficiais de justica que deem cumprimento a presente decisdo, etc.», sendo emitida uma copia oficial do
documento (titulo executivo) que sera posteriormente notificada ao devedor para que este proceda ao pagamento do montante indicado na injuncéo de
pagamento.
Se a injungé@o de pagamento nao for notificada no prazo de dois meses a contar da data da emisséo perde a validade (artigo 630.°-A do CPC).
1.8.2 Esta decisao é definitiva ou é passivel de recurso?
Esta decisdo ndo é definitiva, sendo passivel de recurso.
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1.1 Ambito de aplicaggo do procedimento
1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?
Aplica-se a dividas pecuniarias efetivas, devidas e pagéaveis para uma quantia especificada. Desde 31 de outubro de 2011, ndo existe limite para a quantia
reclamada. A divida tem de ser comprovada de uma das seguintes formas:
a) Através de documentos, independentemente da forma, do tipo ou do suporte, assinados pelo devedor ou nos quais figure o carimbo, a marca,
marca comercial ou qualquer outro simbolo, fisico ou eletrénico, do devedor.
b) Através de faturas, notas de entrega, certificados, telegramas, telecépias ou quaisquer outros documentos que, mesmo sendo criados
unilateralmente pelo credor, sejam normalmente utilizados para documentar créditos e débitos em relagbes de tipo semelhante a existente entre o
credor e o devedor.
¢) Sempre que, juntamente com o documento que regista a divida, sdo produzidos documentos comerciais que comprovam a existéncia de uma
anterior relagéo de longa data;
d) Em casos que dizem respeito a copropriedade de bens (propriedade horizontal), sempre que forem facultadas provas da divida sob a forma de
certificados de incumprimento de pagamento de quantias devidas relativamente a despesas comuns pagaveis pelos proprietarios de iméveis em
blocos de apartamentos urbanos.
1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?
N&o, ndo existe limite desde 31 de outubro de 2011.
1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?
Opcional.
1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?
Nao, exceto no caso de dividas por incumprimento de pagamento de despesas comuns pagaveis por proprietarios de iméveis em blocos de apartamentos
urbanos ou condominios, uma vez que, neste caso, o tribunal do local em que se situa o imével também tem competéncia, a escolha do requerente.
1.2 Tribunal competente
O tribunal de primeira instancia da residéncia do devedor ou do local em que se situa o imével urbano regido pela legislacéo relativa a iméveis urbanos em
propriedade horizontal.
1.3 Requisitos formais
O requerente deve apresentar um pedido por escrito que identifique o credor e o devedor, com detalhes breves acerca da origem e do montante da divida.
1.3.1 E obrigatéria a utilizagdo de um formulario normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?
Nao & obrigatério, contudo estao disponiveis formularios-tipo na secretaria do tribunal ou nos servigos processuais comuns. E possivel descarregar na
seguinte ligagao [ formulario.
1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?
Ao apresentar o requerimento inicial para o procedimento de injungéo de pagamento, ndo é necessaria representagéo por um representante judicial ou um
representante legal. Contudo, caso o requerente pretenda ser defendido por um advogado, a outra parte tem de ser informada de modo a poder tomar as
medidas que considerar necessarias para a defesa.
Em caso de objegéo pelo devedor ou de execugao, a representacao legal por um advogado e um representante judicial é obrigatdria se o montante do
crédito for superior a 2 000 EUR.
1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agéo?
Deve ser fornecida uma breve explicagdo do modo como foi constituida a divida.
1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em questdo? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?
Ver pergunta 1.1.1.
1.4 Indeferimento do pedido



O incumprimento dos requisitos acima indicados relativamente a competéncia territorial e ao fornecimento de elementos de prova prima facie ou o facto de
ndo se corrigir um vicio processual implica o indeferimento do requerimento pelo tribunal. Esta deciséo de indeferimento é passivel de recurso para o
Tribunal Provincial (Audiencia Provincial).

No caso de contratos entre profissionais e consumidores, o tribunal deve apreciar oficiosamente se existem ou ndo clausulas abusivas. Se o tribunal
considerar, ouvidas as partes, que existem clausulas abusivas, determinara as consequéncias desse facto, que poderao implicar a inadmissibilidade do
pedido ou a continuagao do processo sem a aplicagao das clausulas abusivas. Esta decisdo € também passivel de recurso para o Tribunal Provincial (
Audiencia Provincial).

1.5 Recurso

A decisdo de indeferimento do requerimento é passivel de recurso para o Tribunal Provincial, que tem de ser apresentando ao tribunal original no prazo de
20 dias.

1.6 Declaragédo de oposigdo

O devedor dispde de 20 dias a contar da data de exigibilidade de pagamento e, posteriormente, até as 15h00 do dia apds o termo desse prazo, para
proceder ao pagamento ou apresentar uma objecéo. A objecao tem de ser apresentada por escrito, ndo sendo possivel apresenta-la oralmente em tribunal,
se o montante do crédito for superior a 2 000 EUR, a objec¢ao tem de ser assinada por um advogado e por um representante judicial. Ndo existe
fundamentagéo especifica para o recurso e o devedor pode invocar fundamentagdes substantivas e puramente formais ou processuais.

1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigdo

Se o montante do crédito nédo for superior a 6 000 EUR, os consultores juridicos emitirdo uma ordem pondo fim ao procedimento de injuncdo de pagamento
e declarando que o processo deve prosseguir por tramitagao acelerada - é apresentada uma notificagdo de objecdo ao requerente, o qual dispde de 10 dias
para apresentar a contestagao por escrito. Nas respetivas objecdes e contestagdes, as partes podem solicitar a realizagdo de uma audiéncia.

Se o montante do crédito for superior a 6 000 EUR e o requerente ndo apresentar o pedido no prazo de um més apos ser notificado da objegao, o processo
sera indeferido e o requerente sera chamado a pagar as respetivas custas.

Se o requerente apresentar o pedido, o requerido é notificado da mesma, dispondo de 20 dias para contesta-la, e o processo prossegue segundo o
procedimento comum.

Se o montante do crédito for superior a 6 000 EUR, o tribunal concedera ao credor um prazo de um més para apresentagao do pedido em processo
ordinario.

Se, em vista dos argumentos aduzidos na objegao, o credor ndo pretender continuar o processo ordinario, deve retirar explicitamente o pedido.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

Se o devedor nado responder ao pedido de pagamento ou ndo comparecer, os consultores juridicos emitirdo uma ordem pondo fim ao procedimento de
injungédo de pagamento e notificardo essa ordem ao credor, o que lhe permite dar inicio a execugao, mediante um simples requerimento.

1.8.1 O que é necessério fazer para obter um titulo executivo?

O credor tem de apresentar um pedido de execugado. Se o montante for superior a 2 000 EUR, o requerimento tem de ser assinado por um advogado e por
um representante judicial.

1.8.2 Esta decisao é definitiva ou é passivel de recurso?

Nao existe recurso. A Unica opgao consiste em apresentar uma objec&o contra a agéo de execugcdo com base em fundamentos especificos.

Ultima atualizagao: 28/09/2023

A manutencéo da versao desta pagina na lingua nacional é da responsabilidade do respetivo ponto de contacto para a Rede Judiciaria Europeia. As
tradugdes da versao original sdo efetuadas pelos servigos da Comissédo Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido
alteracdes no original que ainda nao figurem nas respetivas tradugdes. A Comissédo e a RJE declinam toda e qualquer responsabilidade relativamente as
informagdes ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
Membro responsavel por esta pagina.

1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento

O Codigo de Processo Civil prevé, nos artigos 1405.° a 1425.°, um processo simplificado designado por processo de injuncdo de pagamento.

1.1 Ambito de aplicagéo do procedimento

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

Este processo aplicase a cobranga de todos os créditos que decorram de um contrato ou resultem de uma obrigacéo estatutaria e ascendam a um
montante determinado.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

Este processo aplicase a cobranga de todos os créditos que decorram de um contrato ou resultem de uma obrigacéo estatutaria e ascendam a um
montante determinado.

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?

Este processo é facultativo.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

Para conhecer deste processo € exclusivamente competente o tribunal do lugar do domicilio dos devedores demandados, o que exclui a possibilidade de
recurso a este processo quando o Unico devedor esta domiciliado no estrangeiro.

1.2 Tribunal competente

O pedido é apresentado ao tribunal de instancia, ao 6rgéo jurisdicional de proximidade, ao presidente do tribunal de comércio e, desde 1 de janeiro de 2013,
ao presidente do tribunal de grande instancia, no respeito das competéncias destes 6rgaos jurisdicionais.

E exclusivamente competente o tribunal do lugar do domicilio dos devedores demandados. Tratase de uma regra de ordem publica, devendo o tribunal
suscitar oficiosamente a questdo da sua incompeténcia.

1.3 Requisitos formais

1.3.1 E obrigatéria a utilizagdo de um formulério normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?

A forma é determinada pelas mengdes e pelas informagdes que devem obrigatoriamente constar do requerimento, ou seja:

apelidos, nomes, profissdes e domicilio dos credores e dos devedores ou, tratandose de pessoas coletivas, o seu estatuto juridico, denominacéo e sede
social,

a indicagéo precisa do montante reclamado, acompanhado do célculo dos diversos elementos do crédito, bem como do seu fundamento.

Embora a utilizagcdo do formulario néo seja obrigatéria, é vivamente recomendada. Tratase do formulario CERFA, disponivel no sitio da administragéo
francesa (cf. sitio do Ministério da Justica) e em todas as secretarias dos tribunais em causa.



1.3.2 E necessario ser representado por um advogado?

O requerimento deve ser apresentado pelo préprio credor ou por um mandatario.

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agéo?

O fundamento da agéo nado tem de ser circunstanciado, podendo ser apresentado de forma sumaria (cf. resposta 1.3.1).

1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em quest&o? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?

O requerimento deve ser acompanhado pelos documentos comprovativos do mérito do crédito (faturas, contratos de arrendamento, de venda, de mutuo,
contas diversas...). Sao aplicaveis as normas de direito comum do processo civil.

1.4 Indeferimento do pedido

O tribunal que deve examinar o mérito do requerimento antes de se pronunciar sobre a injuncdo de pagamento pode indeferir o requerimento, total ou
parcialmente, se considerar infundado o crédito.

1.5 Recurso

Se o requerimento for indeferido, o credor ndo pode recorrer dessa decisdo, mas pode tem ao seu dispor as vias do direito comum, ou seja, pode intentar
uma agao no tribunal competente nos termos do processo ordinario.

1.6 Declaragéo de oposigao

O devedor dispde do prazo de um més para deduzir oposicao através de declaragéo apresentada a secretaria do érgao jurisdicional que pronunciou a
injuncéo, ou por carta registada dirigida aquela secretaria. A oposigdo ndo esta sujeita a qualquer outra obrigacédo de forma.

1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigdo

A oposicéo deve ser apresentada ao 6rgao jurisdicional. A secretaria do 6rgdo jurisdicional convoca para a audiéncia todas as partes (mesmo as que ndo
deduziram oposicao). O 6rgéo jurisdicional € competente, no limite da sua competéncia em razado da matéria, para conhecer do pedido inicial, dos pedidos
apensos e dos meios de defesa quanto ao mérito da causa.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

1.8.1 O que é necessério fazer para obter um titulo executivo?

Decorrido o prazo de um més apds a notificagéo, o credor deve requer a aposigao da férmula executoria a secretaria do 6rgao jurisdicional que emitiu o
mandado. A este requerimento néo se aplica qualquer requisito de forma (declaragéo ou carta simples). A aposi¢éo da férmula executéria confere ao
mandado todos os efeitos de um julgamento contraditério.

1.8.2 Esta decisdo é definitiva ou é passivel de recurso?

Desta decisdo nédo pode ser interposto recurso ordinario nem de cassagdo. So6 é possivel contestar, através de recurso de cassagdo, as condigdes de
aposicéo da féormula executdria pela secretaria.
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1 Existéncia de um procedimento de injun¢do de pagamento

A Republica da Croacia aplica a injungédo de pagamento europeia. O procedimento de emissao da injuncéo € regido pelo Codigo de Processo Civil (Zakon o
parnicnom postupku) [Narodne Novine (NN; Jornal Oficial da Republica da Croécia), n.os 53/91, 91/92, 112/99, 129/00, 88/01, 117/03, 88/05, 2/07, 96/08, 84
/08, 123/08, 57/11, 25/13 e 89/14 e 70/19] e pelo Regulamento relativo a apresentacédo de pedidos de emisséo de injungdo de pagamento europeia e de
dedugao de oposigdo a uma injungdo de pagamento europeia (Pravilnik o nacinu podnosenja zahtjeva za izdavanje europskog platnog naloga i prigovora
protiv europskog platnog naloga) (NN n.° 124/13).

1.1 Ambito de aplicagéo do procedimento

O procedimento europeu de injun¢do de pagamento aplica-se a cobranga de créditos pecuniarios de um montante especifico que se tenham vencido a data
em que é apresentado o requerimento de injungdo de pagamento europeia. O Regulamento (CE) n.° 1896/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de
12 de dezembro de 2006, que cria um procedimento europeu de injungdo de pagamento, € aplicavel aos litigios transnacionais em matéria civil e comercial,
independentemente do tipo de tribunal, com as derrogagdes nele previstas.

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

E aplicavel no caso de pedidos relativos a créditos sobre numerario (créditos pecuniarios). Apenas os créditos que constituam obrigagdes contratuais ou
extracontratuais e que digam respeito a um montante determinado podem ser objeto de um pedido.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

N&o existe um limite maximo para o valor do crédito.

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?

O recurso a este procedimento ndo é obrigatério, pois o requerente pode escolher como pretende proceder a cobranga do crédito, desde que néo viole
normas imperativas ou perturbe a ordem publica. O tribunal deve emitir a injungdo de pagamento sempre que estejam preenchidos os requisitos para a sua
emissdo mesmo que o requerente a ndo tenha solicitado. Por conseguinte, a emissdo da injungéo de pagamento é obrigatéria para o tribunal sempre que
0s requisitos para a sua emissao se encontrem preenchidos.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

Sim.

1.2 Tribunal competente

As decisdes relativas aos pedidos de emisséo e de reapreciagdo, bem como de emissdo de um certificado de executoriedade, da injuncédo de pagamento
europeia nos termos do Regulamento (CE) n.° 1896/2006 sdo da competéncia do tribunal de comarca (opc¢inski sud), ou do tribunal de comércio (trgovacki
sud) em processos relativos a questdes da competéncia dos tribunais de comércio, de acordo com o local de residéncia ou a sede social do requerido.

1.3 Requisitos formais



O requerimento de injungdo de pagamento europeia e a declaragédo de oposig¢éo a injungdo devem ser obrigatoriamente apresentados em formato
eletronico se o tribunal considerar que estes atos sdo adequados para tratamento automatizado. O formulario do requerimento pode ser apresentado em
papel ou por qualquer outro meio de comunicacéo aceite pelo tribunal.

O modo de apresentagdo do requerimento de injuncdo de pagamento europeia e da declaragédo de oposigdo a mesma rege-se pelo Regulamento relativo a
apresentagéo de pedidos de emisséo de injungcao de pagamento europeia e de dedugdo de oposi¢do a uma injungao de pagamento europeia, que entrou
em vigor em 17 de outubro de 2013.

1.3.1 E obrigatéria a utilizagdo de um formulério normalizado? Na afirmativa, onde & possivel obt&-lo?

O requerimento de injungdo de pagamento europeia e a declaragéo de oposi¢cdo a mesma devem ser apresentados através dos formularios prescritos pelo
Regulamento (CE) n.° 1896/2006 junto do tribunal competente. Tal significa que é obrigatdrio utilizar os formularios normalizados no procedimento de
emissdo de uma injungdo de pagamento europeia. Esses formularios podem ser descarregados no sitio Web do Portal Europeu da Justica.

1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?

As partes, quer se trate de uma pessoa singular ou coletiva, podem escolher livremente se pretendem representar-se a si proprias no processo ou se
pretendem constituir mandatario, que sera, geralmente, um advogado. Tal significa que, nos processos de emissao de uma injungado de pagamento
europeia, nao é obrigatdria a representagao por advogado.

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agéo?

A parte é obrigada a preencher o formulario A (Requerimento de injungdo de pagamento europeia) em formato eletrénico, que lhe permite fornecer
declaracdes adicionais e informagdes complementares para explicar, em maior detalhe, o pedido, caso tal seja necessario.

1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em questsio? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?

O ponto 10 do formulario A permite que a parte anexe os elementos de prova a sua disposicéo e descreva a que se refere cada um deles. Os elementos de
prova e a obtengéo das provas regem-se pelos artigos 219.° a 271.° do Cdédigo de Processo Civil. O tribunal decide quais os elementos produzidos que
podem ser utilizados para fazer prova dos factos alegados. Além disso, o tribunal decide, segundo a sua prépria convicgéo, quais os factos que considera
provados, com base numa apreciagao rigorosa e criteriosa de cada elemento de prova considerado individualmente e de toda a prova produzida no seu
conjunto, bem como no resultado de todo o processo.

1.4 Indeferimento do pedido

A recusa do requerimento aplica-se a regra geral prevista no artigo 109.° do Cédigo de Processo Civil, segundo a qual, se o requerimento n&o for inteligivel
ou ndo contiver todos os elementos necessarios para a sua admissibilidade, o tribunal convidara o requerente a corrigir o requerimento, ou seja, a altera-lo
em conformidade com as instru¢des fornecidas, devolvendo-o para efeitos de corregéo ou alteragédo. Se o requerimento nao for devolvido ao tribunal
corrigido segundo as instrugdes recebidas dentro do prazo estipulado, considera-se que foi retirado. Se for devolvido sem qualquer corregéo ou alteracao,
sera indeferido.

1.5 Recurso

Se for apresentado um requerimento de injungéo de pagamento europeia, a via de recurso ao dispor do requerido € a dedugéo de oposigao. Além disso, as
partes tém a possibilidade de pedir a reapreciagdo da injungdo de pagamento europeia em casos excecionais previstos no artigo 20.° do Regulamento (CE)
n.° 1896/2006, nas condi¢des nele previstas.

1.6 Declaragéo de oposi¢do

O requerido pode apresentar uma declaragao de oposigéo a injungdo de pagamento europeia junto do tribunal de origem através do formulario
normalizado F, que lhe é fornecido juntamente com a injun¢éo de pagamento europeia. A declaragao de oposicédo deve ser enviada no prazo de 30 dias a
contar da notificagéo da injungéo ao requerido, devendo este indicar na declaragéo de oposigcao que contesta o crédito, sem ter de especificar os
fundamentos da contestagéo.

1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigdo

Se o requerido deduzir oposig¢éo a injungdo de pagamento europeia na acegao do artigo 16.° do Regulamento (CE) n.° 1896/2006, o procedimento
subsequente decorrerd em conformidade com as regras do processo europeu para agdes de pequeno montante estabelecidas no Regulamento (CE) n.° 861
/2007, se aplicavel, e, se ndo for o caso, em conformidade com as disposi¢des do Cédigo de Processo Civil relativas as declaragdes de oposigéo as
injungdes de pagamento (artigo 445.°-A, artigos 451.° a 456.°), tendo em conta o disposto no artigo 17.° do Regulamento (CE) n.° 1896/2006.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

Se néo for apresentada uma declaragao de oposigéo ao tribunal no prazo de 30 dias a contar da notificagdo da injuncéo de pagamento ao requerido, tendo
em conta o tempo necessario para que a declaracéo dé entrada, o tribunal deve declarar a executoriedade da injungdo de pagamento europeia utilizando o
formulario normalizado G.

Uma injungéo de pagamento europeia executéria [artigos 18.° e 19.° do Regulamento (CE) n.° 1896/2006], emitida por um tribunal no territério da Unido
Europeia, constitui um titulo executivo passivel de ser utilizado para requerer a execugdo na Republica da Croacia, do mesmo modo que uma decisdo de
execugado proferida por um tribunal croata.

1.8.1 O que é necessario fazer para obter um titulo executivo?

Regra geral, o requerente tem de solicitar ao tribunal a aposicdo de uma férmula executéria. O tribunal declara a executoriedade da injungédo de pagamento
europeia utilizando o formulario normalizado G.

1.8.2 Esta decisao & definitiva ou é passivel de recurso?

O requerido pode solicitar a reapreciagao de uma injungao de pagamento europeia emitida na Croacia com base no artigo 507.°-N do Cédigo de Processo
Civil, tendo em conta o disposto no artigo 20.° do Regulamento (CE) n.° 1896/2006. A pedido do devedor, o tribunal que decide sobre o pedido pode adiar a
execucdo, em conformidade com as regras do processo de execucdo relativas ao adiamento da execugdo. O recurso contra um titulo executivo com
fundamento em factos relacionados com o crédito indicado na injungéo de pagamento europeia s6 é admissivel se esses factos tiverem ocorrido apos a
notificagdo da injungdo e ndo pudessem ter sido invocados na declaragédo de oposigdo nos termos do artigo 16.° do Regulamento (CE) n.° 1896/2006.
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Injungdo de pagamento europeia - Itélia

1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento



O Cadigo de Processo Civil italiano regula, no ambito dos processos sumarios, procedimento de injungcdo de pagamento (procedimento di ingiunzione —
artigo 633.° e seguintes). Este € um processo ex parte, uma vez que o juiz se pronuncia em relagdo ao pedido do credor sem audi¢do do devedor ou sem
Ihe permitir a apresentacéo de resposta ou de observagdes.

S6 havera debate contraditério numa fase posterior, se o devedor contestar a injun¢do de pagamento.

A injuncédo de pagamento sé pode ser pedida para a protegao de direitos especificos (pedido de pagamento de uma quantia em dinheiro ou de entrega de
uma determinada quantidade de bens fungiveis, etc.) e desde que as condigdes de admissibilidade previstas no cédigo estejam preenchidas (os credores
devem fornecer prova escrita do seu crédito, etc.).

Se o juiz responsavel considerar que a reclamagao foi bem fundamentada, ordenara ao devedor o pagamento do montante em determinado prazo,
habitualmente de 40 dias, mas também o informara de que tem o direito de contestar a injungdo durante o mesmo periodo e que, se nenhuma oposigao for
apresentada, a injuncéo de pagamento se tornara final e podera ser executada.

1.1 Ambito de aplicagéio do procedimento

O procedimento s6 é admissivel para a prote¢édo dos credores a quem é devido dinheiro ou uma determinada quantidade de bens fungiveis, ou de qualquer
pessoa com direito a receber um determinado bem mével.

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecunidrios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

Sempre que o procedimento se baseie numa obrigagéo pecuniaria, a injungdo s6 pode referir-se a somas liquidas, isto €, cujo montante seja determinado
com precisao. Fica excluida, assim, a possibilidade de recorrer ao procedimento de injungdo para proteger créditos de origem extracontratual (por exemplo,
para obter uma indemnizacéo por danos sofridos em consequéncia de um ato ilicito).

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

Nao ha nenhum limite maximo. A injuncédo de pagamento pode ser requerida para créditos de qualquer valor.

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?

O recurso ao procedimento de injungdo de pagamento é facultativo. O credor pode sempre instaurar uma agéo ordinaria para proteger os seus direitos.
1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

Sim.

1.2 Tribunal competente

A injuncéo de pagamento deve ser apresentada ao juiz de paz ou ao tribunal que seria competente se o pedido fosse apresentado seguindo a forma de
processo ordinario. O juiz de paz s6 tem competéncia para apreciar agées de pequeno montante, de acordo com os critérios estabelecidos no artigo 7.° do
Cadigo de Processo Civil. Se o pedido for apresentado junto do tribunal, este compde-se por um juiz singular.

Os créditos relativos aos honorarios a titulo de prestagéo de servigos judiciais ou extrajudiciais, ou ao reembolso dos custos a pagar a advogados, oficiais
de justica ou qualquer outra pessoa que tenha prestado servigos no decurso de processos judiciais, s&o examinados pelo tribunal que analisou o processo
referente ao pedido do credor.

Os advogados podem requerer uma injungéo de pagamento contra os seus clientes no tribunal do lugar em que se encontrem registados na Ordem dos
Advogados. Do mesmo modo, os notarios podem apresentar alegagdes ao tribunal do lugar em que se encontram registados no Conselho Notarial (ver
também a ficha informativa sobre a «Competéncia dos tribunais»).

1.3 Requisitos formais

O pedido de pagamento deve conter as informagdes indicadas no artigo 638.° do Cédigo de Processo Civil e deve ser apresentado na secretaria do tribunal
juntamente com os seus anexos. Nos termos do artigo 16.°-A do Decreto-Lei n.° 179 de 18 de outubro de 2012 (convertido na Lei n.° 221 de 17 de
dezembro de 2012), «[a] partir de 30 de junho de 2014, para o procedimento junto do tribunal visado no livro IV, titulo I, capitulo I, do Cédigo de Processo
Civil, com excegao da oposicéo, o deposito de atos, memorandos ou documentos é efetuado unicamente por via eletronica». Por conseguinte, para todos
os pedidos de injuncédo de pagamento apresentados depois de 30 de junho de 2014, toda a apresentagéo em papel € sancionada com o indeferimento. No
caso do procedimento europeu de injungédo de pagamento criado pelo Regulamento (CE) n.° 1896/2006, o artigo 16.°-A do Decreto-Lei n.° 179/2012 néo se
aplica, pelo que o pedido de injungdo deve ser apresentado em papel e ndo em formato eletrénico.

1.3.1 E obrigatéria a utilizagdo de um formulario normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?

Nao, nao existe qualquer formulario especial.

1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?

Regra geral, sim. No entanto, em certos casos os requerentes podem representar-se a si proprios em tribunal, nomeadamente quando o pedido é apreciado
pelo juiz de paz e diz respeito a um montante igual ou inferior a 1 100 EUR, ou quando o requerente estiver habilitado a agir como advogado no tribunal que
aprecia o processo.

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agédo?

O pedido deve indicar o objeto do pedido e os motivos que o justificam. Estes motivos ndo devem ser pormenorizados e podem ser fornecidos através de
uma descricdo sumaria dos factos e documentos relevantes.

1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em questsio? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?

Sim. Para fins da injuncéo, sdo consideradas provas escritas, nomeadamente, os avisos de rececéo e as promessas unilaterais redigidas sob a forma de
documento particular. Se a injuncéo se referir ao fornecimento de bens ou prestagao de servicos e se esse fornecimento ou prestacao tiver sido efetuado
por uma empresa também a pessoas que nao exercam atividades profissionais ou empresariais, a prova escrita do crédito podem igualmente consistir em
extratos originais das contas da empresa credora, desde que estes sejam devidamente mantidos segundo os requisitos legais. As faturas também podem
constituir um elemento de prova escrita adequada do crédito para fins da injungdo, desde que sejam acompanhadas pela cépia carimbada do registo de
faturas do requerente.

Aplicam-se disposi¢des especificas sobre os elementos de prova as injungdes relativas ao pagamento de honorarios e ao reembolso das despesas de
advogados, notarios e outros profissionais liberais, bem como aos créditos do Estado e de organismos publicos.

1.4 Indeferimento do pedido

Se o juiz considerar que a alegagao foi insuficientemente fundamentada, informara o requerente por intermédio da secretaria, solicitando-lhe a
apresentagéo de provas. Se o requerente ndo responder nem retirar o pedido, ou se o pedido ndo puder ser aceite, o tribunal indefere-o mediante despacho
fundamentado.

Em tais casos, o pedido pode ser novamente apresentado, incluindo pela via ordinaria.

1.5 Recurso

O despacho de indeferimento ndo pode ser contestado por recurso ordinario ou junto da instancia de cassacao.

1.6 Declarag&do de oposigdo



Se o tribunal deferir o pedido, emitird entdo uma injungcdo de pagamento, que deve ser notificada ao requerido no prazo de sessenta dias se for efetuada em
Italia, e de noventa dias se for efetuada no estrangeiro.

O devedor pode apresentar uma declaragao de oposigédo no prazo de quarenta dias a contar da sua recegéo.

Se existirem motivos que o justifiquem, este Ultimo prazo pode ser reduzido para dez dias ou prolongado para sessenta dias. Se o devedor residir num
Estado-Membro da Unido Europeia, o prazo é de cinquenta dias e pode ser reduzido para vinte. Se o réu residir noutros Estados, o prazo é de sessenta
dias e, em qualquer caso, ndo pode ser inferior a trinta nem superior a cento e vinte dias.

O requerido pode contestar o pedido mesmo apés o fim do prazo, caso consiga provar que néo foi informado atempadamente devido a qualquer
irregularidade na notificagdo da injungdo ou devido a qualquer caso fortuito ou de forga maior. Em qualquer caso, ndo pode ser apresentada contestacéo se
ja tiverem passado dez dias desde a primeira medida de execucéo forgada.

A declaragao de oposigao que contesta a injungéo deve ser apresentada ao tribunal que a emitiu, por meio de citagdo a notificar ao requerente no endereco
indicado no pedido. A citagdo de oposicéo a injuncéo deve conter as informagdes habituais das citagdes em geral. Em especial, o oponente deve indicar os
motivos da declaragao de oposicéo ao pedido.

1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigéo

A declaragéo de oposicao deste tipo desencadeia um processo ordinario, no qual o tribunal verifica a validade do pedido de pagamento.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

Se nédo forem apresentadas obje¢des no prazo fixado ou se o requerido ndo comparecer no tribunal, o tribunal que emitiu a ordem irad declara-la executéria
com base no pedido do requerente.

1.8.1 O que é necessario fazer para obter um titulo executivo?

Existem quatro hipoteses possiveis.

A primeira ocorre quando o prazo da contestagdo do pedido ainda ndo expirou. O requerente pode solicitar que a injungao seja imediatamente declarada
executdria pelo juiz, mas de forma proviséria. Este pedido sé sera concedido se estiverem reunidas as condigdes especiais previstas para este fim no
Cadigo de Processo Civil: por exemplo, se o pedido for baseado numa letra de cambio ou num cheque, ou se o atraso na sua execugao causar danos
graves ao credor. Além disso, o juiz pode prever que o credor, para obter nesta fase a execugao provisoria da injungéo, deve constituir uma caugéo em
beneficio do devedor.

A segunda hipétese ocorre quando o devedor, apds ter sido notificado sobre a injungdo de pagamento, ndo apresenta uma objegéo dentro do prazo
estabelecido. Quando assim for, o credor pode solicitar ao juiz que declare a injungdo executdria.

A terceira hipétese ocorre quando o devedor tiver apresentado efetivamente uma declaracdo de oposigao e o processo ainda se encontra pendente. Neste
caso, o credor pode solicitar ao juiz que declare a injuncéo provisoriamente executéria. Este pedido sé pode ser deferido se as condi¢des estabelecidas no
cédigo se encontrarem preenchidas (por exemplo, quando a declaragéo de oposicdo nao for apoiada por quaisquer elementos de prova escrita). O tribunal
pode também ordenar a execugao proviséria de apenas uma parte da injungdo, ou seja, até perfazer o montante que nédo é contestado pelo devedor. O
tribunal também pode autorizar a execugao proviséria da injungéo se o credor constituir uma caugao que cubra o potencial montante de reembolso,
acrescido de despesas e danos.

A quarta hipotese ocorre quando a eventual declaracéo de oposicéo € indeferida: neste caso, a injungdo de pagamento adquire forga executdria, se ndo
tiver ja sido considerada como tal.

As injuncdes de pagamento que tenham sido declaradas executérias ao abrigo de qualquer uma das hipoteses atras referidas também permitem ao credor
o registo de uma hipoteca judicial sobre os bens do devedor.

1.8.2 Esta decis&o € definitiva ou é passivel de recurso?

A injuncéo que se tenha tornado executéria devido ao facto de o devedor nao ter apresentado uma objecéo pode ser revogada em casos excecionais
previstos na lei (por exemplo, se se verificar que a decisao foi formada com base em elementos de prova posteriormente considerados falsos). Se a
injuncdo de pagamento afetar direitos de terceiros, estes também podem apresentar uma declaragédo de oposigao.

Em contrapartida, a decisdo sobre o processo de oposicao pode ser objeto das vias de recurso ordinarias.
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Injungdo de pagamento europeia - Chipre

1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento



Nao existe uma «injuncédo de pagamento» nacional especifica, além da prevista no Regulamento (CE) n.° 1896/2006, para cuja aplicagéo foi adotado um
regulamento processual.

1.1 Ambito de aplicagéio do procedimento

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

N&o aplicavel.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

N&o aplicavel.

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?

Néo aplicavel.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

Nao aplicavel.

1.2 Tribunal competente

Nao aplicavel.

1.3 Requisitos formais

1.3.1 E obrigatéria a utilizagdo de um formulério normalizado? Na afirmativa, onde & possivel obt&-lo?

Néo aplicavel.

1.3.2 E necessario ser representado por um advogado?

Nao aplicavel.

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agéo?

Nao aplicavel.

1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em questdo? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?

N&o aplicavel.

1.4 Indeferimento do pedido

Nao aplicavel.

1.5 Recurso

Nao aplicavel.

1.6 Declarag&do de oposigdo

Nao aplicavel.

1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigéo

N&o aplicavel.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

1.8.1 O que é necessario fazer para obter um titulo executivo?

Néo aplicavel.

1.8.2 Esta decisdo é definitiva ou é passivel de recurso?

Nao aplicavel.
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1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento

Na Letonia, é possivel a execugéo coerciva de obrigagdes [capitulo 50, artigos 400.° a 406.° do Cdédigo de Processo Civil (Civilprocesa likums)], bem como
a execucdo de obrigacdes mediante notificacéo judicial (capitulo 50.°1, artigos 406.1.° a 406.10.° do Cédigo de Processo Civil).

1.1 Ambito de aplicaggo do procedimento

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

A execugdo coerciva de obrigagdes é permitida relativamente a:

Contratos em matéria de obrigagdes garantidas por uma hipoteca publica registada ou por um penhor comercial;

Contratos por tempo determinado, sob a forma de um ato notarial ou de efeito legal equivalente, que prevejam obrigagdes pecuniarias ou a restituicao de
bens moveis;

Contratos por tempo determinado para a locagao ou o arrendamento de bens iméveis, sob a forma de um ato notarial ou inscritos num registo predial que
prevejam que o locatario ou arrendatario tem o dever, apos o termo do prazo, de desocupar ou devolver os bens imoveis locados ou arrendados e de
liquidar os pagamentos devidos pela locagao ou arrendamento;

Titulos de cambio contestados que néo revista a forma de um ato notarial.

As obrigacdes referidas ndo podem ser objeto de execugdo coerciva de obrigacdes se:

Tiver por objeto bens pertencentes ao Estado ou a autoridades locais;

A obrigagao tiver prescrito pelo decurso do tempo, quando o termo do prazo resulta incontestavelmente do préprio ato.

A execugéao de obrigacdes mediante notificagéo judicial € permitida em relagéo a obrigagdes de pagamento fundamentadas por um documento e
relativamente as quais o prazo de execugao tenha expirado, bem como em relagéo a obrigagbes de pagamento de indemnizagdes previstas num contrato
de fornecimento de bens, aquisigdo de bens ou prestacéo de servigos, se tais obrigagdes forem fundamentadas por um documento e nao tiver sido
especificado um prazo para tal execugao.

Nao é permitida a execugéo de obrigacdes mediante notificacéo judicial:

Relativamente a pagamentos referentes a obriga¢des ndo cumpridas;

Se o local de residéncia declarado ou de facto do devedor nédo for conhecido;

Se o local de residéncia declarado ou de facto, o paradeiro ou a sede social do devedor nao estiver situado na Letonia;

Se a sangao contratual exigida exceder o capital da divida;

Se os juros exigidos excederem o capital da divida;



Relativamente a obrigagbes de pagamento cujo montante em divida seja superior a 15 000 EUR;

Relativamente a obrigagbes conjuntas de pagamento.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

A execucgédo das obrigacdes decorrentes de notificagéo judicial ndo é permitida para as obrigagdes de pagamento quando o montante da divida for superior
a 15 000 EUR.

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?

A utilizagao destes procedimentos néo é obrigatdria.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

A execugao de obrigagdes decorrentes de notificagdo judicial ndo é permitida se o local de residéncia declarado ou de facto, o paradeiro ou a sede social do
devedor néo estiver situado na Letonia.

1.2 Tribunal competente

Os pedidos de execugdo coerciva de obrigagdes sdo apresentados a Conservatéria do Registo Predial do tribunal distrital ou municipal:

Do local de residéncia declarado do devedor ou, se este nao for conhecido, do local de residéncia de facto do devedor, se o pedido disser respeito a
pagamentos monetarios ou de devolugédo de bens moveis ou a obrigagdes decorrentes de contratos garantidas por um penhor comercial,

Do local onde o bem imével estiver situado, se o pedido de execugéo coerciva de obrigacdes disser respeito a documentos de penhor de bens imdveis ou
com uma obrigagdo de desocupar ou devolver bens iméveis locados ou arrendados. Se uma obrigagao for garantida por varios bens iméveis e os pedidos
forem da competéncia de Conservatdrias do Registo Predial de diferentes tribunais distritais ou municipais, o pedido sera apreciado pela Conservatéria do
Registo Predial do tribunal distrital ou municipal do local onde um dos bens iméveis estiver situado, a escolha do requerente,

Do local de registo da hipoteca maritima, se o pedido se basear numa obrigacédo garantida por uma hipoteca para a embarcagao.

Os pedidos de execucgdo de obrigagdes mediante notificacéo judicial devem ser apresentados a Conservatéria do Registo Predial do tribunal distrital ou
municipal do local de residéncia declarada do devedor ou, se tal ndo for conhecido, do local de residéncia de facto ou sede social do devedor.

1.3 Requisitos formais

1.3.1 E obrigatéria a utilizagdo de um formulério normalizado? Na afirmativa, onde & possivel obt&-lo?

Os pedidos de execugdo de obrigagcdes mediante notificagdo judicial sé podem ser apresentados por via eletronica, utilizando para o efeito o formulario em
linha disponivel no sistema judicial em linha [portal dos processos eletrénicos (e-lietas portals)].

O devedor pode responder utilizando para o efeito o formulario em linha disponivel no sistema em linha ou elaborar a sua resposta em conformidade com o
anexo 3 do Regulamento n.° 792 do Conselho de Ministros, de 21 de julho de 2009, relativo aos formularios a utilizar para a execugéo de obrigacdes
mediante notificagao judicial. O formulario esta disponivel [ aqui.

Nao existe um formulario para os pedidos de execugéo coerciva de obrigagdes, que devem ser apresentados em conformidade com o artigo 404.° do
Cadigo de Processo Civil.

1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?

Né&o, ndo é obrigatério. As regras gerais em matéria de representacdo sdo estabelecidas no capitulo 12 do Cédigo de Processo Civil relativo aos
«Representantes».

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agéo?

A fundamentagédo de um pedido ndo necessita de ser pormenorizada.

Um pedido de execugao coerciva de obrigagdes deve indicar a obrigagao e o ato juridico do qual a obrigagao decorre, relativamente a qual o credor
pretende obter a execugéo coerciva, indicando o capital da divida, a sangao contratual e os juros e, no caso de uma nota promisséria, as despesas
associadas a contestacédo da nota e a indemnizagéao prevista por lei. Os pedidos de execugao coerciva devem incluir o ato a executar e uma copia do
mesmo. No caso de uma nota promissoéria, a respetiva contestagéo notarial, bem como o comprovativo da notificagédo do devedor, salvo se a lei a dispensar.
Os pedidos de execugdo de obrigacdes mediante notificagéo judicial sdo apresentados através do preenchimento do formulario em linha disponivel no
sistema judicial em linha (portal de processos eletrénicos), no qual séo fornecidas informagdes sobre o requerente e o devedor, a obrigagdo de pagamento,
informacdes identificativas dos documentos que fundamentam a obrigagéo e os prazos para a execu¢do da mesma, o montante pretendido e o método de
célculo, bem como uma declaragéo do requerente de que a agédo ndo esta dependente do cumprimento de qualquer obrigagéo, no presente ou no passado,
por qualquer contraparte.

1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em questdo? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?

Um pedido de execugao coerciva de obrigagdes deve ser acompanhado do documento a executar e de uma copia autenticada do mesmo. No caso de uma
nota promissoria, a notificagdo da contestacéo e comprovativo de que o devedor foi notificado, salvo se a lei o dispensar (o comprovativo pode ser uma
declaracéo por um oficial de justica certificado ou pelo seu assistente onde se declare que o destinatario se recusou a aceitar a notificagéo).

Para a execucao de obrigagdes mediante notificacdo judicial, ndo é necessario apresentar quaisquer elementos de prova documentais relativamente ao
pedido, mas este deve identificar os documentos comprovativos da obrigagdo em causa e indicar o prazo para o cumprimento da obrigagéo. Se o devedor
contestar a validade da obrigagdo de pagamento no prazo de 14 dias a contar da recegado da notificagdo enviada pelo tribunal, o processo judicial para a
execugdo de obrigagcdes mediante notificacéo judicial € encerrado. A decisdo de encerrar o processo apods contestacédo por parte do devedor nao impede o
que seja intentada uma agao judicial ordinaria.

1.4 Indeferimento do pedido

Num pedido de execugéo coerciva de obrigagdes, um tribunal em formagao de juiz singular profere uma decisdo no prazo de sete dias a contar do dia de
apresentagao de um pedido, com base no pedido e nos documentos conexos em causa, sem notificar previamente o requerente e o devedor. O juiz
indeferira o pedido se 0 mesmo for considerado infundado, se a sangéo indicada no pedido for desproporcionada em relagdo ao capital em divida ou se o
ato a executar incluir disposi¢des contratuais abusivas que violem os direitos dos consumidores.

Em caso de execugdo de obrigagdes mediante notificacéo judicial, se o tribunal aceitar o pedido mas o devedor apresentar, no prazo de 14 dias a contar da
rececao da notificacdo que Ihe é enviada pelo tribunal, uma declaracéo de oposicdo a contestar a validade da obrigagéo de pagamento, o juiz encerrara o
processo relativo a execugao das obrigagdes mediante notificagéo judicial.

1.5 Recurso

As decisdes proferidas por juizes sobre pedidos de execugao coerciva de obrigagdes ou sobre pedidos de execugao de obrigacdes mediante notificagéo
judicial nao podem ser objeto de recurso.

Caso o devedor defenda que o pedido do requerente é infundado quanto ao mérito, pode intentar uma agéo contra o credor para contestar o pedido no
prazo de trés meses a contar da data de envio da decisdo. Quando o devedor intenta uma acéo desta natureza pode solicitar a suspenséo da execugéo de
obrigacdes; se o credor ja tiver sido ressarcido através do processo de execucdo, o devedor pode requerer que o seu crédito seja garantido.

1.6 Declaragéo de oposigdo



Quando se trata de um pedido de execugéo coerciva de obrigagées, o tribunal, em formagéo de juiz singular, profere uma decisdo sem ter em conta a
opinido do devedor.

Quando se trata de um pedido de execugao de obrigagdes mediante notificagéo judicial, o juiz notifica o devedor e sugere-lhe que efetue o pagamento do
montante indicado no pedido ou que apresente uma declaragédo de oposigao ao tribunal no prazo de 14 dias a contar da data em que a notificagao foi
enviada.

1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigdo

Quando se trata de um pedido de execugao de obrigagdes mediante notificagao judicial, se o devedor apresentar uma declaragéo de oposicdo a contestar a
validade da obrigagdo de pagamento no prazo de 14 dias a contar da notificagéo, o processo judicial relativo a execugéo de obrigagdes mediante
notificagdo judicial serd encerrado. Se o devedor aceitar parte do pedido, o requerente sera notificado da resposta do devedor e sera definido um prazo
dentro do qual o requerente deve notificar o tribunal no sentido de o informar se a parte da obrigagéo cuja execugao foi aceite foi cumprida. Se o devedor
aceitar parcialmente o pedido, o juiz profere uma decisdo relativa a execugéo coerciva da parte aceite, mas o procedimento judicial € encerrado quanto a
parte restante.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

Quando se trata de um pedido de execugao de obrigagdes mediante notificagao judicial, se o devedor ndo apresentar uma declaragéo de oposi¢éo no prazo
estabelecido na notificagéo, o juiz proferira uma decis@o no prazo de sete dias a contar da data de expiragao do prazo para a apresentagao de uma
declaracéo de oposicdo em que ordena a execugdo da obrigacdo de pagamento especificada no pedido e o reembolso das custas judiciais.

1.8.1 O que é necessario fazer para obter um titulo executivo?

Execugéo de obrigagdes mediante notificagao judicial: a decisdo do juiz sobre a execucéo da obrigagéo de pagamento indicada no pedido produz efeitos
imediatamente; trata-se de um ato executorio que pode ser executado em conformidade com as regras relativas a execugao de decisdes judiciais.
Execucgéo coerciva de obrigagdes: o juiz, apos ter examinado a validade do pedido e ter considerado que o mesmo deve ser aceite, profere uma decisdo
que determina qual a obrigacéo a executar e em que medida. A decisdo do juiz produz efeitos imediatamente; trata-se de um ato executério que pode ser
executado em conformidade com as regras relativas a execugao de decisdes judiciais. A decisao do juiz € apresentada para execugao acompanhada de
uma copia autenticada do ato a executar.

1.8.2 Esta decisao é definitiva ou é passivel de recurso?

As decisdes proferidas por juizes sobre pedidos de execugdo coerciva de obrigacdes ou sobre pedidos de execugéo de obrigagdes mediante notificagcdo
judicial ndo podem ser contestadas. No entanto, se o devedor for de opinido de que o pedido do requerente é infundado quanto ao mérito pode intentar uma
acao contra o credor para contestar o pedido (caso se trate de uma execugéo forgada de obrigagdes, no prazo de seis meses a contar da data em que a
cépia autenticada da decisdo do juiz é enviada e, caso se trate de uma execugao de obrigagdes mediante notificagdo judicial, no prazo de trés meses a
contar da data de envio da copia autenticada da decis&éo). Quando o devedor intenta uma agéo desta natureza pode solicitar a suspensdo da execucéo de
obrigacdes; se o credor ja tiver sido ressarcido, o devedor pode requerer que o seu crédito seja garantido.
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1 Existéncia de um procedimento de injung&o de pagamento

Os pedidos de injungédo de pagamento europeia sdo examinados em conformidade com as regras estabelecidas no capitulo XXIII do Cédigo de Processo
Civil da Republica da Lituania (Lietuvos Respubklikos civilinio proceso kodeksas), sob reserva das excegdes nele previstas.

1.1 Ambito de aplicag&io do procedimento

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

O procedimento estabelecido no capitulo XXIII do Cédigo de Processo Civil da Republica da Lituania é aplicavel aos casos relativos ao pedido de um credor
relacionado com créditos pecuniarios (decorrentes de um contrato, de responsabilidade civil, de relagdes laborais, de penséo de alimentos, etc.).

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

N&o.

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?

Os casos apreciados em conformidade com o capitulo XXIII do Cédigo de Processo Civil também podem ser apreciados em processos documentais ou
litigiosos em funcéo da escolha do credor.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

De acordo com o capitulo XXIII do Cédigo de Processo Civil, os pedidos ndo séo apreciados se o devedor residir ou tiver a sua sede no estrangeiro.

Se tiver sido dado inicio a um processo com base no pedido de um credor e se revelar, apés a emissdo de uma injungao, que o local de residéncia ou o
local de trabalho do devedor sdo desconhecidos, o tribunal revogara a injungéo e o pedido do credor ndo sera objeto de resposta. Tal deciséo judicial ndo
pode ser contestada mediante a apresentacéo de um recurso independente. Nestas circunstancias, o tribunal pode revogar a injungéo e ndo responder ao
pedido do credor apenas se tiver definido previamente um prazo para o credor esclarecer o local de residéncia ou de trabalho do devedor ou tomar medidas
que permitam ao tribunal notificar documentos processuais por outros meios.

1.2 Tribunal competente

Os processos que tém por base pedidos de injuncéo sédo apreciados por tribunais de comarca em fungéo do local de residéncia.

1.3 Requisitos formais

Além dos requisitos gerais estabelecidos para o teor e o formato dos documentos processuais, os pedidos de injungao devem especificar o seguinte:

O nome, o apelido, o cédigo de identificagdo pessoal e o endereco do credor ou, caso este seja uma pessoa coletiva, o a designagdo completa, a sede
social, o codigo de identificacéo e o numero de conta corrente do credor, os dados da instituicdo de crédito pertinente e, se o pedido for apresentado por um
representante, o nome e o endereco do representante do credor;

O nome, o apelido, o nimero de identificagdo pessoal (se conhecido), o endereco e o local de trabalho (se conhecido) do devedor e, caso o devedor seja
uma pessoa coletiva, a designagao completa, a sede social, o cédigo de identificacdo e o nimero de conta corrente (se conhecido) do devedor, bem como
os dados da instituicao de crédito pertinente (se conhecidos);

O montante do crédito;

Sempre que um crédito diga respeito a atribuigéo de juros ou de juros de mora, a taxa, o montante e o periodo de calculo dos juros ou dos juros de mora;



O crédito, a sua base factual e documentos comprovativos;

Um pedido fundamentado para a aplicagdo de medidas provisorias ao devedor, caso existam fundamentos para tal, bem como informagdes disponiveis
sobre o patrimoénio do devedor;

Confirmagéao de que néo se verificam os fundamentos especificados no artigo 431.%, n.° 2, do Cédigo de Processo Civil da Republica da Lituania (quando a
injuncéo é emitida, a obrigagdo (ou parte da obrigacéo) que compete ao credor para a qual se solicita pagamento nao foi executada e o devedor exige a sua
execugao; uma parte da obrigagéo ndo pode ser executada e o credor exige a sua execugao; o devedor reside ou tem sede no estrangeiro; o local de
residéncia e de trabalho do devedor sdo desconhecidos);

Uma lista dos documentos em anexo ao pedido.

Um pedido de atribuicédo de penséo de alimentos deve incluir ainda a data e o local de nascimento do devedor, a data de nascimento e o local de residéncia
do beneficiario (se o pedido for apresentado por uma pessoa que nao o proprio beneficiario), o montante solicitado do pagamento mensal a titulo de penséo
de alimentos e o periodo durante o qual se solicita o pagamento.

1.3.1 E obrigatéria a utilizagdo de um formulario normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?

Recomenda-se a utilizagao do formulario normalizado aprovado pelo ministro da Justiga.

E possivel encontrar um modelo do formulario de requerimento de injungdo no portal de servigos eletronicos dos tribunais da Lituania (" https://e.teismas.It/It
/public/documentstemplates/

1.3.2 E necessario ser representado por um advogado?

N&o.

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agéo?

Nao existe regulamentagado a este respeito.

1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em quest&io? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?

Nao é necessario que os pedidos de injun¢do sejam acompanhados de provas.

1.4 Indeferimento do pedido

O tribunal indeferira um pedido de injungdo nos seguintes casos:

— nas circunstancias especificadas no artigo 137.°, n.° 2, do Cédigo de Processo Civil da Republica da Lituania (o litigio ndo deve ser objeto de processo
civel perante um tribunal; a agdo ndo é abrangida pela competéncia do tribunal especifico; a pessoa que apresentou o pedido junto do tribunal ndo cumpriu
o procedimento prévio de adjudicagdo extrajudicial previsto por lei para essa categoria de processos especifica; foi emitida uma deciséo judicial ou de
arbitragem efetiva relativa a um litigio entre as mesmas partes sobre a mesma matéria e com base nos mesmos fundamentos ou existe uma decisdo judicial
efetiva que admite a renuincia do requerente ao crédito ou que aprova o acordo de conciliagdo das partes; existe uma agédo pendente perante o tribunal
relacionada com um litigio entre as mesmas partes sobre a mesma matéria e com base nos mesmos fundamentos; as partes celebraram um acordo para
encaminhar o litigio para um tribunal arbitral; o pedido foi apresentado em nome de uma pessoa com incapacidade legal; o pedido foi apresentado em nome
da parte interessada por uma pessoa néo autorizada a fazé-lo);

— o pedido ndo cumpre os requisitos de admissibilidade estabelecidos no artigo 431.°, n.os 1 e 2, do Cdédigo de Processo Civil da Republica da Lituania ou
é manifestamente infundado.

1.5 Recurso

Uma decisado de indeferimento de um pedido pode ser contestada mediante a interposicdo de um recurso independente.

1.6 Declaragéo de oposigdo

O devedor pode apresentar uma declaragao de oposigéo ao pedido do credor ou a uma parte do mesmo junto do tribunal que emitiu a injuncédo. Caso o
devedor tenha pago parte do crédito do credor ou reconhecga parte do mesmo, mas néo o tenha pago, pode opor-se a validade da parte remanescente do
crédito do credor.

A declaragao de oposigao do devedor ao pedido do credor deve ser apresentada por escrito no prazo de vinte dias a contar notificagéo da injungéo ao
devedor. As declaragdes de oposigcdo devem cumprir os requisitos gerais estabelecidos para o teor e o formato dos documentos processuais, com excecéo
do requisito de indicar os fundamentos da oposicéo. Se, por razdes imperiosas, o devedor tiver apresentado uma declaragéo de oposigdo apds o termo do
prazo fixado, o tribunal pode restabelecer o prazo mediante pedido do devedor. Uma deciséo de indeferimento de tal pedido do devedor pode ser
contestada mediante a apresentagdo de um recurso independente.

1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigéo

Sempre que o tribunal receba a declaragéo de oposicao de um devedor, deve notificar o credor no prazo maximo de trés dias Uteis de que o credor pode
intentar uma acdo em conformidade com as regras gerais que regem os processos litigiosos (designadamente as regras de competéncia jurisdicional) e
pagar a quota adicional das custas judiciais, o mais tardar, catorze dias a contar da recegdo da notificagéo do tribunal. Eventuais medidas provisérias
aplicadas pelo tribunal ndo podem ser revogadas antes do termo do prazo para a agéo ser intentada.

Caso o devedor pague parte do crédito do credor, tal como ordenado pelo tribunal, ou reconheca parte do crédito, mas ndo o pague e se oponha apenas a
parte remanescente do crédito do credor, o tribunal emitira uma nova injungao que da procedéncia ao crédito na medida ndo oposta pelo devedor em
conformidade com as regras do capitulo aplicavel. Caso o devedor se oponha a injungédo apenas na medida relacionada com a atribuigdo de custas
processuais, o tribunal emitira uma decisédo sobre a questao de indemnizagéo dessas custas através de uma decisdo. O credor pode intentar uma agao
relativa a parte do seu crédito que se encontra em divida em conformidade com o procedimento estabelecido no artigo aplicavel.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

Caso o credor ndo apresente um pedido devidamente elaborado ao tribunal no prazo de catorze dias, considera-se que o pedido do credor ndo foi
apresentado, sendo devolvido ao credor por meio de uma decis&o judicial e a injuncédo e eventuais medidas provisorias que tenham sido aplicadas serdo
revogadas. Esta decisdo pode ser contestada mediante a apresentagéo de um recurso independente, embora tal ndo impega o credor de apresentar um
pedido em conformidade com o procedimento geral.

1.8.1 O que é necessério fazer para obter um titulo executivo?

Uma injuncéo entra em vigor se o devedor ndo apresentar qualquer oposigao ao pedido do credor no prazo de vinte dias. Nao é possivel aplicar uma
injung@o em processo urgente.

1.8.2 Esta decisao & definitiva ou & passivel de recurso?

N&o é possivel contestar uma injungéo por meio de recurso ou junto da instancia de cassagéao.
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Injungdo de pagamento europeia - Luxemburgo

1 Existéncia de um procedimento de injungao de pagamento

Além do procedimento europeu de injungéo de pagamento [Regulamento (CE) n.° 1896/2006, de 12 de dezembro de 2006], o direito luxemburgués permite
a cobranca rapida dos créditos através do processo de «injungao a pedido», que tramita no tribunal de comarca (para créditos de montante superior a 15
000 EUR). O processo em julgado de paz (para créditos até 15 000 EUR) é tratado na parte dedicada aos processos para agées de pequeno montante —
cf. «Processos para a¢des de pequeno montante — Luxemburgo».

1.1 Ambito de aplicagdo do procedimento

Cabe ao interessado intentar uma agao para medidas provisérias ou desencadear um processo para ordem de pagamento.

As agdes que visem medidas cautelares «provisérias» devem ser seguidas de um processo sobre o mérito do pedido, pelo que os procedimentos,
globalmente considerados, ndo podem considerarse econémicos.

Os processos que visam o decreto de medidas provisérias a pedido — logo, a ordem de pagamento — sao, a final, meios de cobranga mais céleres e mais
econémicos.

O procedimento varia em fungdo do montante do crédito a cobrar.

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

O processo de injuncéo a pedido tem por objeto créditos pecuniarios cujo montante de capital € superior a 15 000 EUR (excluindo juros e despesas).

S6 é possivel intentar agdes de injungdo a pedido contra devedores domiciliados no Luxemburgo.

O recurso ao processo de injungao a pedido so6 é possivel se estiver em causa um crédito pecuniario fundamentado em documentos escritos. Ndo pode ser
utilizado, por exemplo, para obter uma condenacéo rapida no pagamento de indemnizagdes.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

Nao.

1.1.3 O recurso a este procedimento & facultativo ou obrigatério?

Facultativa.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

O procedimento europeu de injuncdo de pagamento.

1.2 Tribunal competente

Um credor que pretenda obter uma injuncéo a pedido para um montante superior a 15 000 EUR deve dirigirse ao presidente do tribunal de comarca
territorialmente competente em fungéo do domicilio do devedor, salvo se o credor puder invocar uma clausula de escolha de competéncia valida. Existem
dois tribunais de comarca no GraoDucado do Luxemburgo: um na cidade do Luxemburgo e outro em Diekirch.

Aplicamse as regras gerais em matéria de competéncia.

1.3 Requisitos formais

O pedido de injungéo deve ser enviado para a secretaria do tribunal de comarca. Para ser considerado valido, deve conter os apelidos, os nomes proprios,
as profissdes, o domicilio ou residéncia do requerente e do requerido, o objeto do pedido, a fundamentacédo e os documentos justificativos do pedido.
1.3.1 E obrigatéria a utilizago de um formulario normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?

Nao existe um formulario normalizado.

1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?

N&o é necessario o recurso a um advogado para requerer uma injungéo de pagamento.

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agéo?

O credor deve indicar o objeto do pedido (ou seja, o montante exigido) e fundamentalo (ou seja, indicar os motivos pelos quais esse montante é devido). A
fundamentagdo pode ser sucinta, mas deve indicar os motivos. Na pratica, a extenséo das explicagdes a prestar variara consoante a complexidade do
processo: se os elementos de prova forem eloquentes, bastara uma explicagéo breve.

1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em quest&io? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?

O credor tem de completar o seu pedido com elementos de prova. O juiz decidira se o pedido é admissivel essencialmente com base nesses elementos.
S6 podem ser apresentados «documentos»; o credor ndo pode, nesta fase do processo, propor a produgao prova do fundamento do seu pedido por outros
meios — por exemplo, por testemunho.

1.4 Indeferimento do pedido

O juiz recusara o pedido se considerar que as explicagdes apresentadas ndo constituem prova suficiente da existéncia do crédito.

Tal como qualquer outra deciséo judicial, a deciséo de recusa deve ser fundamentada.

1.5 Recurso

A decisao de recusa € irrecorrivel; ndo impede, porém, o credor de intentar outras agdes sobre o mérito do pedido ou para medidas provisorias.

1.6 Declaragéo de oposigdo

O devedor que tenha sido alvo de uma injungédo de pagamento tem 15 dias para contestar a injungéo.

A contestacdo assume a forma de uma declaragao escrita apresentada na secretaria do tribunal pelo devedor ou pelo seu representante. Deve conter, no
minimo, uma breve exposicdo dos motivos em que se baseia e incluir qualquer documento que possa fundamentar a contestagéo.

O secretario do tribunal regista a contestagéo na secretaria do tribunal, emite um recibo e transmite a contestagdo ao requerente.

Embora o prazo para a contestagéo seja de 15 dias, na realidade, é possivel contestar enquanto o credor néo tiver requerido a emisséo do titulo executivo.
Sendo raro que os credores requeiram a emissao de um titulo executivo imediatamente apés o prazo de 15 dias, os devedores tém, muitas vezes, mais
tempo do que o previsto na lei, mas ndo beneficiam da certeza que tiveram nos primeiros 15 dias.

1.7 Consequéncias da declaragéo de oposigéo

A contestacédo do devedor suspende o processo, o que significa que o titulo executivo ndo pode ser emitido imediatamente. Em contrapartida, mantémse
alguns efeitos da notificacdo; por exemplo, os continuam a ser contados a partir da data em que a injuncao foi notificada ao devedor.

O juiz aprecia a contestacgéo; se a considerar fundamentada, registaloda em despacho fundamentado e decretara nula a injungdo que emitira. Se a
contestacéo so6 parcialmente for fundamentada, o juiz condenara no pagamento da parte do crédito reconhecida como fundamentada. Se for negado
provimento a contestacgao, o juiz condenard, no despacho, o devedor.



No ambito deste processo, o juiz pode proferir uma decisdo sem ouvir as partes. O juiz pode convocar as partes a comparecerem numa audiéncia, mas o
debate em audiéncia publica nao é obrigatério.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

Se o devedor ndo contestar no prazo de 15 dias a contar da notificagdo, o credor pode pedir ao tribunal que emita um titulo executivo.

1.8.1 O que é necessério fazer para obter um titulo executivo?

O credor, ou o seu representante, apresenta um pedido por escrito a secretaria do tribunal que & inscrito no registo.

1.8.2 Esta decisao & definitiva ou & passivel de recurso?

Se a injungao foi notificada ao préprio devedor, o titulo executivo tera os efeitos de um despacho proferido apoés audiéncia da parte contraria e s6 podera ser
impugnado por recurso interposto no prazo de 15 dias a contar da citagdo ou notificagéo. Todavia, se a injuncéo condicional ndo puder ter sido entregue ao
proprio devedor, o titulo executivo tera os efeitos de uma decisdo a revelia e a possibilidade de contestagdo manterseéa durante oito dias apds a data da
notificagdo, prazo que corre em simultdneo com o prazo para a interposigao de um recurso.

Ligagdes uteis
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1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento

Este procedimento existe e é regido pela [ Lei n.° L de 2009 relativa aos procedimentos de injungdo de pagamento (doravante: lei relativa aos
procedimentos de injuncdo de pagamento). A injuncéo de pagamento € um procedimento de direito civil simplificado e ndo contencioso da competéncia dos
notarios e destina-se a execugdo de uma divida pecuniaria. Aquando do procedimento da injungdo de pagamento, os notarios procedem ao tratamento
automatico dos dados através do sistema informatico uniformizado nacional da Camara dos Notarios da Hungria (doravante: MOKK), disponivel na Internet
para os notarios, as partes e outros interessados no processo. Apesar de ser um procedimento civil ndo contencioso, o procedimento notarial tem os
mesmos efeitos que um processo judicial.

1.1 Ambito de aplicagéo do procedimento

Salvo algumas excecgdes, as dividas pecunidrias em atraso podem ser executadas através de uma injungdo de pagamento.

As dividas pecuniarias em atraso cujo montante, calculado de acordo com as regras previstas na [" Lei n.> CXXX de 2016 relativa ao cédigo do processo
civil (doravante: codigo do processo civil), ndo ultrapasse os 3 milhdes de HUF, sé podem ser executadas através de uma injungéo de pagamento ou
através de uma tentativa de transagao prejudicial, exceto se:

as partes dispuserem de um domicilio conhecido ou, na sua auséncia, de um local de residéncia, de uma sede ou de uma representacgao no territério
nacional (doravante designados conjuntamente como morada para efeitos de notificagéo), e

a divida pecuniaria nao resultar de uma relagao juridica estabelecida em conformidade com a [ Lei n.° | de 2012 relativa ao cddigo do trabalho, nem de
uma relagéo laboral no setor publico ou de uma relacédo de servigo, nem da participagdo em regimes de emprego publico, nem de um contrato de trabalho
celebrado ao abrigo da lei sobre desporto, nem de um contrato de aprendizagem celebrado no dmbito de uma formagao profissional ou de um contrato de
estagio estudantil celebrado em virtude da lei sobre o ensino superior nacional, nem de relagao laborais estabelecidas com uma cooperativa social e uma
cooperativa de emprego enquanto membro, nem de um contrato administrativo ou de servigo publico tal como definido na [£” Lei n.° | de 2017 relativa ao
caédigo do procedimento administrativo. Sé é possivel reivindicar uma divida pecunidria decorrente de uma relagéo juridica deste tipo através de uma
injungédo de pagamento quando o litigio ndo estiver relacionado com uma consequéncia juridica aplicada por motivos de criacéo, alteragdo ou cessacéo da
relagao juridica ou pelo facto de existir uma violagao culposa, pelo trabalhador, de obrigagdes decorrentes da relagéo juridica ou de uma ma conduta.

Nao podem ser executadas por meio de uma injungao de pagamento as dividas cujo montante, calculado em conformidade com as regras do codigo do
processo civil relativas ao calculo do valor dos litigios, ultrapasse os 30 milhdes de HUF.

O exercicio de um direito hipotecéario em relagdo a um devedor hipotecario ndo é considerado como execugao de uma divida pecuniaria em atraso.

Nao é possivel emitir uma injungéo de pagamento quando as partes ndo tém morada, para efeitos de notificagdo, conhecida no territorio nacional.

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

Ver a resposta dada no ponto 1.1.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

Sim, 30 000 000 HUF.

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?

Em conformidade com a resposta dada no ponto 1.1, este procedimento é obrigatério para montantes inferiores a 3 000 000 HUF e facultativo em todos os
outros casos.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

Nao é possivel emitir uma injungéo de pagamento se o devedor ndo tiver uma morada, para efeitos de notificagdo, conhecida no territério nacional.

1.2 Tribunal competente

No ambito dos procedimentos de injungcdo de pagamento, os notarios tém competéncia em todo o pais. Nao é permitido estipular clausulas de competéncia
em procedimentos de injungdo de pagamento.

Caso o pedido seja feito oralmente ou por escrito, o notario a quem for apresentado o referido pedido sera o responsavel pelo processo, ao passo que 0s
pedidos apresentados por via eletrénica séo atribuidos automaticamente aos diferentes notarios por meio de um programa informatico.

1.3 Requisitos formais

Os pedidos de emissdo de injun¢des de pagamento devem ser apresentados por escrito, recorrendo ao formulario previsto para o efeito, ou apresentados
oralmente.

1.3.1 E obrigatéria a utilizagsio de um formulario normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?

A utilizagao do formulério é obrigatéria tanto para os pedidos apresentados em papel como para os pedidos eletrénicos. O formulario pode ser
descarregado a partir do [ sitio Web da MOKK ou obtido junto dos notarios.

1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?

Nao.



1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agéo?

O pedido deve indicar:

a relacdo juridica subjacente a divida e o direito que o requerente pretende exercer, bem como o montante da divida principal e das dividas acessorias;

a data em que se iniciou a relagdo juridica subjacente a divida e a data de vencimento da divida;

os dados necessarios a identificacéo da divida.

O pedido pode conter uma breve apresentagao dos factos subjacentes ao direito invocado e também uma indicagao relativa a eventuais elementos
justificativos.

1.3.4 E necessario fazer prova por escrito do crédito em questdo? Em caso afirmativo, que documentos sao admissiveis como prova?

N&o ha lugar a apresentagéo de provas no ambito do procedimento de injungcdo de pagamento, mas o pedido pode conter uma breve apresentagao dos
factos subjacentes a pretensao e uma indicagdo dos elementos justificativos. Esta disposicdo ndo impede o notario de examinar a fundamentagéo de
qualquer pedido de redugdo de custos, de pagamento fracionado ou de diferimento do pagamento.

1.4 Indeferimento do pedido

O notario deve indeferir o pedido se for possivel determinar que:

a competéncia do notario hingaro ou — em caso de converséo do procedimento em processo judicial — a competéncia do tribunal hungaro esta excluida
por lei, por um ato juridico vinculativo da Unido Europeia ou por uma convengao internacional, ou que um tribunal estrangeiro tem competéncia exclusiva;
a execucgao da divida pertence exclusivamente a competéncia de um tribunal ou de uma outra autoridade;

nao é possivel emitir uma injuncéo de pagamento nos termos da lei;

existe um procedimento de injungéo de pagamento pendente entre as partes relativo ao mesmo direito e assente na mesma base factual, ou o efeito juridico
da introdugéo de um procedimento ja se produziu, ou ja foi ordenada uma outra injungdo de pagamento definitiva em relagdo ao mesmo processo ou ja foi
proferida sobre a matéria uma decisao definitiva;

a parte néo tem capacidade juridica;

o credor ndo tem morada para efeitos de notificagao no territério nacional aquando da apresentagao do pedido de emissao da injun¢éo de pagamento ou
essa morada deixou de estar valida apds a apresentagéo do pedido ou nao foi possivel proceder a notificagdo na morada para efeitos de notificacdo no
territério nacional indicada pelo credor;

o credor solicita a notificagéo da injuncdo de pagamento através de anuncio publico;

foi repetidamente impossivel notificar o devedor da injungéo de pagamento na sua morada no territério nacional — a excegdo dos casos em que se
presume que a notificacédo ocorreu;

o pedido foi apresentado prematuramente pelo credor ou ndo é executavel por via judiciaria — exceto nos casos de prescrigéo;

uma regra juridica especifica prevé um prazo para execugao da pretensdo no ambito de um processo civil e o credor ndo o respeitou;

o pedido apresentado pelo representante legal ndo inclui os dados previstos por lei ou pelas regras de direito adotadas com base nessa lei ou ndo contém a
declaragéo relativa ao mandato do representante ou, ainda, a obrigagao de pagar os custos do processo nao foi respeitada;

a pessoa coletiva e as outras pessoas sobre quem recai a obrigacéo de recorrer a administragédo em linha em virtude da lei conexa ndo apresentaram o
pedido por via eletrénica; a menos que uma pessoa singular com representante legal ndo tenha apresentado um pedido de redugé&o de custos;

no seguimento do convite de corregdo de um erro no pedido, o credor ndo apresentou o pedido (ou a passagem exigida) no prazo estabelecido, ou
depositou-o novamente sem a correcéo feita, pelo que, consequentemente, ndo é possivel proferir uma decisdo em relagdo ao pedido, ou o credor ndo
pagou os honorarios do administrador; ou que

o credor pretende executar uma divida baseada num direito material enquanto custos do processo.

A excegao dos casos em que se presume que ocorreu uma notificagéo, se a injungdo de pagamento nao puder ser notificada ao devedor, convém informar
desse facto o credor e convida-lo simultaneamente a indicar a nova morada para efeitos de notificagdo do devedor no territério nacional num prazo de trinta
dias. Se o credor fornecer os dados solicitados, far-se-a nova tentativa e, caso esta fracasse novamente, o pedido é indeferido em conformidade com a
alinea h).

Se o credor ndo fornecer os dados, ou se o fizer de forma incompleta, o pedido sera indeferido com conformidade com a alinea m).

A decisao de indeferimento de um pedido de emissao de injuncédo de pagamento deve ser notificada ao credor, mas enviada por correio ao devedor. O
credor pode recorrer da decisdo; ndo é obrigatdrio transmitir o recurso ao devedor para que este apresente as suas observagoes.

1.5 Recurso

Uma decisao que indefira um pedido de emissao de injungao de pagamento pode ser objeto de recurso da parte do credor. Regra geral, este recurso é
apreciado pelo tribunal regional com competéncia em relagéo a sede do notario utilizado, em conformidade com as regras relativas aos recursos contra
decisdes no ambito de um processo ndo contencioso. O prazo para apresentagdo do recurso é de quinze dias a contar da notificagdo da decisdo. Se o
pedido de emissdo de uma injungdo de pagamento for indeferido, o credor pode, com vista a executar a sua divida, apresentar novo pedido de emisséo de
injuncdo de pagamento ou apresentar um requerimento junto de um tribunal ou mesmo executar a sua divida de qualquer outra maneira regular. Os efeitos
juridicos associados a apresentagdo do pedido subsistem desde que o credor apresente ou envie por correio registado um requerimento ou um novo pedido
de emissao de injungédo de pagamento, no prazo de trinta dias apds a decisao transitar em julgado, ou procure executar a sua divida de qualquer outra
maneira regular durante o referido prazo. A néo observancia do referido prazo ndo pode ser objeto de qualquer justificacdo. Qualquer novo pedido de
emissao de uma injungdo de pagamento deve conter uma referéncia a decisdo de indeferimento; em caso de requerimento, a decisdo de indeferimento
deve constar em anexo.

Noutras situagdes, as decisdes proferidas no ambito de um procedimento de injungdo de pagamento podem ser objeto de recurso desde que a lei relativa
aos procedimentos de injungéo de pagamento e o codigo do processo civil o autorizem.

Nao é possivel apresentar recurso contra a injuncéo de pagamento, mas o devedor pode apresentar uma declaracéo de oposicéo, como descrito no ponto
1.6.

Atendendo a que a injuncéo de pagamento transitada em julgado é equivalente a uma sentenga, pode ser objeto de recurso para reformulagdo da decisao,
em conformidade com as regras do cédigo do processo civil. O tribunal competente para reformular o procedimento é o tribunal que, em caso de declaracéo
de oposicéo, seria competente enquanto tribunal de primeira instéancia no ambito da conversdo em processo judicial. Em caso de pedido de reformulagéo da
decisao, o tribunal obtém o processo junto do notario, em suporte papel ou por via eletrénica, no sistema MOKK.

N&o é possivel reapreciar uma injungéo de pagamento transitada em julgado.

1.6 Declaragédo de oposicao

O devedor pode apresentar uma declaragdo de oposigdo contra a injuncdo de pagamento junto do notario, no prazo de quinze dias a contar da notificagéo.
Se o devedor solicitar unicamente uma autorizagéo de diferimento ou fracionamento dos pagamentos, esta ndo pode ser considerada uma oposigao a
injuncédo de pagamento; o pedido de diferimento ou fracionamento dos pagamentos sé pode ser apresentado durante o prazo estabelecido para declarar a



oposicdo. Se o devedor afirmar, na sua declaragédo de oposicéo, que ja executou a divida antes da notificagéo da injungdo de pagamento, o notério convida
o credor, ao mesmo tempo que o notifica da declaracédo de oposigado, a informa-lo, no prazo de quinze dias, se a divida ainda existe. O devedor — se
recebeu um certificado de execugéo ou executou as prestagdes através de uma operagao financeira com identificador Unico — deve indicar na sua
declaracéo de oposigado o numero e a data do certificado ou os dados relativos a operagéo financeira (identificando a transacéao, identificando o autor do
pagamento, etc.) e a data de execugéo. Se o credor confirmar a afirmagao do devedor ou n&o reagir ao convite do notario, o notario da por concluido o
processo, mas se o credor contestar a afirmagéo do devedor, o procedimento de injungcdo de pagamento é convertido em processo judicial. Se o credor
reduzir o montante da divida em relagéo a qual exige a recuperagao no seguimento da declaragdo do devedor, o tribunal limitar-se-a a tratar da divida
reduzida. Importa referir que ndo se considera que tenha havido oposigdo a injuncdo de pagamento se o devedor declarar que pagou as suas dividas apés
ter recebido a injung@o de pagamento; neste caso, a injuncéo de pagamento transita em julgado no dia seguinte ao ultimo dia do prazo estabelecido para a
apresentacgao da declaracédo de oposicédo. Caso o devedor ndo tenha acusado a rececéo (auséncia de reclamacgéo) da injungdo de pagamento que, por
esse motivo, foi considerada notificada, pode apresentar uma declaragdo de oposigdo nos quinze dias subsequentes a notificagao do titulo executivo, desde
que, ao manifestar a sua oposigao, pague ao oficial de diligéncias os custos relativos a execugéo da divida, pagos adiantadamente pelo credor, e apresente
ao notario provas documentais desse facto.

1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigdo

Em caso de apresentagé@o de uma declaragéo de oposicao dentro do prazo previsto, o procedimento de injungcao de pagamento dara lugar a um processo
judicial para a parte afetada pela declaragdo de oposigéo.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

Caso nao tenha apresentado a declaracéo de oposi¢éo a injungao de pagamento no prazo previsto, a injungdo produzird os mesmos efeitos que uma
sentenca transitada em julgado.

1.8.1 O que é necessério fazer para obter um titulo executivo?

Caso nao tenha apresentado a declaragéo de oposicéo a injuncdo de pagamento no prazo previsto, a injun¢éo produzira os mesmos efeitos que uma
sentenca transitada em julgado; consequentemente, apods terminar o prazo, o notario apde a formula executéria na injungéo de pagamento e notifica o
credor dessa mesma forma.

1.8.2 Esta decisao é definitiva ou é passivel de recurso?

Esta decis&o é definitiva. Contudo, se o devedor néo tiver acusado a recegdo da injungédo de pagamento e esta tiver sido considerada notificada nos termos
da lei, o devedor pode apresentar uma declaragédo de oposigdo nos quinze dias subsequentes a notificacédo do titulo executivo.

Um recurso para reformulagao de uma decisdo, interposto contra uma injuncéo de pagamento definitiva, € possivel em conformidade com as regras do
cédigo do processo civil, como explicado no ponto 1.5.
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Injungdo de pagamento europeia - Malta

1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento

A legislagdo maltesa prevé processos especiais no que diz respeito a créditos ndo contestados nos termos do artigo 166.°A do capitulo 12 das Leis de
Malta (Cédigo de Organizagéo e de Processo Civil).

1.1 Ambito de aplicagéio do procedimento

Este procedimento pode ser utilizado em agdes em que a divida néo ultrapasse os 25 000 EUR.

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

O crédito é elegivel quando esta relacionado com o pagamento de dividas que sao certas, liquidas e devidas, e que ndo implicam a execugao de um ato e
se, tal como supramencionado, o seu montante nao exceder o valor de 25 000 EUR. Quando a divida n&o é liquida, o credor pode proceder de acordo com
o presente artigo caso limite o seu crédito a um montante que n&o seja superior a 25 000 EUR e renuncie expressamente a qualquer parte da sua
pretensao que possa exceder o montante supramencionado quando liquidada.

O credor s6 pode proceder de acordo com o presente artigo se o devedor se encontrar em Malta e ndo se tratar de um menor ou de pessoa incapacitada,
nos termos da legislagéo, e se a divida néo for devida em virtude de uma heranga vaga.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

Sim, o limite maximo é de 25 000 EUR.

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?

A utilizagao deste procedimento é facultativa.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

Nao, este procedimento s6 pode ser utilizado se o devedor se encontrar presente em Malta.

1.2 Tribunal competente

O tribunal competente no que se refere a este procedimento é o Tribunal dos Magistrados, de Malta ou de Gozo (jurisdi¢éo inferior), conforme o caso.

1.3 Requisitos formais

O credor deve preencher uma carta judicial, cujo conteddo deve confirmar sob juramento, que deve ser notificada ao devedor e onde séo indicados
claramente a causa de pedir, os motivos pelos quais deve ser dado provimento ao mesmo e uma declaragédo dos factos que o sustentam; caso tal néo seja
apresentado, o pedido sera considerado nulo. A carta judicial deve também incluir, de modo a ser valida, um aviso dirigido ao devedor, explicando que caso
este ndo apresente, no prazo de trinta dias a partir da notificagéo da referida carta, uma resposta junto do registo da carta judicial em que refute o pedido, a
carta judicial passara a ter forga de titulo executivo.

1.3.1 E obrigatéria a utilizagdo de um formulério normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?

Nao existe qualquer formulario normalizado. No entanto, é obrigatdrio inserir o seguinte no inicio da carta judicial:

«A presente carta judicial é enviada em conformidade com o artigo 166.°-A do capitulo 12, e tera forga de titulo executivo caso ndo apresente uma resposta
no prazo de trinta (30) dias. Por conseguinte, é do seu interesse consultar um advogado ou um procurador legal sem demora.»

1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?

Sim, a carta judicial deve ser assinada por um advogado. No entanto, o devedor que deseje responder a referida carta judicial de modo a refutar o pedido
néo necessita de ser representado por um advogado ou procurador.



1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agéo?

Os fundamentos do pedido devem ser expressos detalhadamente. De facto, a carta judicial deve incluir o motivo em que o pedido se baseia, os
fundamentos para lhe dar provimento e uma declaragédo dos motivos factuais; se ndo forem apresentados estes elementos, o pedido é considerada nulo.
1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em quest&io? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?

Nao, a legislagdo ndo exige a apresentagao de elementos de prova por escrito no respeitante ao pedido em questao. No entanto, a lei estabelece que deve
ser fornecida uma declaragéo sob compromisso de honra quanto aos motivos factuais do pedido.

1.4 Indeferimento do pedido

Este procedimento de injungéo de pagamento ndo é feito através de um requerimento, mas de uma carta judicial. Por conseguinte, o tribunal ndo pode
indeferir o pedido se ndo existir oposi¢ao do devedor. Se o devedor deduzir oposi¢édo a pretenséo, o credor ndo podera recuperar o montante que lhe é
devido através da injuncdo de pagamento e tera de intentar uma agéo. De salientar que, quando o devedor se opde devidamente a pretensao, a injungéo de
pagamento ndo pode voltar a ser utilizada contra o devedor relativamente ao mesmo crédito que Ihe foi notificado na carta judicial.

1.5 Recurso

Nao é possivel interpor recurso no ambito deste procedimento. Se o devedor deduzir oposicado a pretensao, o credor deve intentar uma agéo. No entanto,
se o devedor ndo deduzir oposi¢do no prazo de trinta dias a contar da data de notificagdo da injun¢éo de pagamento (carta judicial), a injungdo constituira
um titulo executivo. Nessa fase, o devedor pode deduzir oposigao a esse titulo executivo no prazo de vinte dias a contar da primeira notificagao do titulo
executivo ou de outro ato judicial. Este titulo executivo é suspenso e declarado nulo se o tribunal considerar que:

i) O devedor ndo tinha conhecimento da carta judicial porque n&o foi devidamente notificado da mesma; ou

ii) A carta judicial ndo continha os elementos necessarios previstos na legislagéo (anteriormente referidos).

1.6 Declarag&do de oposigdo

O devedor pode contestar o pedido do credor quando receber a carta judicial.

1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigéo

Se o devedor contestar devidamente o pedido, o credor ndo pode prosseguir este procedimento. De salientar que, quando o devedor contesta devidamente
o pedido, o procedimento especial descrito no presente ponto ndo pode ser reutilizado contra o devedor no que diz respeito ao pedido expresso na carta
judicial notificada ao devedor.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

Na auséncia de contestacéo, o credor pode continuar o procedimento para obter um titulo executivo.

1.8.1 O que é necessario fazer para obter um titulo executivo?

A carta judicial apresentada de acordo com este procedimento (e que néo foi contestada) deve ser registada. O requerente que procure registar uma carta
judicial com valor de titulo executivo deve apresentar ao secretario do tribunal uma copia autenticada da carta judicial, incluindo a prova da notificacéo, e
uma copia de cada resposta recebida, se for caso disso.

Apo6s a rececao dos documentos referidos no sub-artigo 2.2, o secretario deve examinar os documentos apresentados e verificar se o devedor apresentou
uma resposta dentro do prazo estipulado e, se considerar que existem as condigbes para o registo da carta judicial como titulo executivo, deve inscrever os
documentos apresentados num registo, conhecido como o «registo de cartas judiciais como titulos executivos», que deve ser mantido pelo secretario para
efeitos do artigo 166.°-A.

1.8.2 Esta decisdo é definitiva ou é passivel de recurso?

Nao existe possibilidade de recurso; no entanto, o titulo executivo obtido de acordo com as disposi¢des da presente secgéo, pode ser revogado e declarado
nulo se for feito um pedido nesse sentido nos Tribunais de Magistrados de Malta ou no Tribunal de Magistrados de Gozo, conforme o caso, pedido esse que
deve ser apresentado pelo devedor no prazo de 20 dias a contar da primeira notificagdo do mandado de execucao ou de outro ato judicial emitido ao abrigo
desse titulo, e se o tribunal considerar que:

a) o devedor ndo tinha conhecimento da referida carta judicial dado que n&o foi devidamente notificado; ou

b) a carta judicial ndo continha todos os elementos necessarios.
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Injungdo de pagamento europeia - Paises Baixos

1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento

E possivel estabelecer uma distingdo entre o procedimento europeu de injungao de pagamento e os procedimentos relacionados com a cobranga de dividas
e outras agdes nos Paises Baixos. Para informagdes sobre estas Ultimas, queira consultar a seccdo «Agdes de pequeno montante».

O procedimento europeu de injuncdo de pagamento [Regulamento (CE) n.° 1896/2006, que entrou em vigor a 12 de dezembro de 2008, doravante
designado «Regulamento PEIP»], permite a cobrancga de créditos transfronteiricos e ndo contestados em matéria civil e comercial através de um
procedimento harmonizado com base em formularios normalizados (" http://www.overheid.nl/).

Um processo transfronteirico € um litigio no qual pelo menos uma das partes reside habitualmente num Estado-Membro que ndo o Estado-Membro em que
a acdo é intentada. Foi criado o procedimento europeu de injungdo de pagamento para a cobranca de créditos pecuniarios liquidos exigiveis na data em
que for apresentado o requerimento de injungédo de pagamento europeia.

O regulamento é aplicavel entre todos os paises da UE, com excecédo da Dinamarca. Os Paises Baixos introduziram a Lei de execucdo do Regulamento
PEIP [Uitvoeringswet (EBB-V0)], de 29 de maio de 2009, a fim de executar o procedimento europeu de injungédo de pagamento no pais.

Os Paises Baixos nao dispéem de um procedimento harmonizado para a cobranga de créditos pecuniarios transfronteiricos nao contestados. A injungéo de
pagamento foi abolida no final de 1991 com a introdugéo do procedimento no julgado de paz. Nestes casos, € necessario um procedimento de citagdo para
que uma parte faga valer os seus direitos contra um devedor relutante. Ver também as secgdes «Agdes de pequeno montante» e «Como proceder?».

O procedimento europeu de injuncéo de pagamento foi criado para créditos superiores a 2 000 EUR.

Neste procedimento, o requerimento de injun¢do de pagamento europeia é apresentado por escrito mediante formularios normalizados. Estes formularios
encontram-se disponiveis em todas as linguas oficiais nos formularios interativos no Portal Europeu da Justica (https://e-justice.europa.eu).



Nos Paises Baixos, o Tribunal de Circulo (Rechtbank) de Haia foi designado o tribunal competente para apreciar requerimentos no dmbito do procedimento
europeu de injuncdo de pagamento. Os Paises Baixos optaram por aceitar apenas os formularios apresentados em neerlandés para efeitos do presente
procedimento. O tribunal que aprecia os requerimentos de injungdo de pagamento europeia cobrara custas judiciais. Para informagdes adicionais sobre a
taxa aplicavel, queira consultar [ http://www.rechtspraak.nl/.

Requerimento de injungéo de pagamento europeia

Os requerimentos de injungéo de pagamento europeia sé@o apresentados ao Tribunal de Circulo de Haia mediante preenchimento do formulario de
requerimento A (https://e-justice.europa.eu).

Se o formulario de requerimento A estiver incompleto, o tribunal utilizara o formulario B para conceder ao requerente a oportunidade de completar ou
retificar o requerimento num determinado prazo.

Se o requerimento cumprir apenas algumas das condigdes definidas, o tribunal utilizard o formulario C para propor alteragdes ao requerimento original do
requerente. Este deve responder no prazo estipulado pelo tribunal. Se o requerente aceitar a proposta de alteragao, o tribunal emitira a injungcéo de
pagamento europeia relativamente a parte do requerimento admitida. Se assim o entender, o requerente pode tentar cobrar a parte remanescente do
crédito nos termos da legislagéo nacional. Se o requerente nao responder no prazo estabelecido pelo tribunal ou recusar as alteragdes propostas ao seu
requerimento original, o tribunal indeferira o requerimento original na totalidade. Se o formulario de requerimento cumprir todos os requisitos, regra geral o
tribunal emitira a injungéo de pagamento europeia no prazo de 30 dias (utilizando o formulario E).

Oposigao a injungao de pagamento europeia

O tribunal notificara o requerido da injuncéo de pagamento europeia por correio registado com aviso de rececéo ou diretamente pelo oficial de justica. O
requerido sera informado de que estdo disponiveis as seguintes opgdes:

pagar o montante indicado na injungédo de pagamento ao requerente, ou

no prazo de 30 dias a contar da notificagédo da injungdo, apresentar uma declaragao de oposig¢éo (formulario F).

Se for apresentada a declaragao de oposicéo, o procedimento europeu de injun¢do de pagamento é encerrado. O procedimento continua em conformidade
com as regras do direito processual nacional (cf. também o ponto 1.7). Se o requerente nao apresentar a declaragéo de oposi¢do no prazo definido, o
tribunal de origem declarara a injungéo de pagamento europeia executoria (formulario G) e enviara esta declaracdo ao requerente.

A injuncédo de pagamento que tenha sido declarada executoria no Estado-Membro de origem sera reconhecida em todos os Estados-Membros, nos quais
pode ser executada sem necessidade de declaragéo de executoriedade.

1.1 Ambito de aplicagéio do procedimento

E possivel obter a injungdo de pagamento europeia para a cobranga de créditos pecuniarios em matéria civil ou comercial exigiveis e que sejam de
natureza «transfronteiriga» (cf. também o ponto 1.1.1). Existe um pedido transfronteirico se o credor e o devedor tiverem domicilio em diferentes Estados-
Membros da UE.

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecunidrios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

O ambito material da injungéo de pagamento europeia limita-se a matérias civis e comerciais. A injungado de pagamento europeia ndo abrange o seguinte:
matéria fiscal,

matéria aduaneira,

matéria administrativa,

matéria relativa a responsabilidade do Estado,

matéria de insolvéncia, regime dos bens matrimoniais, direito das sucessdes e seguranga social, e

matéria relacionada com obrigagdes ndo contratuais (nomeadamente com base em atos ilicitos), salvo se as partes tiverem chegado a acordo ou se houver
reconhecimento da divida ou os créditos se relacionarem com dividas liquidas decorrentes da copropriedade de bens.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

N&o existe um limite maximo para o procedimento europeu de injungéo de pagamento nem para os procedimentos internos de cobranga de dividas.

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?

O procedimento europeu de injuncédo de pagamento é facultativo.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

Se a deciséo se destinar a execucdo num pais fora da UE, a possibilidade de aplicar o procedimento de injungado de pagamento dependera do direito
internacional privado do pais em questao e, em caso afirmativo, também a execugdo da mesma. Em muitos casos sera necessario um titulo executivo (
exequatur).

1.2 Tribunal competente

Nos Paises Baixos, o Tribunal de Circulo de Haia foi designado o tribunal competente para apreciar os requerimentos no ambito do procedimento europeu
de injuncédo de pagamento. Os Paises Baixos optaram por aceitar apenas os formularios apresentados em neerlandés para efeitos do presente
procedimento. O requerente sera obrigado a pagar custas judiciais aquando da apresentagao do requerimento de injungdo de pagamento europeia. Para a
taxa aplicavel, queira consultar [ http://www.rechtspraak.nl/.

1.3 Requisitos formais

A injuncédo de pagamento europeia deve ser emitida o mais rapidamente possivel e, em qualquer caso, 30 dias apos a apresentagao do requerimento.

O requerimento de injungao de pagamento europeia € apresentado mediante o preenchimento do formulario normalizado A (https://e-justice.europa.eu). Os
Paises Baixos optaram por aceitar apenas formularios preenchidos em neerlandés.

O formulario de requerimento pode ser apresentado em papel ou por qualquer outro meio de comunicagao admitido pelo tribunal.

Com base no artigo 7.°, n.° 2, do Regulamento PEIP, o requerimento deve incluir:

a) Os dados das partes, bem como do tribunal a que o requerimento é apresentado;

b) O montante do crédito;

c)

d)

e) Uma descrigéo das provas;

f) O fundamento da competéncia judiciaria; e

Se forem reclamados juros: a taxa de juro e o periodo em relagdo ao qual os juros séo reclamados;
A causa de pedir, incluindo a descrigéo das circunstancias invocadas como fundamento do crédito;

g) O carater transfronteirico do caso.
No procedimento europeu de injungédo de pagamento, o requerente deve declarar que preencheu o formulario A de forma honesta e de boa-fé. A injungéo
de pagamento europeia é emitida exclusivamente com base nas informagdes prestadas pelo requerente, que ndo séo verificadas pelo tribunal.



A injuncéo de pagamento europeia é notificada ao requerido por correio registado com aviso de rececéo ou diretamente pelo oficial de justica. O ato da
devolugdo do aviso de recegao a secretaria do tribunal permite que este determine se a injuncdo de pagamento europeia pode ser declarada executéria a
titulo provisério. Se a injuncéo for notificada pelo oficial de justica, o tribunal destacara um oficial de justica para o efeito.

1.3.1 E obrigatéria a utilizagdo de um formulario normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?

Sim, a utilizagdo de formularios normalizados ¢ obrigatéria no procedimento europeu de injungao de pagamento. Estes podem ser descarregados em
https://e-justice.europa.eu.

1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?

N&o, a representagao por um advogado n&o é obrigatéria no procedimento europeu de injungéo de pagamento e as partes ndo tém de comparecer em
tribunal. Em processos de cobranga de dividas nos Paises Baixos, a obrigatoriedade de representacdo por advogado dependera da natureza do processo e
do montante do crédito. Ver também as secgdes «Agdes de pequeno montante» e «Recurso aos tribunais».

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agéo?

E necessario incluir o fundamento da agéo, bem como a descrigdo das provas nas quais a agdo se baseia, no formulario normalizado A do procedimento
europeu de injungdo de pagamento, mas nao € necessaria uma descricdo mais pormenorizada.

1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em questdo? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?

Em principio, ndo é necessario substanciar mais pormenorizadamente o crédito no ambito do procedimento europeu de injungéo de pagamento. As provas
disponiveis devem ser descritas no formulario A.

1.4 Indeferimento do pedido

O requerimento sera indeferido se ndo cumprir os requisitos definidos. Se o requerimento de injungdo de pagamento europeia cumprir apenas algumas das
condicdes estabelecidas, o requerente tera a oportunidade de o completar ou retificar ou de aceitar as alteragdes propostas pelo tribunal. Se o requerente
ndo apresentar a sua resposta no prazo estipulado pelo tribunal ou recusar aceitar a proposta do tribunal, o requerimento de injungdo de pagamento
europeia sera indeferido na sua totalidade. N&o existe direito de recurso do indeferimento do requerimento. No entanto, o requerente pode ainda fazer valer
o seu crédito mediante a apresentagéo de outro requerimento de injungéo de pagamento europeia ou outro procedimento previsto na legislagédo de um
Estado-Membro.

1.5 Recurso

Nao existe direito de recurso. No entanto, o requerido tem a opgéo de solicitar a reapreciagdo. Para informagées adicionais, queira consultar o ponto 1.8.
Nos processos nacionais dos Paises Baixos existe, em principio, direito de recurso.

1.6 Declarag&do de oposigdo

O requerido pode apresentar a declaragao de oposi¢édo no prazo de 30 dias a contar da notificagdo da injuncdo de pagamento. Deve apresentar a sua
objecéo utilizando o formulario F (https://e-justice.europa.eu), tendo apenas de contestar o crédito. Nao é necessaria fundamentagao adicional.

1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigdo

Se o requerido apresentar a declaragéo de oposigao em tempo util (no prazo de 30 dias) por meio do formulario F, o procedimento europeu de injungéo de
pagamento é encerrado. O procedimento continua em sede de processo ordinario, a menos que o requerente se oponha a passagem da acgéo para a forma
de processo civil comum num apéndice do requerimento de injungdo de pagamento europeia. O requerente pode igualmente informar o tribunal desse facto
ulteriormente, mas sempre antes da emissao da injungéo de pagamento (artigo 7.°, n.° 4, do Regulamento PEIP).

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

Se o requerido nao apresentar a declaragédo de oposi¢do no prazo de 30 dias, o tribunal utilizara o formulario G para declarar a executoriedade da injungéo
de pagamento europeia por iniciativa prépria e enviara a injungao de pagamento europeia ao requerente. A injuncéo de pagamento europeia que for
declarada executdria € aplicavel nos Estados-Membros sem necessidade de uma declaragéo de executoriedade. O artigo 9.° da Lei de execugado do
Regulamento PEIP oferece ao requerido a possibilidade de apresentar um pedido de reapreciagao (cf. também o ponto 1.8.2).

1.8.1 O que é necessario fazer para obter um titulo executivo?

A execugao da injungdo de pagamento europeia € regida pela lei do Estado-Membro de execugéo, salvo disposigdo em contrario no Regulamento PEIP. O
tribunal ou autoridade de execugéo devem receber uma cépia da injungdo de pagamento europeia, tal como declarada executéria pelo tribunal de origem.
Este documento deve satisfazer as condi¢cdes necessarias para determinar a sua autenticidade. Deve apresentar-se igualmente a tradugéo da injungdo de
pagamento europeia em neerlandés.

Durante a fase de execugao, esta sé pode ser recusada mediante pedido do requerido. Tal recusa é possivel se a injungéo de pagamento europeia for
incompativel com deciséo anterior ou com injungao previamente emitida em qualquer Estado-Membro ou pais terceiro. A decisédo (ou injuncédo) anterior
deve implicar a mesma causa de pedir, deve cumprir as condi¢cdes necessarias no Estado-Membro de execugéo e ndo pode ter sido possivel determinar a
incompatibilidade como objegao no processo judicial no Estado-Membro de origem.

A execugao sera recusada se o requerido ja tiver pago o montante reconhecido na injungao de pagamento europeia. Em circunstancia alguma a injungéo de
pagamento europeia sera reapreciada pelo tribunal quanto a matéria de fundo.

1.8.2 Esta decisdo é definitiva ou é passivel de recurso?

A injuncédo de pagamento europeia € definitiva, a menos que o requerido solicite uma reapreciacao.

Esta possibilidade esta prevista no artigo 9.° da Lei de execugédo do Regulamento PEIP. Tal significa que, em determinadas circunstancias, o requerido
pode solicitar ao tribunal de origem a reapreciagéo da injuncdo de pagamento europeia, mesmo apos o termo do prazo de 30 dias para apresentar a
declaracéo de oposigao. Este pedido deve ser apresentado no prazo de quatro semanas a contar da notificacéo da injungéo de pagamento ao requerido,
das circunstancias excecionais que impediram a cessagao da aplicacdo de uma objecédo ou da tomada de conhecimento pelo requerido de que a injuncéo
de pagamento europeia foi emitida de forma claramente errada.
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1 Existéncia de um procedimento de injungcdo de pagamento

1.1 Ambito de aplicagéio do procedimento

O Cédigo de Processo Civil prevé um procedimento especifico de eficacia pratica comprovada. Na Austria, a maioria dos processos de injungéo de
pagamento decorre eletronicamente, o que permite aceleralos e simplificalos consideravelmente.



1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

O ambito de aplicagéo do processo de injungdo de pagamento limitase a créditos pecuniarios, exceto os que devam ser decididos por processo especial
(«processo gracioso»). O processo de injungdo de pagamento é incompativel com os principios do processo gracioso, o qual deve ser instruido
oficiosamente pelo tribunal — ou seja, sem qualquer pedido das partes — quanto aos factos suscetiveis de determinarem a sua decis&o. De igual modo,
atentas as suas particularidades processuais, nem os processos de contencioso social nem os créditos resultantes de litigios sobre injuncdes de pagamento
ou cheques podem ser objeto de um processo de injungao de pagamento.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

O processo de injungdo de pagamento esta, desde 1.7.2009, limitado aos litigios de valor inferior a 75 000 EUR. Os litigios de valor superior devem ser
objeto de processo civil «ordinario», mediante articulado «preparatério».

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?

Na Austria, o processo de injungdo de pagamento é obrigatério para litigios de valor até ao limite acima referido.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

O processo de injungédo de pagamento ndo pode ser aplicado se o requerido tiver domicilio, residéncia habitual ou sede no estrangeiro. Nesses casos, o
litigio deve ser objeto de processo civil «ordinario». Na sequéncia do pedido, o tribunal competente convida o requerido a apresentar um articulado em sua
defesa no prazo de quatro semanas, ou fixara uma data para a audiéncia.

Para execugbes relativas a créditos contra requeridos domiciliados noutro EstadoMembro, é igualmente possivel o recurso ao processo europeu de
injung@o de pagamento.

1.2 Tribunal competente

Os pedidos relativos a créditos pecuniarios cujo montante ndo exceda 15 000 EUR devem (desde 1.1.2013) ser apresentados num tribunal de comarca (
Bezirksgericht). Os créditos de valor superior a 15 000 EUR devem ser reivindicados em tribunal de primeira instancia ( Gerichtshéfe erster Instanz), salvo
se, excecionalmente, relevarem da competéncia especifica (prépria) dos tribunais de comarca.

A competéncia dos tribunais no ambito do processo nacional de injungao de pagamento regese pelas disposigdes gerais; ndo existem normas de
competéncia especificas. Cf. ficha de orientagdo «Competéncia dos tribunais» para mais informagdes sobre as normas de competéncia austriacas.
Encontramse disponiveis no sitio web do Ministério Federal da Justica, na rubrica «[=' eGovernment» (Gerichtssuche), informagdes para determinagéo do
tribunal competente para processos civis especificos.

O tribunal da comarca de Viena para os litigios comerciais (Bezirksgericht flir Handelssachen Wien) tem competéncia exclusiva nacional para processos
europeus de injungdo de pagamento.

1.3 Requisitos formais

1.3.1 E obrigatéria a utilizagdo de um formulério normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?

Os pedidos de injungcao de pagamento devem ser apresentados num formato normalizado. Para o processo nacional de injungao de pagamento, devem ser
utilizados diversos formularios, consoante o pedido seja introduzido no @mbito de um processo «ordinario» de injungéo de pagamento, de um processo de
injuncdo que releve da competéncia dos tribunais de trabalho ou de um processo europeu de injungédo de pagamento. Os formularios encontramse
disponiveis no sitio web do Ministério Federal da Justiga, na rubrica [=" Biirgerservice, de onde podem ser descarregados, podendo também ser
preenchidos em linha.

1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?

Se o valor do litigio for superior a 5 000 EUR, o requerente deve ser representado por advogado para intentar a agado. Isto ndo se aplica aos casos em que,
por lei, sdo da competéncia dos tribunais de comarca (competéncia prépria), independentemente do montante em litigio. Nesses casos, a obrigatoriedade
de representacgao por advogado é «relativa»; ou seja, as partes podem agir por si proprias, mas, se desejarem ser representadas, devem sélo por um
advogado.

No processo europeu de injungédo de pagamento n&do é obrigatdria a representacéo por advogado.

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agéo?

Em principio, do ponto de vista do pedido, ndo ha diferenga entre os requisitos a cumprir por um pedido de injuncdo de pagamento e os requisitos aplicaveis
aos pedidos apresentados em processo «ordinario». No pedido de injuncédo de pagamento, porém, o requerente ndo tem de indicar o fundamento juridico
do seu crédito. Deve, no entanto, expor com pormenor suficiente as circunstancias que justificam o crédito para que seja possivel identificalo e delas
deduzir uma determinada pretensao («coeréncia» do pedido).

1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em questdo? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?

A Austria aplica o modelo «sem prova» ao processo de injungdo de pagamento. A apresentagdo de um documento que corrobore o crédito ndo constitui,
pois, condigdo necessaria a apresentagado de um pedido de injungdo de pagamento. Contudo, se o requerente obteve ou tentou obter uma injungdo de
pagamento mediante declarac¢des incorretas ou incompletas, incorre em multa prevista por disposi¢ado penal do Cédigo de Processo Civil.

1.4 Indeferimento do pedido

O tribunal apenas verifica sumariamente o pedido. Nao verifica a exatiddo do seu conteudo, apenas o mérito juridico da pretenséo («coeréncia» da agao).
Se o pedido de injungdo de pagamento satisfizer os requisitos em termos de forma e de contetdo (ou seja, indica uma pretenséo, expdes os factos dos
quais deriva a pretensao, cita os elementos de prova e as informacdes sobre a competéncia e identifica suficientemente o crédito), o tribunal emitira a
injungé@o de pagamento. O Codigo de Processo Civil néo prevé a rejeicao de um pedido de injungcdo de pagamento por irregularidade formal. Se entender
néo estarem satisfeitas as condicdes para a emissao de uma injungao de pagamento, o tribunal n&o rejeitara o pedido, antes encetara oficiosamente o
processo «ordindrio». Se se tratar apenas de vicios de forma, o tribunal pode comegar por encetar um processo de regularizacéo, convidando o requerente
a sanalos.

1.5 Recurso

Uma vez que o Cdédigo de Processo Civil ndo prevé a decisdo de rejeicdo dos pedidos de injungdo de pagamento, antes ordena a sua transferéncia
automatica para o processo «ordinario», ndo ha possibilidade de interposigao de recurso.

1.6 Declaragéo de oposicdo

O prazo para oposi¢do a uma injungao de pagamento é de quatro semanas, a contar da data em que o requerido for notificado com uma copia escrita da
injung@o de pagamento. O tribunal n&o pode reduzir nem prorrogar este prazo.

As oposigdes deduzidas contra injuncdes de pagamento emitidas por tribunais de primeira instancia (ou seja, em litigios cujo valor esteja compreendido
entre 15 000 e 75 000 EUR) devem ter contetido idéntico ao de um articulado de defesa; noutros termos, a oposigao deve indicar uma pretenséo, os factos
e as circunstancias em que assentam as objecdes formuladas, assim como os elementos de prova que corroboram as afirmacdes do requerido.

A representacéo do requerido por advogado € obrigatéria para a dedugéo de oposigdo em processo que corra seus tramites em tribunal de primeira
instancia.



A representacgao por advogado ndo ¢ obrigatéria para deduzir oposicdo em processo que corra seus tramites em tribunal de comarca (valor do litigio até
15 000 EUR ou, se o tribunal tiver competéncia propria, até 75 000 EUR). No ambito desse processo, basta, para que haja oposicéo escrita, que o requerido
envie ao tribunal que emitiu a injungdo de pagamento, uma carta assinada pela sua mao na qual exprima a sua vontade de deduzir oposigao a injungao.
Tal como em tribunal de primeira instancia, ndo é necessario fundamentar a oposigéo. O requerido pode também deduzir oposi¢éo oralmente, por
declaracéo inscrita em ata, no tribunal que tiver emitido a injungéo de pagamento ou no tribunal da comarca em que reside.

1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigdo

Se o requerido deduzir oposigao no prazo fixado, a injungao de pagamento é anulada e o tribunal enceta automaticamente, sem necessidade de outro
pedido, o processo «ordinario», no decurso do qual sdo debatidas as alegagdes constantes do pedido e as obje¢des formuladas contra as primeiras.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

Na Austria, o processo de injungdo de pagamento tem uma Unica fase. Se o requerido n&o contestar a injungdo de pagamento ou o no o fizer
atempadamente, a injungao tornase executdria sem necessidade de novo pedido do requerente. Por conseguinte, a lei ndo prevé segunda decisdo judicial.
1.8.1 O que é necessério fazer para obter um titulo executivo?

O tribunal confirma, por sua propria iniciativa, o carater executério da injuncdo de pagamento. O requerente pode dar inicio ao processo de execugao contra
o requerido munido de uma coépia executoria da injungéo de pagamento.

1.8.2 Esta decisao & definitiva ou & passivel de recurso?

O processo nacional de injungédo de pagamento ndo compreende outros meios de defesa do requerido além da oposi¢éo. A decisdo sobre as custas
incluida na injungéo de pagamento pode ser contestada pelo requerente e pelo requerido interpondo recurso especifico (Kostenrekurs) no prazo dos 14 dias
seguintes a sua notificagéo. Além disso, o requerido pode, a todo o tempo, alegar vicios graves na notificagao da injungdo de pagamento, pedindo a
anulagao do titulo executivo. Se eventos inevitaveis e imprevisiveis impedirem o requerido de deduzir oposi¢cdo em devido tempo, pode o requerido, no
prazo dos 14 dias seguintes a cessagao do impedimento, apresentar um pedido de «restabelecimento do estado anterior» (restitutio in integrum) para
impedir a expiragéo do prazo para dedugéo de oposicao.
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1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento

1.1 Ambito de aplicaggo do procedimento

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

Se o requerente reclamar um crédito pecuniario ou semelhante, o tribunal emite uma injungdo de pagamento.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

A injuncédo de pagamento pode ser emitida independentemente do montante do crédito.

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?

O procedimento é opcional. O tribunal emite a injungéo de pagamento mediante pedido por escrito do requerente, apresentado no pedido de indemnizagéo.
1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

Se néo for possivel apresentar a injungdo de pagamento ao requerido na Poldnia, ndo é possivel instaurar o procedimento de injuncdo de pagamento.

1.2 Tribunal competente

O procedimento de injun¢do de pagamento esta sujeito a jurisdicdo dos tribunais de comarca (rejonowy) e regionais (okregowy).

1.3 Requisitos formais

1.3.1 E obrigatéria a utilizagdo de um formulério normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?

Nao existe formulario normalizado.

1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?

No procedimento de injungdo de pagamento, a representagdo por advogado (przymus adwokacki) ndo é obrigatoria.

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agéo?

O pedido de indemnizacéo deve especificar com exatidao o que se pretende e indicar as circunstancias factuais que o justificam.

1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em questsio? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?

As circunstancias que justificam o pedido tém de ser comprovadas juntando os seguintes documentos ao pedido de indemnizagao:

a) documento oficial;

b) fatura aceite pelo devedor;

c) aviso de cobranca dirigido ao devedor e a declaragéo por escrito de reconhecimento da divida pelo devedor;

d) aviso de cobranga aceite pelo devedor, devolvido pelo banco e ndo pago por falta de fundos na conta bancaria.

O tribunal emite igualmente uma injungédo de pagamento contra o devedor numa nota promisséria devidamente preenchida, um cheque, um mandado ou
um vale de caixa, cuja autenticidade e contelido oferecam todas as garantias.

1.4 Indeferimento do pedido

O tribunal rejeitara o pedido de indemnizacéo:

se o processo judicial ndo for admissivel;

se o0 processo relativo ao mesmo pedido entre as mesmas partes estiver pendente ou ja tiver sido alvo de deciséo final;

se uma das partes nao tiver capacidade juridica para ser parte judicial ou se o requerente nao tiver capacidade para realizar atos processuais e nao for
representado por um administrador legal, ou se a composigdo dos 6rgéos diretivos da unidade organizacional do requerente for de tal modo incompleta que
impecga a sua atuagéao.

1.5 Recurso

Ver ponto 1.6.

1.6 Declaragéo de oposigdo

A declaragéo de oposigao por escrito devera ser apresentada no tribunal que emitiu a injungéo de pagamento. Na declaragéo, o requerido deve especificar
se se opde a injuncéo na totalidade ou em parte e apresentar os fundamentos de direito, os quais devem ser submetidos antes do recurso ao litigio sobre o
mérito da causa, na auséncia do que se perdera o direito a sua apresentacdo, bem como as circunstancias factuais e os elementos de prova. O tribunal



ignorara as alegagbes e provas apresentadas tardiamente, salvo se a parte demonstrar que o atraso nédo lhe pode ser imputado e que a apresentagéao tardia
de alegacgdes e provas ndo atrasara a apreciagdo do processo ou que se aplicam outras circunstancias especiais.

1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigéo

Se a declaragao de oposicao tiver sido submetida corretamente, o juiz fixa a data da audiéncia e ordena a notificagdo da declaragao ao requerido.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

Uma vez emitida, a injungcao de pagamento constitui uma decisdo de arresto (tytut zabezpieczenia) e pode ser executada sem ter sido declarada executoria.
1.8.1 O que é necessério fazer para obter um titulo executivo?

No termo do prazo de apresentagdo da declaracédo de oposicéo, a injungdo de pagamento torna-se executdria sem quaisquer outras formalidades.

1.8.2 Esta decisao é definitiva ou é passivel de recurso?

A injuncédo emitida no ambito do procedimento de injuncéo de pagamento néo é passivel de recurso.

Ultima atualizagao: 20/05/2019

A manutencéo da versao desta pagina na lingua nacional é da responsabilidade do respetivo ponto de contacto para a Rede Judiciaria Europeia. As
tradugdes da versao original séo efetuadas pelos servigos da Comissédo Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido
alteracdes no original que ainda nao figurem nas respetivas tradugdes. A Comissédo e a RJE declinam toda e qualquer responsabilidade relativamente as
informagdes ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
Membro responsavel por esta pagina.

1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento

1.1 Ambito de aplicagéo do procedimento

1.1.1 A que tipo de créditos & aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

O procedimento de injungéo aplica-se:

« A obrigagdes pecunidrias emergentes de contratos de valor no superior a 15 000 euros nos termos do disposto no artigo 1.°, do [ Decreto-Lei n.° 269
/98, de 1 de Setembro.

* Independentemente do valor, ao atraso de pagamento em transac¢des comerciais “transacéo entre empresas ou entre empresas e entidades publicas
destinada ao fornecimento de bens ou a prestagdo de servigos contra remuneragdo”, nos termos previstos no artigo 10.°, n° 1, do [ Decreto-Lei n.° 62
/20213, de 10 de maio.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?
No caso de créditos emergentes de contratos existe um limite maximo de 15.000 Euros.
No caso de créditos emergentes de transagdes comerciais ndo existe limite maximo.

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?
E facultativo.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?
Sim, o regime legal do procedimento de injunc¢éo aplica-se nas situacdes em que o demandado reside fora do territério nacional.

1.2 Tribunal competente

Em Portugal, o requerimento de injungcao pode ser apresentado:

Na secretaria do tribunal do lugar do cumprimento da obrigagao (artigo 8° do Regime de Procedimentos anexo ao [&" Decreto-Lei n.° 269/98, de 1 de
Setembro);

Na secretaria do tribunal do domicilio do devedor (artigo 8° do Regime de Procedimentos anexo ao [' Decreto-Lei n.° 269/98, de 1 de Setembro);
Na secretaria do =" Balcao Nacional de Injungdes (BNI)- os contactos podem ser consultados " aqui.

1.3 Requisitos formais

Os requisitos de forma e contetido do requerimento de injungéo encontram-se elencados no artigo 10.° do Regime de Procedimentos anexo ao [ Decreto-
Lei n.° 269/98, de 1 de Setembro);

Quanto a forma de apresentagédo do requerimento de injungdo, encontram-se previstas no artigo 5.° da [ Portaria 220-A/2008, de 4 de Maio, as seguintes
formas:

1)-Em formato eletrénico através do preenchimento e envio de formulario disponivel no sistema informatico 5" CITIUS, ou envio do ficheiro informatico
através desse mesmo sistema.

2)- Em suporte de papel, por entrega na secretaria judicial.

1.3.1 E obrigatéria a utilizagdo de um formulério normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?

Sim, existe um formulario obrigatério previsto na [&" Portaria n.° 21/2020, de 28 de Janeiro. O formulario pode ser descarregado neste [ link.

As secretarias judiciais competentes para receber o requerimento de injungdo em formato papel podem disponibilizar o modelo desse formulario aos
cidadéos que o solicitem.

O formulario eletrénico esta disponivel para advogados e solicitadores, no (" CITIUS.

1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?
N&o é obrigatéria a representagéo por advogado.

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agéo?
No requerimento de injungdo o requerente deve expor sucintamente os factos que fundamentam a pretensao de acordo com o previsto na alinea d), n.° 2 do
artigo 10.° do Regime dos Procedimentos anexo ao [%' Decreto-Lei n.° 269/98, de 1 de Setembro.

1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em questdo? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?
N&o é necessario fazer prova por escrito do crédito em questéo.



1.4 Indeferimento do pedido
O requerimento de injungdo pode ser recusado pelos motivos previstos no n.° 1 do artigo 11.° do Regime dos procedimentos anexo ao [&' Decreto-Lei n.°
269/98, de 1 de Setembro.

1.5 Recurso
Do ato de recusa do requerimento de injungao cabe reclamagao para o juiz ou, no caso de tribunais com mais de um juiz, para o que estiver de turno a
distribuigao nos termos do n.° 2, do artigo 11.°, do Regime dos Procedimentos anexo ao [=" Decreto-Lei n.° 269/98, de 1 de Setembro.

1.6 Declaragéo de oposi¢do
O prazo para deduzir oposigdo & injungao & de 15 dias, nos termos do n.° 1 do artigo 12.°, do Regime dos Procedimentos anexo ao &' Decreto-Lei n.° 269
/98, de 1 de Setembro.

1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigdo

Se o requerido se opuser a injungdo, o processo € entdo remetido para os meios comuns seguindo a forma de agédo declarativa especial ou comum
consoante 0s casos previstos, respetivamente, no artigo 3.° do Regime dos Procedimentos anexo ao [ Decreto-Lei n.° 269/98, de 1 de Setembro e no
artigo 10.°, n.°s 2 a4 do [" Decreto-Lei n.° 62/20213, de 10 de maio.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo
Se, depois de regularmente notificado, o requerido ndo deduzir oposicéo, o oficial de justica apde no requerimento de injuncdo a seguinte férmula: “Este
documento tem forga executiva” — conforme prevé o artigo 14.°, n.° 1 Regime dos Procedimentos anexo ao [=" Decreto-Lei n.° 269/98, de 1 de Setembro.

1.8.1 O que é necessério fazer para obter um titulo executivo?
Aposta a formula executéria, a secretaria disponibiliza ao requerente, preferencialmente por meios eletrénicos, o requerimento de injungdo no qual tenha
sido aposta a férmula executdria — artigo 14.°, n.° 5 do Regime dos Procedimentos anexo ao [&" Decreto-Lei n.° 269/98, de 1 de Setembro.

1.8.2 Esta decisdo é definitiva ou é passivel de recurso?
Da recusa de aposigdo de forga executdria cabe reclamagao para o juiz, nos termos do artigo 14.°, n.° 4, do Regime dos Procedimentos anexo ao [
Decreto-Lei n.° 269/98, de 1 de Setembro.

Legislagdo aplicavel

[ Decreto-Lei n.° 269/98, de 1 de Setembro - Procedimentos Cumprimento de Obrigagdes Emergentes de Contratos - Injungéo
[ Decreto-lei n.° 62/2013, de 10 de Maio - Medidas contra os Atrasos de Pagamento de Transacdes Comerciais

[ Portaria n.° 220-A/2008, de 4 de Margo - Balczo Nacional de Injuncdes (BNI)

[ Portaria n.° 21/2020, de 28 de Janeiro - Modelo de Requerimento de Injungédo

Adverténcia:

As informacdes constantes da presente ficha ndo vinculam o Ponto de Contacto da RJE Civil, nem os Tribunais ou outras entidades e autoridades e estdo
sujeitas a interpretagé@o evolutiva da jurisprudéncia. Embora as fichas sejam atualizadas periodicamente ndo dispensam a leitura dos textos legais em vigor
em cada momento.

Ultima atualizagao: 12/04/2024

A manutencéo da versao desta pagina na lingua nacional é da responsabilidade do respetivo ponto de contacto para a Rede Judiciaria Europeia. As
tradugdes da versao original sdo efetuadas pelos servigos da Comissédo Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido
altera¢des no original que ainda nao figurem nas respetivas tradugdes. A Comissédo e a RJE declinam toda e qualquer responsabilidade relativamente as
informagdes ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
Membro responsavel por esta pagina.

1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento

O procedimento de injuncdo de pagamento esta previsto nos artigos 1014.° a 1025.° do novo Cédigo de Processo Civil, que entrou em vigor em 15 de
fevereiro de 2013.

1.1 Ambito de aplicagéo do procedimento

1.1.1 A que tipo de créditos & aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

O procedimento de injuncédo de pagamento € aplicavel aos créditos incontestaveis, liquidados e a pagar correspondentes a obrigagdes de pagamento de
determinados montantes ao abrigo de um acordo civel, incluindo acordos celebrados entre um profissional e uma autoridade contratante, comprovadas por
um documento ou decorrentes de uma disposicéo estatutaria, um regulamento ou outro ato, e reconhecidas pelas partes mediante aposicdo de uma
assinatura ou por outros meios admissiveis nos termos da lei. O ambito deste procedimento nédo inclui os créditos reclamados por uma massa de credores
em processos de insolvéncia.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

Nao.

1.1.3 O recurso a este procedimento & facultativo ou obrigatério?

O procedimento de injuncédo de pagamento é facultativo, podendo a parte interessada apresentar um requerimento ao tribunal ao abrigo de disposi¢des
gerais.

O procedimento de injuncdo de pagamento constitui um processo especifico, muito mais simples do que o previsto na legislagdo normalmente aplicavel e
que permite ao credor obter um titulo executivo em condicdes diferentes das estabelecidas no Cédigo de Processo Civil.

Do mesmo modo, se a objegdo apresentada pelo devedor contra o requerimento de injungdo de pagamento for justificada, o tribunal pode indeferir o
requerimento do credor numa decisao transitada em julgado.



O credor pode intentar uma acéo judicial ao abrigo da legislagdo normalmente aplicavel se o tribunal indeferir o pedido de injungéo de pagamento, se o
tribunal emitir uma injungdo de pagamento para parte dos créditos, caso em que pode ser intentada uma agéo ao abrigo da legislagdo normalmente
aplicavel para obrigar o devedor a pagar a divida remanescente, ou se a injuncédo de pagamento for anulada.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

Sim. O novo Cadigo de Processo Civil ndo faz qualquer distin¢ao relativamente a residéncia do requerido, sendo o procedimento de injungao de pagamento
aplicavel mesmo que este resida noutro Estado-Membro ou num pais terceiro.

1.2 Tribunal competente

O requerimento de injungdo de pagamento pode ser apresentado no tribunal competente para se pronunciar sobre o mérito do processo em primeira
instancia. No caso da injun¢do de pagamento, o juiz verifica a competéncia do tribunal por sua propria iniciativa.

Este procedimento esta subordinado as regras gerais em matéria de competéncia dos tribunais (pode incluir-se uma ligagéo a respetiva pagina neste caso)
ou obedece a principios diferentes?

A competéncia para apreciar os requerimentos de injuncdo de pagamento é determinada ao abrigo das regras gerais em matéria de competéncia dos
tribunais.

Os créditos de valor monetario avaliavel até 200 000 RON sao da competéncia dos tribunais de comarca. Os créditos de valor monetario avaliavel igual ou
superior a 200 000 RON sao da competéncia dos tribunais gerais.

A regra de competéncia aplicavel no procedimento especifico para as injungdes de pagamento é complementada pelas regras de competéncia gerais em
fungao do valor.

1.3 Requisitos formais

1.3.1 E obrigatéria a utilizagsio de um formulario normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?

Nao existe nenhum formulario normalizado, mas o credor-requerente deve cumprir formalidades minimas para a apresentagdo do seu requerimento, de que
deve constar um determinado nimero de dados, nomeadamente: o nome e o domicilio do credor ou, se for o caso, a sua designagao e sede social; 0 nome
e o domicilio do devedor como pessoa singular e, caso o devedor seja uma pessoa coletiva, a sua designacao e sede social, e, se for o caso, o nimero de
certificado de registo emitido pelo registo comercial ou o registo de pessoas coletivas, o cédigo fiscal e o nimero da conta bancaria; os montantes em
divida; os factos e os fundamentos juridicos das obrigagdes de pagamento, o seu periodo de referéncia, a data de pagamento prevista e qualquer outro
elemento necessario para fundamentar o pedido.

Concomitantemente, deve anexar-se ao requerimento o contrato ou qualquer outro documento comprovativo dos montantes em divida e a prova de que o
devedor foi notificado da injungdo de pagamento. O credor deve proceder a citagdo ou notificagcdo da injungédo ao devedor através de um oficial de justica ou
por carta registada, com declaragédo do conteudo e aviso de rececéo, exigindo-lhe o pagamento do montante em divida no prazo de 15 dias a contar da
data de recegéo dessa notificagdo. A injunc¢ao interrompe o prazo de prescrigao.

Sao entregues copias do requerimento e dos documentos a este anexados em nimero equivalente ao numero de partes, mais uma para o tribunal.

1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?

N&o, a representagéo por um advogado nédo é necessaria, embora seja recomendada.

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agéo?

O contetido minimo do requerimento de injungéo esta previsto na lei. O credor-requerente deve indicar: o montante solicitado; os factos e os fundamentos
juridicos da obrigacédo de pagamento e o seu periodo de referéncia; o prazo de pagamento e quaisquer outros elementos necessarios para fundamentar o
requerimento.

Se as partes néo tiverem definido a taxa de juros de mora, sera aplicada a taxa de juros de referéncia estabelecida pelo Banco Nacional da Roménia. A
taxa de juros de referéncia em vigor no primeiro dia de calendario do semestre é aplicavel durante todo o semestre. O crédito gera taxas de juros, do
seguinte modo:

no caso dos contratos celebrados entre profissionais, desde a data em que o crédito se tornou exigivel;

no caso dos contratos celebrados entre profissionais e uma autoridade adjudicante, sem necessidade de informar o devedor de que o pagamento esta
atrasado: se o contrato estabelecer um prazo de pagamento, a partir do dia seguinte a data de vencimento desse prazo; se o contrato ndo estabelecer um
prazo de pagamento: 30 dias depois de o devedor receber a fatura ou, se este periodo suscitar duvidas, 30 dias apds a recegdo dos bens ou da prestacédo
dos servigos, ou ainda, se a injungado for notificada antes da rececéo dos bens ou da prestagdo dos servigos, no termo de um periodo de 30 dias apds a
rececao dos bens ou da prestagao de servigos. Se na lei ou no contrato estiver previsto um procedimento de aceitagéo ou controlo, que permita certificar a
conformidade dos bens ou servigos em causa, e o devedor tiver recebido a fatura ou a notificacdo da injungéo de pagamento na data de controlo ou antes
dessa data, ao fim de um periodo de 30 dias a contar da mesma;

noutros casos, a partir da data em que o pagamento do devedor foi ou é legalmente declarado em atraso nos termos da lei.

O credor pode requerer uma indemnizagdo suplementar pelas despesas incorridas na recuperagdo dos montantes em divida por o devedor n&o ter
cumprido as suas obrigacdes atempadamente.

1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em questsio? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?

Sim, ao requerimento devem ser anexados o contrato ou qualquer outro documento comprovativo dos montantes em divida (fatura, recibo de caixa, recibo
manuscrito, etc.). A prova de que o devedor foi notificado da injungéo deve ser igualmente anexada, caso contrario o pedido sera considerado inadmissivel.
Com vista a resolugao do litigio, o juiz convoca as partes, em conformidade com as disposic¢des relativas as questdes urgentes, a fim de Ihes fornecer
explicagdes e esclarecimentos, bem como para instar o devedor a pagar o montante em divida ou para promover um acordo entre as partes sobre os
métodos de pagamento. A notificacdo para comparéncia deve ser entregue a parte em causa dez dias antes da data da audiéncia. Ao ato de citagdo do
devedor devem ser anexadas copias do requerimento do credor e dos documentos apresentados em anexo ao mesmo, como prova do requerimento. O ato
de citagdo deve mencionar que o devedor terad de apresentar uma eventual objecéo pelo menos trés dias antes da data da audiéncia, especificando que, se
néo o fizer, o tribunal podera considerar, atendendo as circunstancias do caso, que tal equivale a um reconhecimento das pretensdes do credor. O
requerente ndo sera informado da objegao, mas tomara conhecimento do seu contetdo através dos autos do processo.

Se o credor declarar que recebeu o pagamento em divida, o tribunal reconhece esta circunstancia numa decisao transitada em julgado e arquiva o
processo. Caso o credor e o devedor tenham chegado a acordo sobre o pagamento, o tribunal reconhece este facto e profere uma decisao rapida,
transitada em julgado e com forga de titulo executivo.

Caso o tribunal, depois de verificar o requerimento a luz das alegagdes e declaragdes das partes, conclua que as pretensdes do credor se justificam, emitira
uma injuncdo com o montante e o prazo de pagamento. Se o tribunal, depois de rever as provas do processo, concluir que as pretensdes do credor sé séo
em parte justificadas, emitird a injuncéo de pagamento relativa a essa parte, fixando igualmente o prazo de pagamento. Neste caso, o credor pode intentar
uma acao judicial ao abrigo da legislagdo normalmente aplicavel para obrigar o devedor a pagar o crédito remanescente. O prazo de pagamento ndo pode
ser inferior a dez dias nem superior a 30 dias a contar da data de notificagao da injuncéo. O juiz ndo estabelecera outro prazo de pagamento, a menos que



as partes tenham acordado fazé-lo. A injungdo sera transmitida as partes presentes ou notificada a cada uma das partes o mais rapidamente possivel, nos
termos da lei.

Caso o devedor ndo conteste o requerimento através da apresentacdo de uma objecédo, a injungao de pagamento sera emitida num prazo nao inferior a 45
dias a contar da data de apresentagdo do requerimento. Este prazo ndo inclui o periodo necessario para citar e notificar atos processuais, nem eventuais
atrasos causados pelo credor, nomeadamente em resultado da necessidade de alterar ou completar o requerimento.

1.4 Indeferimento do pedido

Se o devedor contestar o requerimento, o tribunal deve analisar se este € justificado com base nos documentos constantes dos autos e nas explicagdes e
esclarecimentos fornecidos pelas partes. Se a defesa do devedor for justificada, o tribunal tomara uma deciséo de indeferimento do requerimento do credor.
Se os argumentos de defesa apresentados pelo devedor sobre o mérito do processo implicarem o tratamento de outras provas para além das existentes, e
as provas em causa forem legalmente admissiveis nos termos do procedimento ordinario, o tribunal emitird uma deciséo de indeferimento do pedido de
injuncédo de pagamento apresentado pelo credor. Este podera intentar, em seguida, uma acao judicial ao abrigo da legislagdo normalmente aplicavel.

1.5 Recurso

O devedor pode interpor um recurso de anulagéo da injungao de pagamento no prazo de 10 dias a contar da data em que a injuncao Ihe for entregue ou
notificada. Dentro do mesmo prazo, o credor também pode interpor um recurso de anulagéo contra eventuais decisdes de recusa da injungéo ou contra uma
injungé@o de pagamento parcial. O recurso de anulagdo s6 pode invocar como fundamentos o incumprimento dos requisitos aplicaveis a emisséo da injungao
de pagamento e, se for o caso, as causas de extingdo da obrigagédo apds a emissdo da injungédo de pagamento. O recurso de anulagéo deve ser apreciado
pelo tribunal que emitiu a injuncdo de pagamento, com um painel de dois juizes. O recurso ndo suspende a execucdo, mas tal suspenséo pode ser
concedida a pedido do devedor, contra o depdsito de uma caugdo, cujo montante é estabelecido pelo tribunal. Se o tribunal competente aceitar o recurso de
anulagao no todo ou em parte, anulara a injuncgao total ou parcialmente, consoante o caso, proferindo uma deciséo definitiva.

Caso o tribunal competente aceite um recurso de anulagao interposto por um credor, proferira uma decisédo definitiva de emissao da injuncdo de pagamento.
A decisao de recusa do recurso de anulagao é definitiva.

1.6 Declaragéo de oposigao

1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigdo

1.8 Consequéncias da falta de oposig¢éo

1.8.1 O que é necessario fazer para obter um titulo executivo?

A injuncédo de pagamento tem forgca executéria mesmo que seja contestada com um recurso de anulagédo e adquire provisoriamente for¢a de caso julgado
até ser tomada uma decisao sobre o recurso de anulagdo. Este ndo suspende a execugao, mas tal suspensao pode ser concedida a pedido do devedor,
contra o deposito de uma caugao, cujo montante sera estabelecido pelo tribunal. A injungéo de pagamento transita em julgado se o devedor nao tiver
apresentado um recurso de anulagao ou se este for recusado. Se o tribunal competente aceitar o recurso de anulagéo apresentado pelo credor, proferira
uma decisao definitiva de emiss&o da injungdo de pagamento.

A parte interessada pode contestar a execucéo da injungéo de pagamento ao abrigo do direito comum. Nessa contestagao, s6 podem ser invocadas
irregularidades no procedimento de execugéo e as causas de extingdo da obrigacéo que surjam apds a injungdo de pagamento ter transitado em julgado.
1.8.2 Esta decisdo é definitiva ou é passivel de recurso?

Ver a resposta a pergunta 1.8.1.

Ultima atualizagao: 29/03/2022

A manutencéo da versao desta pagina na lingua nacional é da responsabilidade do respetivo ponto de contacto para a Rede Judiciaria Europeia. As
tradugdes da versao original sao efetuadas pelos servigos da Comissédo Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido
alteracdes no original que ainda nao figurem nas respetivas tradugbes. A Comissédo e a RJE declinam toda e qualquer responsabilidade relativamente as
informagdes ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
Membro responsavel por esta pagina.

1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento

O direito da Republica da Eslovénia prevé dois procedimentos de injungdo de pagamento:

- O procedimento de injun¢é@o de pagamento regido pelos artigos 431.° a 441.° do Cdédigo de Processo Civil (Zakon o pravdnem postopku, ZPP) e

- O procedimento de execugéo baseado num ato auténtico (fatura, letra de cdmbio ou cheque devolvido, acompanhados, se for caso disso, de um recibo de
devolugdo como prova de crédito, um documento oficial, um extrato do livro de contabilidade certificado pela pessoa responsavel, um documento particular
autenticado, uma declaragao escrita de rendimentos do trabalho) ou em qualquer outro documento que possa ser considerado um documento oficial ao
abrigo de regulamentacao especifica apresentado no tribunal da comarca de Liubliana (Okrajno sodisce v Ljubljani), em que este Ultimo, com base no
pedido do credor, emite um despacho de execugao mediante procedimento automatizado e com base num instrumento auténtico, num prazo de 3 a 4 dias,
mediante o qual:

Condena o devedor ao pagamento do montante exigido pelo credor (injungdo de pagamento ou parte condenatéria do despacho de execugdo);

Autoriza a execucgao da decisdo relativa aos bens do devedor indicados no pedido, desde que o devedor ndo se oponha a deciséo (autorizacéo de
execugao) no prazo de 8 dias, e

Condena o devedor nas despesas do processo (ver artigo 23.°, artigos 40.°-C e 41.° da Lei de execugao e recuperacéo de créditos - ZIZ).

1.1 Ambito de aplicag&io do procedimento

O procedimento de injuncdo de pagamento € um procedimento especial rapido visando obter a cobranga de um crédito pecuniario em divida sempre que
este seja comprovado por um documento cujo valor probatério mais elevado é determinado por lei (ato auténtico). A injungao de pagamento é emitida em
situagdes com dimenséo tanto nacional como internacional.

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

O crédito na base de uma injungéo de pagamento s6 pode ser uma divida pecuniaria (crédito pecuniario). Apenas os créditos que constituem obrigacdes
contratuais ou extracontratuais e tenham sido determinados em termos nominais sdo tidos em conta. Uma excecéo é a rescisdo de um contrato de
arrendamento comercial e a consequente ordem para desocupar o local pertinente, aplicando-se por analogia as regras do procedimento especial de
injungédo de pagamento. Esta excegdo esta prevista no artigo 29.° da Lei sobre estabelecimentos e edificios comerciais (Zakon o poslovnih stavbah no
poslovnih prostorih) que prevé que, em caso de rescisdo pelo proprietario e de pedido para desocupar o estabelecimento ou edificio comercial, o tribunal



deve ordenar a desocupagao do referido estabelecimento ou edificio se resultar da rescisdo ou pedido, bem como do contrato de arrendamento ou dos
elementos de prova referidos no artigo supracitado que o proprietério tem o direito de rescindir o contrato ou de exigir que o estabelecimento ou edificio
comercial em causa seja desocupado.

S6 os créditos que constituem obrigagdes contratuais, com base num ato auténtico, podem ser objeto de um procedimento de injungdo de pagamento.
1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

N&o existe um limite maximo aplicavel aos créditos.

1.1.3 O recurso a este procedimento & facultativo ou obrigatério?

Ao abrigo das disposi¢des do Cddigo de Processo Civil, o juiz também decide sobre uma injungdo de pagamento oficiosamente sempre que o requerente
nao tenha apresentado pedido nesse sentido, mas estejam reunidas as condigdes para tal, ou seja, se o requerente intentar um pedido ordinario e ndo
solicitar uma injungéo de pagamento. Por conseguinte, o juiz € obrigado a ordenar uma injungdo de pagamento (pronunciada por um adjunto),
independentemente de qualquer pedido do requerente, se estiverem preenchidas as condi¢cdes legalmente prescritas para a sua emissao.

O credor pode optar por apresentar um pedido de pagamento de um crédito e solicitar uma injungdo de pagamento por forga do artigo 431.° da ZPP, ou
apresentar um pedido de execugao coerciva por via eletrénica por forca do artigo 41.° do ZIZ, com base no qual a jurisdi¢gdo central emitira uma injungao de
pagamento de acordo com um procedimento automatizado.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

Sim.

1.2 Tribunal competente

Na Republica da Eslovénia, a jurisdicdo competente para decidir sobre um pedido de injuncdo de pagamento é determinada do mesmo modo aplicavel as
outras agdes judiciais. Tal significa que a competéncia material para pronunciar uma injungao de pagamento cabe aos tribunais de distrito (okroZna sodisc¢a)
e aos tribunais de comarca (okrajna sodis¢a). A competéncia material € determinada em fungao do valor do litigio (ou da natureza do litigio, por exemplo em
matéria comercial). Os tribunais de comarca tém competéncia para julgar agdes patrimoniais quando o objeto do litigio tem valor inferior ou igual a 20 000
EUR. Os tribunais de distrito ttm competéncia para julgar agdes patrimoniais quando o objeto do litigio tem valor superior a 20 000 EUR. Sé os tribunais de
distrito tém competéncia para apreciar e julgar em primeira instancia litigios comerciais. Os litigios comerciais séo aqueles em que uma das partes € uma
pessoa coletiva (sociedade comercial, instituicdo, sociedade cooperativa). Os litigios comerciais também incluem os casos em que uma das partes € o
Estado ou uma entidade local, nomeadamente um municipio.

A competéncia territorial determina quais s&o os tribunais com competéncia material que podem decidir sobre um caso especifico. A regra geral em matéria
de competéncia territorial prevé que, numa agédo movida contra uma pessoa singular ou coletiva, deve ser competente o tribunal da area em que o requerido
tenha residéncia permanente ou em que a pessoa coletiva tenha a sua sede social. Caso se trate de um processo contra uma pessoa singular ou coletiva
estrangeira, o tribunal com competéncia territorial geral € o tribunal da area em que a pessoa singular tenha residéncia na Eslovénia ou em que a pessoa
coletiva tenha a sua sucursal. O direito esloveno prevé igualmente uma regra que regula a competéncia territorial especial, que é determinada em fungéo do
objeto do litigio e das partes no mesmo.

No caso de um procedimento de execugéo coerciva com base num ato auténtico, nos termos do qual as injuncdes de pagamento sédo também ordenadas, o
tribunal de comarca de Liubliana tem competéncia exclusiva.

Para mais informagées sobre esta matéria, ver as respostas na ficha informativa sobre «Recurso aos tribunais».

1.3 Requisitos formais

As duas condigbes aplicaveis a injuncdo de pagamento sdo as seguintes: a agao deve referir-se a um crédito pecuniario devido e este deve ser comprovado
por um ato auténtico. Além disso, uma agéo ou o pedido de uma injungédo de pagamento deve conter todos os elementos que devem acompanhar qualquer
acao, ou seja, a indicagéo do tribunal, os nomes e enderegos da residéncia permanente ou temporaria das partes, os nomes dos representantes legais ou
dos mandatarios, o pedido principal e os pedidos incidentais, os elementos de facto em apoio do pedido, as provas que fundamentam esses factos, o valor
do litigio e a assinatura do requerente. Além disso, deve ser anexado ao pedido o ato auténtico (original ou copia autenticada).

A injuncédo de pagamento constante do despacho de execugdo com base num ato auténtico (artigo 41.° da ZIZ) esta subordinada a apresentacgdo do pedido
de execugao coerciva baseado num ato auténtico por via eletrénica, ao pagamento de despesas judiciais e a inclusdo no pedido dos seguintes elementos:
Os nomes do credor e do devedor juntamente com os respetivos dados de identificag@o [por exemplo, nimero de identificagéo fiscal, nimero de
identificagao pessoal (EMSO) ou a data de nascimento];

O ato auténtico;

A informagao sobre a obrigagao do devedor;

Os meios e o objeto da execugao;

Outros dados necessarios a execugao;

O pedido dirigido ao tribunal para que ordene ao devedor o pagamento em falta, no prazo de oito dias ou de trés dias apds a notificacdo da decisdo, em
litigios relativos a letras de cambio e cheques, juntamente com o célculo das despesas.

1.3.1 E obrigatéria a utilizagsio de um formulario normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?

Na Republica da Eslovénia, por forca do artigo 431.° da ZPP, néo é necessario apresentar o pedido de injungdo de pagamento através de um formulario
normalizado; com efeito, tal formulario nem sequer existe. O pedido, no entanto, deve incluir os elementos definidos por lei e referidos no ponto 1.3 supra
(elementos obrigatérios de um pedido).

Aquando da emisséo do despacho de execugdo com base num ato auténtico (artigo 41.° do ZIZ) que ordena a injungéo de pagamento, o pedido deve ser
apresentado utilizando um formulario normalizado (artigo 29.°, n.° 2, da Lei ZIZ, regulamentagéo relativa aos formularios, aos tipos de execugéo coerciva e
ao procedimento automatizado de execugéo coerciva), por via eletrénica (" https://eviozisce.sodisce.si/esodstvo/index.html) ou por escrito.

1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?

Nao é necessario que as partes sejam representadas por um advogado num procedimento de injungdo de pagamento (nem no procedimento previsto no
artigo 431.° do ZPP ou no artigo 41.° da ZIZ).

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agéo?

Em conformidade com o artigo 431.° do ZPP, o pedido de pagamento de um crédito deve especificar o fundamento e o montante da divida, e ser
acompanhado de elementos de prova que permitam estabelecer a veracidade das alegagdes. Deve indicar igualmente o montante e a moeda, bem como a
data em que os créditos pecunidrios se tornaram devidos. Se forem reclamados juros, estes também devem ser definidos com preciséo (taxa de juro e o
periodo para o qual sdo reclamados). A data em que o crédito se tornou devido deve estar claramente indicada no ato auténtico.

O pedido de execugao coerciva com base num ato auténtico ndo tem de ser fundamentado de forma mais precisa, bastando juntar um ato auténtico

(artigo 41.° da Z1Z).

1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em quest&io? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?



Sim, o original ou a cépia autenticada do ato auténtico deve ser anexado a agéo ou ao pedido de uma injungdo de pagamento. N&o é necessario juntar o
original ou uma cépia autenticada do ato auténtico para requerer uma injuncéo de pagamento num litigio comercial. E suficiente que uma copia deste
documento seja certificada por uma autoridade habilitada de uma pessoa coletiva.

Um ato auténtico € um documento que ndo tem a qualidade de titulo executdrio, mas que estabelece, com um elevado grau de probabilidade, a existéncia
de um crédito. Um documento é um ato auténtico se for designado como tal pelo Cédigo de Processo Civil ou por outro ato legislativo. Em conformidade
com o Cadigo de Processo Civil, séo considerados atos auténticos os documentos seguintes: os documentos publicos, os documentos particulares em que
a assinatura do devedor tenha sido autenticada por uma autoridade habilitada para esse efeito, as letras de cambio e os cheques devolvidos,
acompanhados, se for caso disso, dos recibos de devolugdo como prova de crédito, um documento oficial, os extratos de livros de contabilidade
certificados, as faturas e os documentos que tenham carater de documento publico por forga de regimes especiais. Um documento estrangeiro que
satisfaca as condi¢cdes em vigor na Eslovénia pode constituir igualmente um ato auténtico.

Excecéo: o tribunal emite a injungdo de pagamento contra um requerido sem exigir a apresentagdo de um ato auténtico quando a agéo se refere a um
crédito pecuniario em divida que ndo exceda 2 000 EUR, se a agdo indicar o fundamento e o montante da divida e incluir os elementos de prova que
permitam estabelecer a veracidade das alegagdes do requerente, sempre que esta excecdo ndo se aplique a litigios comerciais (artigo 494.° do ZPP).

Uma vez que nado é possivel anexar um ato auténtico ao procedimento de execugéo coerciva com base num ato auténtico mediante o qual a injungéo de
pagamento é transmitida (o sistema de informacéo n&o o permite), basta declara-lo (artigo 41.° da ZI1Z).

1.4 Indeferimento do pedido

O tribunal recusa o pedido de injungdo de pagamento se as condi¢des prévias para pronunciar essa injun¢do, ou seja, um crédito pecuniario em divida e a
existéncia de um ato auténtico que comprove o crédito, ndo estiverem preenchidas.

Se o tribunal considerar admissivel o pedido de injungdo de pagamento, prossegue os tramites processuais tendo em vista a apreciagédo do pedido.

O tribunal de comarca de Liubliana indefere o pedido de execugéo coerciva com base num ato auténtico se o crédito ndo for exigivel ou se o requerido
estiver em situagéo de faléncia.

1.5 Recurso

A decisao de indeferimento de um pedido de injungdo de pagamento néo € suscetivel de recurso e o requerente ndo pode sequer contestar tal decisdo por
meio de um recurso.

Em contrapartida, o requerido pode impugnar uma injungédo de pagamento através de uma contestagdo. O prazo de contestagdo é de oito dias a contar da
notificagdo da injungédo de pagamento ao requerido (trés dias no caso de litigios que envolvam letras de cambio e cheques). A contestagao deve ser
fundamentada, caso contrario sera considerada infundada. A decisdo mediante a qual o tribunal se pronuncia sobre a contestacéo é suscetivel de recurso.
Sempre que o requerido conteste a injungdo de pagamento apenas no que se refere a parte das despesas, esta Ultima s6 pode ser contestada por meio de
um recurso contra a deciséo relativa a contestagao.

A decisao do tribunal de comarca de Liubliana que rejeite o pedido de execugao coerciva com base num ato auténtico é suscetivel de recurso pelo
requerente no prazo de oito dias, sendo este ultimo objeto de decisado pelo tribunal de segunda instancia de Liubliana.

1.6 Declaragao de oposigao

O requerido pode apresentar uma contestagdo contra a pretensédo do requerente. A contestagdo deve ser fundamentada, indicando os factos que a apoiam
e os elementos de prova, na falta dos quais sera considerada infundada (artigo 435.°, n.” 2, do ZPP). O requerido deve, por conseguinte, indicar na
contestacéo os factos juridicamente pertinentes, ou seja, os factos com base nos quais o crédito podera ser declarado inadmissivel (caso se comprove
serem verdadeiros). As alegacdes destes factos devem ser concretas e rigorosas.

A decisao proferida pelo tribunal de comarca de Liubliana que reconhece o pedido de execugéo coerciva com base num ato auténtico, emitindo o despacho
de execugédo coercivo com base nesse ato auténtico, é suscetivel de contestagcao no prazo de oito dias. A contestacédo deve ser fundamentada, A
contestacéo é considerada fundamentada quando o devedor notifica factos com base nos quais o pedido deveria ser rejeitado (por exemplo, a divida foi
reembolsada) e fornece a prova dos factos alegados na contestagéo (artigo 61.° da ZIZ). O tribunal de comarca de Liubliana decide sobre a contestagao.
1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigdo

Se o tribunal néo rejeitar a contestagdo do requerido por ter sido apresentada fora do prazo, estar incompleta ou ser ilegal ou ndo fundamentada, o
procedimento prossegue a sua tramitagdo para efeitos de apreciagédo do pedido.

Se o requerido apresentar uma contestacdo fundamentada, o tribunal anula o despacho da injungdo de pagamento e, quando este se tornar definitivo, pode
ter inicio a primeira audiéncia sobre o pedido principal.

As partes podem invocar factos novos e apresentar novas provas na primeira audiéncia, enquanto o requerido pode igualmente apresentar novos meios de
oposicéo a parte contestada da injungao de pagamento.

Se o tribunal de comarca de Liubliana julgar procedente a oposi¢do a uma decisdo de execugdo baseada num ato auténtico, anula a parte da decisdo de
execucdo que autoriza a execugdo propriamente dita, designando o oficial de justica e as medidas de execugéo adotadas (o tribunal ndo anula a ordem de
pagamento; decidira em processo subsequente se a injuncdo de pagamento sera anulada ou permanecera valida). O tribunal prossegue os tramites do
procedimento previsto em caso de oposigdo a uma injungdo de pagamento; se nao for competente, declara a sua incompeténcia e a agdo é submetida a
apreciacao do tribunal competente. Ao fazé-lo, tem em conta o acordo de competéncia territorial, se o credor o tiver reclamado e especificado no pedido de
execugao coerciva, ou se o devedor o tiver invocado na contestagéo ao despacho de execugéo e o tiver apresentado ao tribunal. Um pedido de execugéo
forgada com base num ato auténtico que serviu de base a emissdo de um despacho de execucéo anulado é considerado como uma agao regida pelo
processo civil (artigo 62.° da ZIZ).

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

Na falta de contestacéo ou de recurso, a decisdo, ou seja, a injungdo de pagamento, torna-se definitiva e passa a ter forga executéria.

Se o devedor nao deduzir oposi¢édo ao despacho de execugéo coercivo com base num ato auténtico no prazo de oito dias, esse despacho torna-se
definitivo e tem forga executdria (aplicando-se também a injungéo de pagamento) e a cobranga do crédito resultara na execugéo coerciva dos bens
pertencentes ao devedor e sujeitos a execugao que tenham sido assinalados pelo credor no pedido de execugao coerciva.

1.8.1 O que é necessério fazer para obter um titulo executivo?

O requerente deve solicitar expressamente ao tribunal a emissdo de um certificado de executoriedade. Uma deciséo judicial tem forga executéria caso se
torne definitiva e se o prazo para o cumprimento voluntario das obrigacdes tiver sido ultrapassado (artigo 19.°, primeiro paragrafo, da Lei sobre a execucéo
e a garantia de créditos).

O tribunal de comarca de Liubliana emite oficiosamente um certificado de executoriedade com carater definitivo respeitante ao despacho de execugdo com
base num ato auténtico, comunicando-o ao credor (juntamente com o despacho de execugéo) e a todos os representantes relevantes a nivel da execugéo
coerciva do despacho de execugao (oficial de justiga, banco, empregador, etc.).

1.8.2 Esta deciséo é definitiva ou é passivel de recurso?



Uma injungéo de pagamento que ndo foi objeto de qualquer contestacgao, ou relativamente a qual a contestagao foi declarada inadmissivel ou foi indeferida,
torna-se definitiva e ndo é suscetivel de recurso.

Uma injuncédo de pagamento definitiva pode, contudo, ser contestada por meio de um recurso extraordinario.

A decisao de execugao coerciva definitiva baseada num ato auténtico que prevé uma injungédo de pagamento pode ser contestada mediante recurso
extraordinario (pedido de revisdo do procedimento e recurso no interesse da lei, artigo 10.° da ZIZ).
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1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento

1.1 Ambito de aplicaggo do procedimento

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

A injuncéo de pagamento é um dos denominados processos judiciais sumarios, encontrando-se regulamentada no artigo 265.° e seguintes da Lei n.° 160
/2015 do Cadigo de Processo Civil (zakon ¢. 160/2015 Z.z. Civilny sporovy poriadok) (a seguir designado «CCP»).

Uma injuncédo de pagamento sé pode ser emitida se o requerente pretender exercer o direito a receber o pagamento de um determinado montante
invocando factos que ndo suscitem duvidas ao tribunal, em especial se tais factos forem confirmados por provas documentais. A deciséo sobre o
requerimento pode assumir a forma de uma injungéo de pagamento, emitida sem que o requerido seja solicitado a pronunciar-se e sem a marcacéo de
qualquer audiéncia. Na decisao, exige-se ao requerido que pague o montante em causa ou parte do mesmo, bem como os custos do processo, no prazo de
15 dias a contar da data da notificagdo do requerimento de injungdo, ou que apresente uma declaragao de oposigao dentro do mesmo prazo. Para efeitos
dos procedimentos de injungéo de pagamento, considera-se que a declaragao relativa aos custos do processo constitui uma decisao judicial.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

Nao, ndo existe.

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?

A utilizagao deste procedimento é facultativa e visa tratar estas questdes de forma eficiente e eficaz em termos de custos. A emissado de uma injungéo de
pagamento ndo depende de um pedido explicito do requerente. O tribunal pode emiti-la mesmo que este lhe tenha pedido o inicio de um processo ordinario.
1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

Se uma injungdo de pagamento tiver de ser citada ou notificada no estrangeiro, utiliza-se a injungdo de pagamento europeia. O pedido de emissédo de uma
injuncdo de pagamento europeia é apresentado no formulario A constante do Regulamento (CE) n.° 896/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12
de dezembro de 2006, que cria um procedimento europeu de injuncdo de pagamento.

1.2 Tribunal competente

O tribunal competente para apreciar os processos em primeira instancia é o tribunal de comarca. Os processos decorrem no tribunal competente em termos
territoriais e para conhecimento do mérito.

1.3 Requisitos formais

1.3.1 E obrigatéria a utilizagdo de um formulério normalizado? Na afirmativa, onde & possivel obt&-lo?

Nestes processos néo € obrigatorio utilizar um formulario, mas se o requerente apresentar, juntamente com o seu pedido de instauracédo do processo, uma
injuncdo de pagamento no formuldrio publicado no sitio Web do Ministério da Justica da Republica Eslovaca (Ministerstvo spravodlivosti Slovenskej
republiky) (Ministerstvo spravodlivosti Slovenskej republiky) =" https://www.justice.gov.sk, o tribunal emitira a injuncdo de pagamento, desde que as
condicdes legais para a sua emissdo estejam satisfeitas e a taxa de justica correspondente tenha sido paga, no prazo de 10 dias Uteis a contar da data em
que as condig¢des se considerem satisfeitas.

1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?

A representacédo por advogado néo é necessaria nestes procedimentos.

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agéo?

Os procedimentos em aprego sdo sumarios e exclusivamente baseados nos factos alegados pelo requerente. Por conseguinte, é necessario que os factos
em que se fundamenta o direito por este reclamado estejam suficientemente documentados e que a acéo solicitada seja permitida pelo direito objetivo.
1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em questsio? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?

O crédito deve ser comprovado, por exemplo, por um contrato. Em todos os processos, devem anexar-se aos requerimentos as provas em que o crédito se
fundamenta.

1.4 Indeferimento do pedido

Se o tribunal ndo emitir uma injungao de pagamento, segue-se o procedimento descrito no artigo 168.%, n.° 1, do CCP, ou seja, 0 mesmo procedimento
seguido em qualquer outro litigio.

Caso o requerimento apresentado diga respeito ao pagamento de um montante resultante de um contrato de consumo em que o requerido seja o
consumidor, o tribunal ndo emitirda uma injungéo de pagamento se o contrato ou outros atos contratuais contiverem clausulas abusivas (artigo 299.°, n.° 2,
do CCP).

1.5 Recurso

A emissao de uma injungdo de pagamento pode ser contestada por meio de uma declaragéo de oposicédo. S6 é possivel interpor recurso contra a decisao
relativa aos custos do processo. O recurso é objeto de uma decisdo sumaria, ou seja, sem audiéncia, do tribunal.

1.6 Declaragéo de oposigao



A declaragao de oposigao deve ser apresentada, no prazo de 15 dias a contar da data da sua notificacéo, no tribunal que emitiu a injungdo de pagamento.
Tem de ser devidamente fundamentada e a sua apresentacéo esta sujeita ao pagamento de uma taxa de justica.

1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigéo

Assim que um Unico requerido apresente atempadamente uma declaragao de oposicéo devidamente fundamentada, a injuncdo de pagamento é anulada e
o tribunal marca uma audiéncia.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

Uma vez expirado o prazo para a apresentacdo de uma declaracéo de oposigao, a injungcao de pagamento produz pleno efeito.

1.8.1 O que é necessario fazer para obter um titulo executivo?

Deve conferir-se eficacia juridica a injuncdo de pagamento mediante a aposi¢do de um carimbo de validade e executoriedade pelo tribunal que a emitiu. Em
seguida, deve ser apresentado um pedido de execugéo.

1.8.2 Esta decisdo é definitiva ou é passivel de recurso?

Se nao for apresentada uma declaragdo de oposigédo dentro do prazo legal para contestar a injungcdo de pagamento, esta produz o mesmo efeito que uma
decisdo executdria. E possivel interpor um recurso extraordinario para contestar uma decisdo executéria nos termos do CCP, mas apenas se todos os
requisitos legais estiverem satisfeitos. A possibilidade de interpor um recurso extraordinario depende das circunstancias e dos factos de cada processo.
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1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento

Na Finlandia, existe um procedimento especial de injuncdo de pagamento, especificamente concebido para a cobranca de créditos ndo contestados. Nestes
casos, o requerido pode ser ordenado a pagar a divida ao requerente por uma decisdo proferida a revelia.

Também é possivel instaurar o procedimento por via eletrénica, preenchendo o formulario para este efeito, no sitio da administragéo dos tribunais
finlandeses (" https://oikeus.fi/fen/). Para mais informagdes, ver «Processamento automatico — Finlandia».

1.1 Ambito de aplicagéo do procedimento

1.1.1 A que tipo de créditos & aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

O procedimento pode ser utilizado para todos os tipos de créditos pecunidrios que as partes possam acordar contratualmente entre si.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

Nao. Ndo ha nenhum limite minimo ou maximo para o valor do crédito.

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?

O procedimento é voluntario.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

N&o existe, em principio, nenhuma norma que imponha que o requerido deve viver na Finlandia. No entanto, o tribunal finlandés deve ter competéncia para
aplicar o procedimento. Por exemplo, ao abrigo do Regulamento Bruxelas I, o tribunal competente é determinado de acordo com a norma geral: os pedido
de pagamento devem ser tratados pelo tribunal da residéncia do requerido.

1.2 Tribunal competente

O tribunal competente nesta matéria é o tribunal de primeira instancia. Na Finlandia, estes tribunais séo designados kérdjdoikeus. A regra geral é que o
tribunal competente é o tribunal da comarca em que o requerido residir. As disposi¢des gerais de competéncia aplicam-se ao procedimento de injungéo de
pagamento (ver «Competéncia — Finlandia»).

1.3 Requisitos formais

1.3.1 E obrigatéria a utilizagdo de um formulério normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?

Os pedidos de citagéo devem ser feitos por escrito e incluir pormenores especificos: o pedido, os motivos (de forma breve), qualquer pedido relativo aos
custos inerentes a instauragéo da agéo e os contactos do requerente e do requerido. Os pedidos de citagdo devem ser assinados.

Nao existem formularios a nivel nacional. Alguns tribunais de comarca criaram formuldrios, mas néo é obrigatério utiliza-los.

Os créditos nao contestados também podem ser reclamados através de um pedido eletronico de citagéo, utilizando o formulario eletrénico que se encontra
no sitio da administragdo dos tribunais finlandeses (=" https://oikeus.filen/).

1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?

Nem o requerente nem o requerido precisam de recorrer a um advogado. No entanto, &€ sempre permitido fazé-lo.

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agédo?

Os motivos do pedido devem ser claramente indicados para que o mesmo se possa distinguir de outros pedidos.

1.3.4 E necessario fazer prova por escrito do crédito em questdo? Em caso afirmativo, que documentos sdo admissiveis como prova?

Nos casos que envolvem a cobranga de uma divida ndo contestada, os elementos de prova ndo s&o necessarios. O requerente apenas deve apresentar
elementos de prova adequados se o requerido contestar o pedido.

1.4 Indeferimento do pedido

Na pratica, a decisdo nédo pode ser proferida a revelia se o requerido, por motivos razodveis, contestar a alegagao constante do pedido de citagéo, o que
implica que a divida passa a ser contestada. Também é possivel que o pedido de citagao seja indeferido, sobretudo se o tribunal de comarca nao for
competente ou se o requerente, apesar de ser instado a fazé-lo, ndo conseguir suprir as lacunas do seu pedido. Em principio, também é possivel que a
acao seja imediatamente indeferida se o pedido for claramente infundado, ou seja, desprovido de qualquer fundamento juridico. De outro modo, o tribunal
nao examinara a validade do pedido.

1.5 Recurso

O requerente ndo tem qualquer possibilidade de recorrer contra a decisdo de tratar o caso como uma divida contestada, se o requerido contestar o pedido.
Nestas circunstancias, o processo sera apreciado pelo tribunal de comarca em processo civil ordinario. O requerente pode, no entanto, recorrer contra o
indeferimento ou a rejeigao do seu pedido.

1.6 Declaragéo de oposicdo



Esta questéo foi formulada tendo em consideracéo um tipo de sistema em que uma «decisdo a revelia / ordem de pagamento» é proferida primeiro e sé
depois € que o requerido tem oportunidade de recorrer. Na Finlandia, o pedido é enviado, em primeiro lugar, ao requerido e sé depois, se este ndo o
contestar, é que pode ser proferida uma decisdo a revelia.

O tribunal de comarca pedira ao requerido que responda por escrito num determinado prazo. O prazo sera fixado pelo tribunal e é de, habitualmente, entre
duas e trés semanas. A resposta do requerido deve indicar se contesta a alegagao e, em caso afirmativo, os motivos pelos quais o faz. O requerido também
pode indicar na resposta que elementos de prova tenciona apresentar, se for caso disso, para um pedido de custos. O requerido deve também fornecer os
seus contactos e assinar a resposta.

1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigdo

Se o requerido apresentar a declaragao de oposigao dentro do prazo fixado, o pedido deixara de ser incontestado e ndo podera ser proferida uma decisdo a
revelia. Nestas circunstancias, o processo prosseguira automaticamente como processo civil ordinario.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

1.8.1 O que é necessério fazer para obter um titulo executivo?

Se o requerido nao contestar o pedido dentro do prazo, sera proferida uma deciséo a revelia sobre o montante reclamado. A deciséo é imediatamente
executoria.

1.8.2 Esta decisao & definitiva ou & passivel de recurso?

O requerido ndo pode interpor recurso contra uma decisdo proferida a revelia por um tribunal de segunda instancia (hovioikeus), mas tem a faculdade de
apresentar um pedido junto do tribunal de comarca para obter aquilo que é conhecido como «recuperagéo». O pedido de recuperacéo implica a devolugdo
do processo ao tribunal de comarca que tiver proferido a decisdo a revelia, para apreciagdo. Os pedidos de recuperagdo devem ser apresentados no prazo
de 30 dias a contar da data em que o requerido for notificado da decisdo a revelia. Se ndo for apresentado pedido de recuperagdo, a decisdo a revelia
mantém-se.
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1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento

E possivel requerer uma injungédo de pagamento junto da autoridade de execugéo nacional da Suécia (Kronofogdemyndigheten). O pedido deve ser
transmitido a:

Kronofogdens inlasningscentral, Supro, Luled, FE 7502, 105 81 Estocolmo.

Podera obter mais informagées no [1" sitio web da autoridade de execugdo nacional (Kronofogdemyndigheten), em sueco, inglés, finlandés, lapdo
setentrional, polaco, arabe e persa.

1.1 Ambito de aplicagéio do procedimento

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecunidrios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

O pedido de injuncdo de pagamento pode incidir sobre a obrigagdo do requerido pagar uma divida pecuniaria. O pagamento da divida deve estar em atraso
e ser admitida a mediagdo no ambito do processo.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

Nao. O pedido pode ser apreciado independentemente do montante em causa.

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?

Nao é obrigatorio requerer uma injuncéo de pagamento, podendo, em alternativa, ser requerida uma intimagao junto de um tribunal de comarca (tingsrétt).
1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

A possibilidade de utilizar o procedimento de injungdo de pagamento parte do principio de que o requerido reside na Suécia, mas também é possivel
apresentar uma injungdo de pagamento contra um requerido que resida fora do pais. De acordo com o [ Regulamento Bruxelas | [Regulamento (CE) n.° 44
/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo a competéncia judiciaria, ao reconhecimento e a execugéo de decisdes em matéria civil e
comercial], as decisdes proferidas em resposta a um pedido de injuncdo de pagamento podem ser executadas nos outros Estados-Membros.

1.2 Tribunal competente

Os pedidos devem ser transmitidos a autoridade de execugdo nacional (Kronofogdemyndigheten).

1.3 Requisitos formais

O pedido de injungdo de pagamento deve ser feito por escrito e assinado. O requerente deve indicar o que pretende, bem como os motivos que
fundamentam o pedido. O pedido deve especificar o montante do crédito, a data de vencimento e os juros exigidos, assim como quaisquer custos cujo
reembolso seja reclamado. Deve especificar igualmente a identidade das partes.

1.3.1 E obrigatéria a utilizagdo de um formulério normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?

Nao é obrigatério utilizar um formulario normalizado mas podera obter um formulario de pedido, [ em sueco ou [5' em inglés, no sitio web da autoridade de
execucao sueca ([ http://www.kronofogden.se), juntamente com as instrugdes de preenchimento.

1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?

Nao é necessario ser-se representado por um advogado para requerer uma injungdo de pagamento. A propria pessoa pode defender as suas pretensdes,
ndo sendo necessaria representagéo ou aconselhamento juridico.

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agédo?

Os motivos devem ser suficientemente pormenorizados, de modo a que o requerido possa saber a que se refere o crédito e possa decidir se deve, ou néo,
contestar o pedido. Os motivos devem mencionar objetivamente os fundamentos do crédito, de modo a determinar, para o futuro, quais os aspetos
abrangidos pela forca vinculativa da decis&o.

1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em questsio? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?

Nao é necessario apresentar quaisquer elementos de prova por escrito.

1.4 Indeferimento do pedido

Regra geral, a exatidao do pedido ndo é apreciada até ser emitida a injungdo. Se, no entanto, for presumivel que o pedido é infundado ou injustificado, deve
ser tratado como se o requerido o tivesse contestado.

O pedido pode ser indeferido quando apresente qualquer insuficiéncia.



1.5 Recurso

O sistema sueco caracteriza-se pela inexisténcia de apreciacdo do processo. Se a alegacéo for contestada, o pedido néo deve ser indeferido mas sim
transmitido a um tribunal onde o processo prosseguira. Ver ponto 1.6 infra. Nao ha, portanto, nenhuma deciséo de indeferimento que possa ser objeto de
recurso.

Se o pedido for indeferido conforme o descrito no ponto 1.4, a decisdo pode ser objeto de recurso.

1.6 Declaragéo de oposigao

O prazo para contestar a injungéo é indicado na mesma. E habitualmente de dez dias a contar da data da emiss&o da injungdo. A contestagdo deve ser feita
por escrito.

1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigdo

Se o requerido contestar o pedido, o requerente deve ser imediatamente informado. Se pretender prossegui-lo, deve solicitar que o processo seja remetido
ao tribunal de comarca (tingsrétt).

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

Se o requerido nao contestar o pedido dentro do prazo, a autoridade de execugéo nacional (Kronofogdemyndigheten) deve proferir uma decisédo sobre o
pedido o mais cedo possivel.

1.8.1 O que é necessério fazer para obter um titulo executivo?

A decisdo da autoridade de execucéo (Kronofogdemyndigheten) tem forgca executdria, podendo, por conseguinte, ser executada pela referida autoridade
logo que seja proferida, a menos que o requerente solicite expressamente a sua ndo execucdo quando apresenta o pedido de injuncdo de pagamento.
1.8.2 Esta decisdo é definitiva ou é passivel de recurso?

O requerido pode apresentar um pedido de reabertura do processo no prazo de um més a contar da data da decisdo. Nesse caso, o processo é transferido
para o tribunal de comarca, no qual prosseguira.
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Injun¢dio de pagamento europeia - Inglaterra e Pais de Gales

1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento

Nao existe um procedimento especifico de injungdo de pagamento para processos inteiramente tramitados em Inglaterra e no Pais de Gales; existe um
procedimento através do qual o requerente pode obter uma decisdo a revelia. A injungcdo de pagamento europeia esta disponivel em caso de litigios
transfronteiricos na UE.

1.1 Ambito de aplicagéio do procedimento

Em Inglaterra e no Pais de Gales, o procedimento para obtencdo de uma decisao a revelia faz parte dos procedimentos ordinarios dos tribunais civeis.
Assim que um requerente intenta uma agdo (ver «[=" Como proceder - Inglaterra e Pais de Gales), o requerido deve contesta-la no prazo de 14 dias apés ter
sido notificado do requerimento. Se o requerido ndo contestar a agao, o requerente pode solicitar ao tribunal que profira uma decisao «a revelia» (isto &, que
ordene ao requerido que pague o montante reclamado devido a auséncia de contestagéo). O requerente deve solicitar a pronuncia de uma decisao a revelia
0 mais rapidamente possivel apds decorridos os 14 dias. Até a rececao, pelo tribunal, do pedido de pronuncia de decisao, o requerido pode contestar a
acéo. Se o tribunal receber a contestagdo do requerido antes do pedido do requerente, essa contestagao tera prioridade, mesmo que tenha sido
apresentada tardiamente.

Se um requerente nao solicitar a pronuncia de uma decisdo no prazo de seis meses apds o fim do prazo para apresentagao da contestacéo, a agéo é
«suspensa» (encerrada ou interrompida) e a Unica medida que um requerente pode tomar é solicitar a um juiz uma ordem de levantamento da suspensao.
1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

Pode ser proferida uma deciséo a revelia em quase todos os tipos de processos/a¢des apreciados(as) nos tribunais civeis em Inglaterra e no Pais de Gales.
Tais decisdes nao se limitam a créditos pecuniarios e decorrentes de contratos. A menos que tal seja explicitamente excluido pelas normas do tribunal
(conhecidas como normas de processo civil), o requerente pode solicitar a prontncia de uma deciséo a revelia em qualquer agéo civel em Inglaterra e no
Pais de Gales, exceto se se tratar de uma agéo que vise a entrega de bens em que o acordo seja regulado pela Lei do Crédito ao Consumidor de 1974.

A fim de obter uma deciséo a revelia, o requerente tem de apresentar elementos de prova que demonstrem que cumpriu os requisitos processuais e que
comprovem igualmente que o requerido ndo cumpriu esses requisitos processuais.

Excecionalmente, a parte 8 das normas de processo civil admite um procedimento alternativo para dar seguimento a uma agéo nos casos em que o
requerente solicita ao tribunal que profira uma decisdo sobre uma questéo que nédo é suscetivel de envolver um litigio substancial sobre questées de facto
ou quando este procedimento € admitido em processos especificos. Em tais circunstancias, ndo é possivel proferir uma deciséo a revelia.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

N&o existe um limite maximo para o valor do crédito.

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?

Tal como mencionado acima, o procedimento para obtencdo de uma decisado a revelia faz parte das agdes civeis ordinarias. Ndo é um procedimento
separado como é conhecido em muitos outros Estados-Membros. O recurso ao procedimento é opcional, no sentido em que a deciséo a revelia ndo é
automaticamente concedida quando o requerido ndo contesta uma agéo no prazo aplicavel. Este prazo é indicado claramente no formulario de
requerimento que é notificado ao requerido. A fim de obter uma deciséo a revelia, o requerente tem de apresentar um requerimento ou um pedido de
decisado a revelia. Em alternativa, o requerente pode optar por ndo dar seguimento a acao.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

Os litigios entre empresas ou pessoas num Estado-Membro diferente séo regidos por varios atos legislativos, sendo o mais importante o

Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho relativo a competéncia judiciaria, ao reconhecimento e a execugéo de decisdes em matéria civil e comercial,
conhecido como Regulamento Bruxelas.

A injuncédo de pagamento europeia facilita a recuperacéo, pelos credores, de dividas pecuniarias ndo contestadas (isto €, admitidas) em processos
transfronteiricos na Unido Europeia; o procedimento é opcional em relagado aos procedimentos existentes.

1.2 Tribunal competente



E possivel solicitar uma decis&o a revelia tanto junto do tribunal de comarca como do tribunal superior. O requerente deve dirigir-se ao tribunal onde
intentou a agdo. Esse tribunal pode entéo verificar se nao foi apresentada qualquer notificagdo ou contestacéo pelo requerido e se o prazo para a
apresentacdo destes documentos expirou.

O procedimento segue as regras gerais de competéncia dos tribunais em Inglaterra e no Pais de Gales (ver as paginas sobre «[%" Jurisdigdo»). Resumindo,
se uma agao envolver um crédito inferior a 100 000 libras esterlinas (em processos por danos pessoais, o crédito é inferior a 50 000 libras esterlinas), deve
ser intentada junto do tribunal de comarca, a menos que o requerente seja notificado do contrario. As acdes relativas a créditos inferiores a

10 000 libras esterlinas podem ser apreciadas no tribunal de comarca no ambito do processo para agdes de pequeno montante, que proporciona uma forma
simples e informal de resolugéo de litigios, frequentemente sem necessidade de recorrer a um advogado. Qualquer agédo que envolva um crédito superior a
100 000 libras esterlinas pode ser intentada tanto junto do tribunal superior como do tribunal de comarca. A natureza e complexidade do processo
determinaréo o tribunal competente.

Para mais informagées sobre as regras processuais aplicaveis as decisdes proferidas a revelia nestes tribunais, consultar o sitio Web do Ministério da
Justica.

1.3 Requisitos formais

Para além dos requisitos enumerados acima — isto €, que o requerente tenha seguido os procedimentos corretos para intentar a agcao e que o requerido ndo
tenha apresentado uma contestagéo a mesma no prazo exigido — os requisitos formais para obter uma deciséo a revelia dependem do tipo de agéo.

De um modo geral, se a agéo visar a obtencdo de uma quantia especificada, o requerente so6 é obrigado a solicitar uma deciséo a revelia. Geralmente, tais
pedidos séo tratados pelo pessoal administrativo do tribunal, e ndo por um juiz. Nesses casos, os funcionarios judiciais verificam se foi ou ndo apresentada
qualquer notificagdo ou contestagdo pelo requerido, se os prazos aplicaveis expiraram e se o requerente forneceu ao tribunal os elementos de prova
necessarios.

Quando a agdo visa a obtencdo de um montante ndo especificado, o requerente tem de apresentar um requerimento ao tribunal. Nesses casos, um juiz
aprecia a questéo e decide se é necessario realizar uma audiéncia judicial, bem como os elementos a fornecer pelo requerente para ajuda-lo a decidir o
montante a que o requerente tem direito — por exemplo, os elementos de prova que devem ser fornecidos.

1.3.1 E obrigatéria a utilizagdo de um formulério normalizado? Na afirmativa, onde & possivel obté-lo?

Para ambos os tipos de agéo é obrigatoria a utilizagdo de um formulario normalizado.

Quando uma agéo visa a obtengdo de um montante especificado e o tribunal admitiu a agéo, o tribunal envia ao requerente o formulario N205A —
Notificagdo de Admisséo (Montante Especificado). Este formulario inclui uma seccéo que o requerente deve preencher e devolver ao tribunal para solicitar
uma decisdo a revelia no caso de o requerido ndo responder a agao no prazo exigido. Contém igualmente notas de orientagédo para ajudar o requerente a
preenché-lo.

Antes de um requerente preencher o formulario, deve refletir cuidadosamente sobre a forma como pretende que o montante devido lhe seja pago pelo
requerido. Um requerente pode pretender que o montante lhe seja pago imediatamente, mas pode haver uma maior probabilidade de receber o montante
em causa se o requerido for autorizado a pagar em prestacdes durante um determinado periodo. Tal dependera das circunstancias do requerido.

Se um requerente tiver intentado a sua agao recorrendo ao servigo «[&' Money Claim Online», é possivel apresentar ao tribunal, em linha, um pedido de
decisao a revelia.

Se a acéo visar a obtengcdo de um montante néo especificado, o tribunal envia ao requerente o formulario N205B — Notificagcdo de Admisséo (Montante Nao
Especificado) aquando da instauragao da agdo. Este formulario inclui igualmente uma secgéo onde o requerente pode solicitar ao tribunal que ordene que o
requerido seja «responsabilizado» (responsavel) pelo pagamento do crédito em causa. O tribunal decidira o montante a pagar pelo requerido. E o que se
designa por «proferir uma decisdo de pagamento de um montante a decidir pelo tribunal».

Determinados tipos de processos exigem que seja apresentado um requerimento a um juiz para que este decida se pode ser concedida uma decisao a
revelia. Entre estes incluem-se os processos em que a agéo é notificada a um requerido noutra jurisdigédo e em que o requerido € um Estado, a Coroa ou
uma pessoa ou um organismo que goze de imunidade em relacéo a processo civel. E igualmente necessario apresentar um requerimento quando a agéo é
intentada contra uma crianga ou um paciente, ou quando se trata de uma acéo de indemnizagao por atos ilicitos intentada por um cénjuge contra o outro.
Nesses casos, deve ser utilizado o [ formulario N244 (Notificacao de Pedido).

Muitos formularios judiciais, incluindo o N244, estao disponiveis no sitio Web do [ Ministério da Justica. Todos os formularios podem ser obtidos junto de
qualquer tribunal civel em Inglaterra e no Pais de Gales.

1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?

Como em todos os tipos de processos, as pessoas nédo sao obrigadas a consultar ou fazer-se representar por um advogado. No entanto, regra geral, se
uma agao visar a obtengéo de um crédito superior a 5 000 libras esterlinas, e especialmente se incluir questdes complicadas, é aconselhavel fazé-lo. E
possivel consultar informacdes adicionais pormenorizadas sobre a conveniéncia da representacgao juridica na pagina «Recorrer aos tribunais».

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agéo?

Uma vez que um requerimento ou pedido para obtengéo de uma deciséo a revelia faz parte dos procedimentos ordindrios dos tribunais civeis em Inglaterra
e no Pais de Gales, tera sido necessario que um requerente tenha intentado uma agao da forma habitual — ver a pagina «Recorrer aos tribunais». Em
termos gerais, um formulario de requerimento tem de conter informagdes pormenorizadas sobre as partes, uma breve descrigdo da acao e, se possivel,
uma declaragao sobre o montante reclamado e sobre se o montante que se espera recuperar se enquadra num dos seguintes intervalos:

néo superior a 10 000 libras esterlinas,

superior a 10 000 libras esterlinas, mas inferior a 25 000 libras esterlinas,

superior a 25 000 libras esterlinas.

Nas agbes de indemnizagao por perdas ou danos pessoais, o requerente deve declarar se espera recuperar:

um montante néo superior a 1 000 libras esterlinas,

um montante superior a 1 000 libras esterlinas.

Se um requerente nao for capaz de atribuir um valor a agdo com vista a obtencéo de um crédito, deve declarar «N&o sou capaz de declarar o montante que
pretendo recuperar». O formulario inclui notas de orientagéo, tanto para o requerente como para o requerido.

1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em questdo? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?

Para além do formulario de requerimento, o requerente deve apresentar uma exposigéo pormenorizada da agéo, que inclua:

uma declaragdo concisa dos factos,

uma declaragéo (se aplicavel) no sentido de que o requerente visa obter uma indemnizagdo por determinados tipos de danos,

informagdes pormenorizadas sobre quaisquer juros reclamados,

quaisquer outras questdes necessarias para o tipo de agdo em causa, tal como estabelecido nas normas do tribunal.



Sempre que os funcionarios judiciais possam proferir uma decisdo a revelia, devem certificar-se de que a exposigdo pormenorizada da agéao foi notificada
ao requerido; de que o requerido ndo contestou a agdo no prazo aplicavel; e de que o requerido ndo procedeu ao pagamento do crédito.

Se estes requisitos forem cumpridos, os funcionarios judiciais proferem uma decisao a favor do requerente na qual indicam ao requerido o montante a
pagar, o momento em que tal montante deve ser pago e o enderego para onde o montante em causa deve ser enviado. E enviada uma copia da decisdo ao
requerente e ao requerido.

Sempre que caiba a um juiz tomar a deciséo, tal como mencionado acima, quando uma agao visa a obtencdo de um montante n&o especificado, o juiz pode
decidir se é necessario realizar uma audiéncia ou apresentar elementos de prova adicionais. E o que se designa por dar instrugdes. Assim que o juiz tenha
tomado uma decisdo, o requerente e o requerido serdo notificados da mesma. O juiz pode dar instrugdes no sentido de que a agédo se desenrole segundo o
processo para acdes de pequeno montante ou de que a agdo em causa seja apreciada numa audiéncia para determinar o montante a pagar.

Na audiéncia para determinar o montante a pagar, o juiz: dara instru¢cdes mais pormenorizadas, por exemplo, sobre os documentos e os elementos de
prova necessarios para ajuda-lo a tomar uma decisao final sobre o montante; ou decidira o montante a pagar pelo requerido, se se tratar de um processo
simples que ndo necessite de uma audiéncia prolongada.

O que acontecera depende do montante provavel dos danos; da probabilidade de o requerido contestar o montante da indemnizagao por perdas e danos; e
do facto de o juiz considerar que existem elementos de prova suficientes nos documentos disponiveis na audiéncia para tomar uma decisé&o final.
Normalmente, um juiz ndo tomara uma deciséo final na audiéncia para determinar o montante a pagar, a menos que quaisquer elementos de prova escritos
apresentados ao tribunal tenham sido enviados ao requerente pelo menos trés dias antes da audiéncia para determinar o montante a pagar.

Apos a audiéncia para determinar o montante a pagar, os funcionarios judiciais expdem a deciséo do juiz num despacho e enviam cépias do mesmo ao
requerente e ao requerido.

Para além do acima exposto, quando o requerido ndo reside em Inglaterra e no Pais de Gales, o tribunal tem de certificar-se, ao abrigo dos acordos
internacionais pertinentes, etc., de que tem competéncia para apreciar a agéo e proferir uma decisdo sobre a mesma; de que nenhum outro tribunal tem
competéncia exclusiva; e de que a agéo foi devidamente notificada.

1.4 Indeferimento do pedido

O tribunal rejeitara um requerimento ou pedido de prondncia de deciséo a revelia quando o requerente nao tiver cumprido as normas do tribunal. Por
exemplo, se o formulario de requerimento ou a sua notificagdo nao estiverem em conformidade com as normas de processo civil, o tribunal ndo proferira
uma decisdo a revelia. O tribunal rejeitara igualmente o pedido de pronuncia de decisdo a revelia quando o requerente ndo apresentar os elementos de
prova necessarios para convencer o tribunal (ver acima). Desde que estes requisitos processuais sejam respeitados, a probabilidade de o tribunal analisar a
justificacéo da agdo para obtengdo de um crédito antes de proferir uma decisdo a revelia depende (tal como mencionado acima) de a referida acéo dizer ou
néo respeito a um montante especificado ou de a mesma se enquadrar na categoria de acdes para obtengdo de um crédito que sé pode ser apreciada a
pedido de um juiz (ver ponto 1.3).

1.5 Recurso

A recusa em proferir uma deciséo a revelia s6 acontecera como resultado do facto de o requerente nao ter convencido o tribunal de que seguiu os
procedimentos corretos. O requerente ndo pode recorrer desta decisédo. Quando o tribunal se recusa a proferir uma decisao a revelia, normalmente o
requerente pode comegar de novo, apresentando um novo formulario de requerimento contra o requerido, de acordo com os procedimentos e requisitos das
normas de processo civil.

Uma decisdo a revelia que tenha sido proferida erradamente pode ser alterada ou anulada a pedido do requerido. Pode ser apresentado um pedido para
que a decisdo a revelia seja alterada (por exemplo, alterada para um montante inferior, quando parte da divida tenha sido paga antes da pronuncia da
decisdo) ou anulada (isto &, cancelada).

Se o requerente tiver razdes para acreditar que o requerido ndo recebeu a exposigao pormenorizada da agéo antes da pronuncia da decisao a revelia, tem
o dever de solicitar ao tribunal que anule a deciséo a revelia proferida a seu favor.

1.6 Declaragao de oposigao

O procedimento para obtengéo de uma deciséo a revelia sé é disponibilizado se o requerido ndo contestar nem reconhecer a agdo com vista a obtengéo de
um crédito no prazo aplicavel (ver acima). Se o requerido apresentar contestagéo, o processo prossegue como uma acgao contestada da forma habitual.

Se um requerido pretender a anulagéo ou a alteragdo de uma decisdo a revelia apds a sua pronuncia, deve agir rapidamente e solicitar ao tribunal que
anule ou altere a decisdo. O tribunal pode alterar ou anular a decisado a revelia se considerar haver uma boa razao para tal ou existir uma perspetiva
concreta de o requerido contestar com éxito a agdo com vista a obtengéo de um crédito.

1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigdo

Se o requerido contestar a agdo com vista a obtencdo de um crédito dentro do prazo aplicavel, o processo prossegue como uma agao contestada da forma
habitual, tal como descrito na pagina «Recorrer aos tribunais».

Uma vez que o procedimento para obtencdo de uma deciséo a revelia faz parte das agdes civeis ordindrias, tal transferéncia ndo é aplicavel em Inglaterra e
no Pais de Gales. No entanto, se uma decisdo a revelia for anulada apés uma contestagdo bem sucedida, podera ser necessario recomegar um processo
ou ser dada a um requerido a oportunidade de contestar a agdo com vista a obtengédo de um crédito. O que acontecera sera determinado pelo juiz em
funcao das circunstancias do processo.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

O procedimento para obtencdo de uma decisdo a revelia sé é disponibilizado se o requerido ndo contestar nem reconhecer a agéo com vista a obtengao de
um crédito no prazo aplicavel. S6 entédo o requerente pode apresentar um requerimento ou pedido para obtengao de uma decisao a revelia.

1.8.1 O que é necessdrio fazer para obter um titulo executivo?

A decisdo a revelia € uma decisdo que o requerente pode executar contra o requerido. Os procedimentos a seguir para a obtencgao de tal decisédo séo
descritos no ponto 1.3.4 acima.

1.8.2 Esta decisdo é definitiva ou é passivel de recurso?

Tal como descrito acima, o requerido pode solicitar ao tribunal que altere ou anule (isto é, que altere o conteido da decisdo ou a revogue na sua totalidade)
uma decisdo proferida a revelia. Nao se trata de um recurso enquanto tal, uma vez que a solicitagdo em causa é apreciada pelo mesmo tribunal que teria
apreciado o processo inicial se o requerido tivesse contestado a acdo com vista a obtengao de um crédito. O tribunal pode alterar ou anular uma deciséo
proferida a revelia se considerar ter havido alguma irregularidade processual, existir uma perspetiva concreta de o requerido contestar com éxito a agéo
com vista a obtencdo de um crédito ou existir uma boa razéo para tal.

Qualquer uma das partes pode recorrer de uma decisdo de anulagéo ou de recusa de anulacéo de uma decisdo proferida a revelia, sob reserva de obter
autorizagdo do tribunal que proferiu a decisédo ou do tribunal de recurso.

Ligagdes uteis
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Injungdo de pagamento europeia - Irlanda do Norte
1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento

Nao ha um processo especifico de «injungcao de pagamento» na Irlanda do Norte. Existe, no entanto, um procedimento pelo qual um requerente (ou
queixoso) pode reclamar uma «deciséo a revelia» quando o requerido (ou inquirido) ndo indicar a sua intengao de se defender no processo («processo a
revelia»).

Pode também ser possivel, num crédito transfronteiras na UE, utilizar a injungdo de pagamento europeia ou o processo europeu para agées de pequeno
montante.

1.1 Ambito de aplicagéio do procedimento

O «processo a revelia» faz parte dos processos civeis normais da Irlanda do Norte.

No Tribunal Superior (High Court), quando um requerente (plaintiff) apresenta um pedido, o requerido (respondant) tem de o reconhecer no prazo de 14 dias
apos ter sido citado ou notificado do pedido, exceto se o requerido residir fora da Irlanda do Norte, caso em que o prazo depende do local onde reside o
requerido, mas tal reflete-se na peti¢éo de citagao.

No Tribunal de Comarca (County Court), nos processos em matéria civil e acdes de pequeno montante, o prazo € de 21 dias. Se o requerido néo
reconhecer que recebeu os documentos relativos ao crédito e que pretende defender-se da agéo, o requerente pode pedir uma deciséo a revelia,
apresentando os documentos adequados no tribunal designado.

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

Na Irlanda do Norte, uma decisdo a revelia pode ser proferida nos seguintes tipos de a¢des, embora em certas circunstancias seja exigida a autorizagao do
tribunal:

Dividas;

Indemnizagéo por danos;

Detengao de bens;

Recuperagéao de terrenos.

Para outros casos, o pedido deve ser feito junto do tribunal competente para o julgamento.

1.1.2 Existe um limite méaximo para o valor do crédito?

No Tribunal Superior, ndo ha limite superior para o valor da acéo.

O Tribunal de Comarca tem competéncia geral para conhecer qualquer agdo no ambito cujo valor reclamado, ou o valor dos bens especificos objeto do
pedido, ndo excede 30 000 GBP.

O processo para a¢des de pequeno montante compete ao Tribunal de Comarca, que pode tratar os pedidos que ndo excedam 3 000 GBP.

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?

O processo para obter uma decisdo a revelia faz parte das agdes civeis normais. Nao se trata de um processo separado. O recurso ao procedimento é
facultativo, na medida em que a decisdo a revelia ndo é automaticamente proferida quando o requerido (do requerido) ndo responder a um pedido dentro do
prazo aplicavel.

A fim de obter uma deciséo a revelia, o requerente deve apresentar um requerimento ou um pedido. Alternativamente, o requerente pode escolher nao
prosseguir a agéo.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

Sob reserva de acordos entre paises sobre o reconhecimento e a execugéo de sentengas entre o Reino Unido e outros Estados-Membros ou de acordos
semelhantes celebrados com outros paises, o procedimento esta disponivel se o requerido residir noutro Estado-Membro ou noutro pais.

O requerente deve certificar-se de que o formulario de pedido foi corretamente notificado ao requerido, em conformidade com as regras aplicaveis a citagao
e notificagdo de atos fora da Irlanda do Norte.

Se o requerido ndo responder ao pedido, o requerente deve apresentar ao tribunal um pedido de autorizacéo para obter uma decisdo a revelia da forma
habitual.

1.2 Tribunal competente

Na Irlanda do Norte, uma deciséo a revelia pode ser proferida pelo tribunal em que a agéo se inicia.

1.3 Requisitos formais

Para além dos requisitos acima enumerados - ou seja, que o requerente seguiu os procedimentos corretos na instauragéo da agé@o e que o requerido néo
contestou no prazo previsto - os requisitos formais para obter uma decisdo a revelia séo os seguintes:

No Tribunal Superior, um requerente com direito a uma decis&o a revelia, por falta de comparéncia ou de contestagdo, pode obter uma decisdo mediante a
apresentagao dos seguintes documentos na seccéo apropriada desse tribunal:

Falta de comparéncia

O documento original («petigao inicial») que deu inicio a agao;

Declaragao de notificagdo comprovativa de que o processo inicial foi notificado

Declaragao ajuramentada de divida, no caso de o crédito corresponder a um montante liquido;

No caso de posse de terrenos, um certificado comprovativo de que a propriedade n&o é residencial;

Falta de contestagao

O documento original («peti¢éo inicial») que deu inicio a agao;

Copia do aviso de comparéncia notificado pelo requerido

Declaragdo ajuramentada de divida, no caso de o crédito corresponder a um montante liquido, ou cépia do pedido de pagamento do requerente;
Certificado comprovativo de que néo foi notificada uma contestagao

No caso de posse de terrenos, um certificado comprovativo de que a propriedade néo é residencial;

No Tribunal de Comarca, um requerente com direito a julgamento a revelia com indicagéo da intengdo do demandado de se defender pode iniciar uma agéo
mediante a apresentacgao na secretaria desse tribunal de um conjunto de documentos semelhante ao acima referido.



Nos casos de agdes de pequeno montante, existe um formulario especifico intitulado «Pedido de decisdo de divida», que o requerente deve preencher e
apresentar junto do tribunal competente.

1.3.1 E obrigatéria a utilizagsio de um formulério normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?

Os formularios necessarios para iniciar os processos e para outras fases dos processos podem ser obtidos nos seguintes coédigos processuais:
Regulamento do Tribunal de Justica (Irlanda do Norte) 1980 [S.R. 1980 n.° 346];

Regulamento do Tribunal de Comarca (Irlanda do Norte) de 1981 [S.R.1981 n.° 225];

Estes podem ser consultadas no sitio Web do [ Servigo dos Tribunais da Irlanda do Norte.

1.3.2 E necessario ser representado por um advogado?

N&o, mas, regra geral, é aconselhavel pedir o parecer de um advogado. O pessoal do Tribunal ndo esta habilitado a prestar aconselhamento juridico aos
requerentes ou requeridos.

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da ag¢&o?

Uma vez que um pedido de decisdo a revelia faz parte dos processos civeis na Irlanda do Norte, o requerente devera ter dado inicio ao processo da forma
habitual, estando os pormenores do pedido incluidos nos documentos de origem. O pedido de decisdo a revelia deve indicar por que razao é apresentado.
1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em questdo? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?

As provas escritas do crédito reclamado séo incluidas nos documentos fornecidos ao tribunal com o pedido de decisado a revelia.

1.4 Indeferimento do pedido

Quando um requerente tiver apresentado um pedido contra o requerido relativamente a um crédito cujo montante deve ser determinado pelo tribunal e o
requerido ndo indicar a sua intencéo de defender, o requerente pode solicitar uma decisdo que declare que o montante deve ser decidido pelo tribunal.
Nesse caso, o montante do crédito é avaliado pelo juiz. O juiz pode decidir sobre o montante devido ou pode decidir que nada € devido a titulo do crédito.
Ha outros casos que exigem que seja apresentado um pedido a um juiz para decidir se se pode proferir uma decisdo a revelia. Estes incluem os casos em
que o pedido é notificado a um requerido noutra jurisdigdo, quando o requerido € um Estado, a Coroa ou uma pessoa ou organismo imune a processos
civeis.

E igualmente necessario um pedido quando a agéo for contra um menor ou incapacitado, ou se trate de uma agéo de indemnizagao («tort») de um conjuge
contra o outro.

1.5 Recurso

O requerido pode requerer que a decisdo a revelia seja alterada (por exemplo, reduzida de uma parte da divida paga antes da decisdo) ou revogada (ou
seja, anulada).

Se o requerente tiver motivos para crer que os pormenores do pedido ndo chegaram ao conhecimento do requerido antes de a decisdo ser proferida, tem o
dever de pedir ao tribunal que revogue a deciséo a revelia.

1.6 Declaragéo de oposigao

Se o requerido pretender anular ou alterar uma deciséo a revelia ja proferida, tem de agir rapidamente para obter essa revogacao ou alteragao.

O tribunal pode alterar ou revogar a decisdo a revelia se considerar que ha boas razdes para o fazer ou que o requerido tem uma perspetiva real de se
defender com éxito no processo.

1.7 Consequéncias da declaragédo de oposigéo

Se o requerido apresentar uma contesta¢do no prazo aplicavel, o processo prossegue como uma agdo normal contestada.

Se uma decisao a revelia for revogada na sequéncia de uma contestacdo com sucesso, podera ser necessario recomegar 0 processo, ou o requerido
podera ter a oportunidade de contestar o crédito. A sequéncia sera determinada pelo juiz, consoante as circunstancias do caso.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

S6 se pode recorrer a decisdo a revelia quando o requerido néo contesta nem reconhece o crédito no prazo previsto. S6 entéo o requerente pode
apresentar um pedido de deciséo a revelia.

1.8.1 O que é necessario fazer para obter um titulo executivo?

A decisdo a revelia € uma decisdo que o requerente pode executar contra o requerido. Os procedimentos para obter uma deciséo a revelia sdo descritos no
ponto 1.3.

1.8.2 Esta deciséo ¢é definitiva ou é passivel de recurso?

Como acima descrito, o requerido pode solicitar ao tribunal que altere ou revogue a decisao a revelia (ou seja, que altere os termos da deciséo ou a anule
na sua totalidade).

O tribunal pode alterar ou revogar a deciséo a revelia se considerar que ha irregularidades processuais ou que o requerido tem uma perspetiva real de
contestar o pedido com éxito no processo, ou que ha boas razdes para o fazer.

Ligagdes conexas
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1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento

Todos os créditos sdo objeto de um processo em que existe a oportunidade de contestar. Se houver créditos sem contestagdo, ndo tém de ser levados a
tribunal, podendo ser obtida uma «deciséo a revelia» através de um processo simplificado para créditos ndo contestados.

1.1 Ambito de aplicagéio do procedimento

O referido processo pode ser intentado no Sheriff Court, por processo simplificado, sumario ou ordinario e no Court of Session, segundo o processo
ordinario de citagao.

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniérios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

O processo simplificado diz respeito a créditos pecuniarios até 5000 GBP.



O processo sumario incide sobre alguns tipos de créditos pecuniarios até 5000 GBP isto &, os créditos decorrentes de litigios relacionados com danos
corporais. O processo simplificado (Simple Procedure) substituiu o processo sumario (Summary Cause Procedure), mas unicamente em caso de agdes que
visam obter o pagamento, a entrega ou a restituicdo de bens moéveis, ou a¢des que visam ordenar a uma pessoa que faga algo especifico.

O processo ordinario diz respeito a créditos superiores a 5000 GBP.

O Court of Session trata de créditos superiores a 100000 GBP.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

Processo simplificado - limite 5000 GBP.

Processo sumario - limite 5000 GBP.

Processo ordinario no Sheriff Court e no Court of Session - sem limite.

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?

Cada um dos tipos de agdes (processo simplificado, processo sumario e processo ordinario) no Sheriff Court ou no Court of Session tem procedimentos
separados, sendo obrigatério seguilos. Além disso, o Court of Session dispde de um procedimento distinto para o processo ordinario de citagdo e sé os
créditos com um valor superior a 100000 GBP podem ser apresentados a esse tribunal.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

Sim.

Processo simplificado - se o requerido estiver domiciliado noutro Estado Contratante, o Sheriff ndo deve tomar uma decisdo antes de se demonstrar que o
requerido pode receber o formulario de requerimento em tempo Util para responder ou que foram tomadas todas as medidas necessarias para o efeito.
Processo sumario - se o requerido estiver domiciliado noutro Estado Contratante, o Sheriff ndo deve tomar uma deciséo até se demonstrar que o requerido
recebeu a citacdo em tempo util para organizar a sua defesa ou que foram tomadas todas as medidas necessarias para o efeito.

Processo ordinario - o Regulamento Bruxelas | estabelece regras de competéncia jurisdicional que devem ser seguidas pelos tribunais do Reino Unido
quando o requerido tem domicilio noutro Estado da Uni&o Europeia.

1.2 Tribunal competente

Os pedidos para agdes segundo o processo sumario e o processo simplificado devem ser apresentados no Sheriff Court. A menos que possam ser
determinados outros critérios de competéncia, os pedidos devem ser apresentados no tribunal da comarca em que reside o requerido.

As agdes ordinarias podem normalmente ser apresentadas no Sheriff Court ou no Court of Session. O Court of Session tem competéncia em toda a
Escocia. Além disso, no respeitante ao Sheriff Court, a menos que possam ser estabelecidos outros critérios de competéncia, os pedidos devem ser
apresentados no tribunal da comarca em que reside o requerido.

Os processos sao regidos por regras processuais distintas, que estdo disponiveis no sitio Web do [ Servigo Judiciario da Escécia.

1.3 Requisitos formais

Processo simplificado - iniciar-se-a por um formulario de requerimento (formulario 3A) incluindo uma notificagéo razoavel ao requerido quanto ao pedido,
dados sobre os fundamentos da agéo e dados sobre os bens, etc. se a agéo resultar do fornecimento de bens.

Processo sumadrio - iniciar-se-a por citagdo (formulario 1) acompanhada de uma declaragédo que dé ao requerido um conhecimento razoavel do pedido,
dados sobre os fundamentos da agédo e dados sobre os bens, etc. se a agéo resultar do fornecimento de bens.

Processo ordinario no Sheriff Court - iniciar-se-a por requerimento inicial (formulario G1). Deve incluir-se um documento que expde os factos (article of
condescendance) no requerimento inicial que abrange:

a. O critério de competéncia: e

b. Os factos nos quais assenta o critério de competéncia.

Processo ordinario no Court of Session - por requerimento inicial, cuja descrigdo e forma estao fixados nas [ regras processuais do Court of Session.
1.3.1 E obrigatéria a utilizagdo de um formulério normalizado? Na afirmativa, onde & possivel obté-lo?

Sim, no processo simplificado, deve ser preenchido um formulario 3A e no processo sumario deve ser preenchido um formulario 1. Nos processos
ordindrios, a acédo deve ser iniciada por meio de um requerimento inicial no Sheriff Court e uma citagdo no Court of Session. Estes est&o disponiveis no sitio
Web do [ Servigo Judiciario da Escécia de acordo com as regras processuais aplicaveis ao processo.

1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?

Nao, pode apresentar-se um requerimento em nome préprio mas para o processo ordinario € conveniente ter um advogado (solicitor), dado o processo ser
relativamente complicado.

Um litigante (uma pessoa nao representada por um advogado) pode solicitar ao tribunal autorizagéo para que alguém o ajude em processos civeis - esse
representante néo profissional é desighado por «/ay representative». Para mais informagdes sobre os lay representatives, consultar o sitio do (" Servigo
Judiciario da Escocia.

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agéo?

As pecas processuais devem incluir os dados da agéo incluindo as datas pertinentes. Quanto maior e mais complexo for a agdo, maior é a necessidade de
descricdo.

1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em quest&io? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?

Nao.

1.4 Indeferimento do pedido

O tribunal determina a partir do conteudo do pedido que a divida é exigivel. A injungé@o pode ser rejeitada porque os formularios podem estar incompletos, o
Sheriff pode considerar que néo existe critério de competéncia ou que a agéo pode ter sido iniciada no tribunal errado.

1.5 Recurso

O requerente pode recorrer contra o indeferimento de uma decisdo a revelia? Sim.

Processo ordinario - pode ser interposto recurso para o Court of Session ou o Sheriff Appeal Court.

Processo sumario - recurso para o Sheriff Appeal Court.

Processo simplificado - recurso para o Sheriff Appeal Cour.

No Court of Session o processo de recurso é chamado «reclaiming» (nova reclamagao).

1.6 Declaragéo de oposigao

Processo sumario - € dado ao requerido um prazo de 21 dias para preencher um formulario de resposta que inclui uma notificagéo razoavel ao requerente.
Processo simplificado - o requerido deve enviar um formulario de resposta 4A preenchido ao tribunal no prazo estabelecido para a resposta, informando que
contesta o crédito ou parte do mesmo (como o montante que o requerido deve pagar ao requerente). Deve apresentar uma resposta ao tribunal até a data
de resposta especificada no calendario notificado juntamente com o formulario do requerente.



Processo ordinario no Sheriff Court - o requerido dispde de 21 dias para preencher uma notificagéo da intencdo de apresentar uma defesa no formulario 07
e enviar uma copia ao requerente. A data limite para enviar uma notificagao da intengdo de apresentar uma defesa deve ser transmitida ao Sheriff Court é
especificada no formulario 07.

No Court of Session o requerido, se desejar contestar o pedido, pede para «comparecer no processo» mediante uma nota para esse fim na citagdo, no
prazo de trés dias da introdug&o do pedido. O processo nado sera apreciado antes da expiragado do prazo de aviso. O prazo normal de aviso é de 21 dias.
1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigdo

Processo simplificado - o Sheriff emitira uma ordem escrita no prazo de duas semanas a contar da resposta, por meio da qual podera:

a) remeter as partes para a resolugao extrajudicial de litigios;

b) organizar um debate sobre a gestédo do processo;

c) organizar uma audiéncia;

d) se o Sheriff considera que pode ser tomada uma decisdo sem audiéncia, indica que esta a ponderar fazé-lo;
e) utilizar os poderes de que dispde para rejeitar o pedido ou decidir nos termos da regra 1.8, pontos 11 a 13.

Processo sumario - as partes participam numa primeira audigdo em que o Sheriff procura negociar um acordo de resolugéo do litigio.

Processo ordinario tanto no Sheriff Court como no Court of Session - as contestagdes devem ser introduzidas, e depois o caso seguira as regras das agdes
contestadas que, a menos que resolvido antes entre as partes, culminara numa prova dos factos em litigio entre as partes.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

No processo sumario e no processo ordinario, tanto no Sheriff Court como no Court of Session, o requerente pode introduzir um projeto de decis&o.

No processo simplificado, o requerente pode preencher um pedido de decisao.

1.8.1 O que é necessério fazer para obter um titulo executivo?

O requerente introduz um projeto de decisao e o Sheriff ou juiz pode proferir uma decisdo ou outra injungéo nos termos desse projeto.

1.8.2 Esta decis&o € definitiva ou é passivel de recurso?

Embora o Sheriff ou o juiz profiram uma deciséo, o requerido pode requerer ao tribunal a revogacéo dessa decisdo.

Ligacdes conexas

O sitio Web do [" Servigo Judiciario da Escécia inclui as regras dos processos ordinario, sumario e simplificado.
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Injungdo de pagamento europeia - Gibraltar

1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento

Nao existe um procedimento especifico de injuncdo de pagamento em Gibraltar. No entanto, existe um procedimento equivalente através do qual um
requerente pode obter uma decisao a revelia.

1.1 Ambito de aplicagéo do procedimento

Em Gibraltar, o procedimento para obtencéo de uma decisao a revelia faz parte dos procedimentos ordinarios dos tribunais civeis. Assim que um requerente
intenta uma agéo, o requerido deve contesta-la no prazo de 14 dias apds ter sido notificado do formulario de requerimento. Se o requerido ndo contestar a
acéo, o requerente pode solicitar ao tribunal que profira uma decisdo «a revelia» (isto €, que ordene ao requerido que pague o montante reclamado devido a
auséncia de contestacéo). O requerente deve solicitar a pronuncia de uma decisdo a revelia o mais rapidamente possivel apds decorridos os 14 dias. Até a
recegao, pelo tribunal, do pedido de pronuncia de decisado, o requerido pode contestar a agdo. Se o tribunal receber a contestagédo do requerido antes do
pedido do requerente, essa contestagéo tera prioridade, mesmo que tenha sido apresentada tardiamente.

Se um requerente nao solicitar a pronuncia de uma decisdo no prazo de seis meses apds o fim do prazo para apresentagao da contestacéo, a agéo é
«suspensa» (encerrada ou interrompida) e a Unica medida que um requerente pode tomar é solicitar a um juiz uma ordem de levantamento da suspenséao.
1.1.1 A que tipo de créditos & aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecunidrios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

Pode ser proferida uma decisdo a revelia em quase todos os tipos de processos/agdes apreciados nos tribunais civeis em Gibraltar. Tais decisdes ndo se
limitam a créditos pecuniarios e decorrentes de contratos. A menos que tal seja explicitamente excluido pelas normas do tribunal (conhecidas como normas
de processo civil), o requerente pode solicitar a prontncia de uma deciséo a revelia em qualquer agéo civel em Gibraltar.

A fim de obter uma deciséo a revelia, o requerente tem de apresentar elementos de prova que demonstrem que cumpriu os requisitos processuais e que
comprovem igualmente que o requerido ndo cumpriu esses requisitos processuais.

Excecionalmente, a parte 8 das normas de processo civil admite um procedimento alternativo para dar seguimento a uma agéo nos casos em que o
requerente solicita ao tribunal que profira uma decisao sobre uma questéo que nédo é suscetivel de envolver um litigio substancial sobre questdes de facto
ou quando este procedimento € admitido em processos especificos. Em tais circunstancias, ndo é possivel proferir uma deciséo a revelia.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

N&o existe um limite maximo para o valor do crédito.

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?

Tal como mencionado acima, o procedimento para obtencédo de uma decisédo a revelia faz parte das agdes civeis ordinarias. Ndo é um procedimento
separado como é conhecido em muitos outros Estados-Membros. O recurso ao procedimento é opcional, no sentido em que a deciséo a revelia ndo é
automaticamente concedida quando o requerido n&o contesta uma agéo no prazo aplicavel. Este prazo é indicado claramente no formulario de
requerimento que é notificado ao requerido. A fim de obter uma decis&o a revelia, o requerente tem de apresentar um requerimento ou um pedido de
decisdo a revelia. Em alternativa, o requerente pode optar por ndo dar seguimento a acéo.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o0 demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

Sob reserva de acordos celebrados entre paises sobre o reconhecimento e a execugdo de decisées judiciais entre Estados-Membros (por exemplo, o
Regulamento (UE) n.° 1215/2012, de 12 de dezembro de 2012, relativo a competéncia judiciaria, ao reconhecimento e a execugao de decisdes em matéria
civil e comercial) ou de acordos semelhantes celebrados com paises terceiros, o procedimento pode aplicar-se se o requerido residir noutro Estado-Membro
ou num pais terceiro. O requerente tem de certificar-se de que notificou devidamente o formulario de requerimento ao requerido, em conformidade com as
normas aplicaveis a citagao e a notificagéo de atos fora de Gibraltar (por exemplo, o Regulamento (CE) n.° 1393/2007 do Parlamento Europeu e do



Conselho, de 13 de novembro de 2007, relativo a citagdo e a notificagdo dos atos judiciais e extrajudiciais em matérias civil e comercial nos Estados-
Membros). Se o requerido ndo apresentar contestacéo, o requerente tem de apresentar um requerimento ao tribunal para obter uma decisdo a revelia da
forma habitual.

1.2 Tribunal competente

O Supremo Tribunal de Gibraltar, nas suas varias jurisdi¢cdes, seria um tribunal competente. Tal inclui a jurisdicdo do Supremo Tribunal para agdes de
pequeno montante, que aprecia agdes que visam a obtengéo de créditos até 10 000 libras gibraltarinas.

1.3 Requisitos formais

Para além dos requisitos enumerados acima — isto €, que o requerente tenha seguido os procedimentos corretos para intentar a agcdo e que o requerido ndo
tenha apresentado uma contestagéo a mesma no prazo exigido — os requisitos formais para obter uma deciséo a revelia dependem do tipo de agéo.

De um modo geral, se a agéo visar a obtencdo de uma quantia especificada, o requerente so6 é obrigado a solicitar uma deciséo a revelia. Geralmente, tais
pedidos sédo tratados pelo escrivdo, e ndo por um juiz. Nesses casos, os funcionarios judiciais verificam se foi ou ndo apresentada qualquer notificagcéo ou
contestacéo pelo requerido, se os prazos aplicaveis expiraram e se o requerente forneceu ao tribunal os elementos de prova necessarios.

Quando a agdo visa a obtencéo de um montante ndo especificado, o requerente tem de apresentar um requerimento ao tribunal. Nesses casos, um juiz
aprecia a questéo e decide se é necessario realizar uma audiéncia judicial, bem como os elementos a fornecer pelo requerente para ajuda-lo a decidir o
montante a que o requerente tem direito — por exemplo, os elementos de prova que devem ser fornecidos.

1.3.1 E obrigatéria a utilizagdo de um formulério normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?

Para ambos os tipos de agéo é obrigatéria a utilizagdo de um formulario normalizado.

Quando uma agéo visa a obtengdo de um montante especificado e o tribunal admitiu a agéo, o tribunal envia ao requerente o formulario N205A —
Notificagdo de Admissao (Montante Especificado). Este formulario inclui uma secgéo que o requerente deve preencher e devolver ao tribunal para solicitar
uma decisdo a revelia no caso de o requerido ndo responder a agao no prazo exigido. Contém igualmente notas de orientagéo para ajudar o requerente a
preenché-lo.

Antes de um requerente preencher o formulario, deve refletir cuidadosamente sobre a forma como pretende que o montante devido lhe seja pago pelo
requerido. Um requerente pode pretender que o montante lhe seja pago imediatamente, mas pode haver uma maior probabilidade de receber o montante
em causa se o requerido for autorizado a pagar em prestacdes durante um determinado periodo. Tal dependera das circunstancias do requerido.

Se a acédo visar a obtengdo de um montante ndo especificado, o tribunal envia ao requerente o formulario N205B — Notificagcdo de Admissdo (Montante Nao
Especificado) aquando da instauragédo da acéo. Este formulario inclui igualmente uma seccéo onde o requerente pode solicitar ao tribunal que ordene que o
requerido seja «responsabilizado» (responsavel) pelo pagamento do crédito em causa. O tribunal decidira o montante a pagar pelo requerido. E o que se
designa por «proferir uma decisdo de pagamento de um montante a decidir pelo tribunal».

Determinados tipos de processos exigem que seja apresentado um requerimento a um juiz para que este decida se pode ser concedida uma decisdo a
revelia. Entre estes incluem-se os processos em que a acéo € notificada a um requerido noutra jurisdigédo e em que o requerido € um Estado, a Coroa ou
uma pessoa ou um organismo que goze de imunidade em relagéo a processo civel. E igualmente necessario apresentar um requerimento quando a agéo é
intentada contra uma crianga ou um paciente, ou quando se trata de uma acédo de indemnizagéao por atos ilicitos intentada por um cénjuge contra o outro.
Nesses casos, deve ser utilizado o formulario N244 (Notificagdo de Pedido).

Para mais informagdes, incluindo a obtencédo de cépias dos formularios necessarios, contactar a Secretaria do Supremo Tribunal através do seguinte
endereco postal: Supreme Court Registry, 277 Main Street, Gibraltar, ou do nimero de telefone +350 20075608.

1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?

Como em todos os tipos de processos, as pessoas ndo sdo obrigadas a consultar ou fazer-se representar por um advogado. No entanto, regra geral, se
uma agao visar a obtengdo de um crédito superior a 10 000 libras gibraltarinas, e especialmente se incluir questdes complicadas, é aconselhavel fazé-lo. E
possivel consultar informacdes adicionais pormenorizadas sobre a conveniéncia da representagao juridica na pagina «Recorrer aos tribunais».

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agédo?

Uma vez que um requerimento ou pedido para obtengédo de uma deciséo a revelia faz parte dos procedimentos ordinarios dos tribunais civeis em Gibraltar,
tera sido necessario que um requerente tenha intentado uma acéo da forma habitual — ver a pagina «[=" Como proceder». Em termos gerais, um formulario
de requerimento tem de conter informagdes pormenorizadas sobre as partes, uma breve descricdo da agéo e, se possivel, uma declaracdo sobre o
montante reclamado e sobre se 0 montante que se espera recuperar se enquadra num dos seguintes intervalos:

néo superior a 10 000 libras gibraltarinas,

superior a 10 000 libras gibraltarinas, mas inferior a 15 000 libras gibraltarinas,

superior a 15 000 libras gibraltarinas.

Nas agbes de indemnizagao por perdas ou danos pessoais, o requerente deve declarar se espera recuperar:

um montante n&o superior a 1 000 libras gibraltarinas,

um montante superior a 1 000 libras gibraltarinas.

Se um requerente nao for capaz de atribuir um valor a agdo com vista a obtencédo de um crédito, deve declarar «N&o sou capaz de declarar o montante que
pretendo recuperar». O formulario de requerimento inclui notas de orientagdo, tanto para o requerente como para o requerido.

1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em quest&o? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?

Para além do formulario de requerimento, o requerente deve apresentar uma exposigéo pormenorizada da a¢éo, que inclua:

uma declaracao concisa dos factos,

uma declaragao (se aplicavel) no sentido de que o requerente visa obter uma indemnizagdo por determinados tipos de danos,

informagdes pormenorizadas sobre quaisquer juros reclamados,

quaisquer outras questdes necessarias para o tipo de agdo em causa, tal como estabelecido nas normas do tribunal.

Sempre que os funcionarios judiciais possam proferir uma deciséo a revelia, devem certificar-se de que a exposi¢do pormenorizada da acéo foi notificada
ao requerido; de que o requerido ndo contestou a agédo no prazo aplicavel; e de que o requerido ndo procedeu ao pagamento do crédito.

Se estes requisitos forem cumpridos, os funcionarios judiciais proferem uma deciséo a favor do requerente na qual indicam ao requerido o montante a
pagar, 0 momento em que tal montante deve ser pago e o enderego para onde o montante em causa deve ser enviado. E enviada uma copia da decisdo ao
requerente e ao requerido.

Sempre que caiba a um juiz tomar a decis&o, tal como mencionado acima, quando uma agao visa a obtengdo de um montante nao especificado, o juiz pode
decidir se é necessario realizar uma audiéncia ou apresentar elementos de prova adicionais. E o que se designa por dar instrugdes. Assim que o juiz tenha
tomado uma decisdo, o requerente e o requerido serédo notificados da mesma. O juiz pode dar instrugdes no sentido de que a acédo se desenrole segundo o
processo para a¢des de pequeno montante ou de que a agdo em causa seja apreciada numa audiéncia para determinar o montante a pagar.



Na audiéncia para determinar o montante a pagar, o juiz: dara instru¢des mais pormenorizadas, por exemplo, sobre os documentos e os elementos de
prova necessarios para ajuda-lo a tomar uma decisao final sobre o montante; ou decidira o montante a pagar pelo requerido, se se tratar de um processo
simples que ndo necessite de uma audiéncia prolongada.

O que acontecera depende do montante provavel dos danos; da probabilidade de o requerido contestar o montante da indemnizagao por perdas e danos; e
do facto de o juiz considerar que existem elementos de prova suficientes nos documentos disponiveis na audiéncia para tomar uma deciséo final.
Normalmente, um juiz ndo tomara uma deciséo final na audiéncia para determinar o montante a pagar, a menos que quaisquer elementos de prova escritos
apresentados ao tribunal tenham sido enviados ao requerente pelo menos trés dias antes da audiéncia para determinar o montante a pagar.

Apos a audiéncia para determinar o montante a pagar, os funcionarios judiciais expdem a decisdo do juiz num despacho e enviam cépias do mesmo ao
requerente e ao requerido.

Para além do acima exposto, quando o requerido ndo reside em Gibraltar, o tribunal tem de certificar-se, ao abrigo dos acordos internacionais pertinentes,
etc., de que tem competéncia para apreciar a agao e proferir uma decisdo sobre a mesma; de que nenhum outro tribunal tem competéncia exclusiva; e de
que a agao foi devidamente notificada.

1.4 Indeferimento do pedido

O tribunal rejeitara um requerimento ou pedido de prondncia de deciséo a revelia quando o requerente nao tiver cumprido as normas do tribunal. Por
exemplo, se o formulario de requerimento ou a sua notificagéo n&o estiverem em conformidade com as normas de processo civil, o tribunal nao proferira
uma decisdo a revelia. O tribunal rejeitara igualmente o pedido de pronuncia de decisdo a revelia quando o requerente ndo apresentar os elementos de
prova necessarios para convencer o tribunal (ver acima). Desde que estes requisitos processuais sejam respeitados, a probabilidade de o tribunal analisar a
justificacéo da agéo para obtengéo de um crédito antes de proferir uma deciséo a revelia depende (tal como mencionado acima) de a referida agéo dizer ou
ndo respeito a um montante especificado ou de a mesma se enquadrar na categoria de acdes para obtencdo de um crédito que sé pode ser apreciada a
pedido de um juiz (ver ponto 1.3).

1.5 Recurso

A recusa em proferir uma deciséo a revelia s6 acontecera como resultado do facto de o requerente nao ter convencido o tribunal de que seguiu os
procedimentos corretos. O requerente ndo pode recorrer desta decisdo. Quando o tribunal se recusa a proferir uma decisao a revelia, normalmente o
requerente pode comegar de novo, apresentando um novo formulario de requerimento contra o requerido, de acordo com os procedimentos e requisitos das
normas de processo civil.

Uma decisao a revelia que tenha sido proferida erradamente pode ser alterada ou anulada a pedido do requerido. Pode ser apresentado um pedido para
que a decisdo a revelia seja alterada (por exemplo, alterada para um montante inferior, quando parte da divida tenha sido paga antes da pronuncia da
decisdo) ou anulada (isto &, cancelada).

Se o requerente tiver razdes para acreditar que o requerido ndo recebeu a exposigao pormenorizada da agéo antes da pronuncia da decisao a revelia, tem
o dever de solicitar ao tribunal que anule a deciséo a revelia proferida a seu favor.

1.6 Declaragéo de oposigao

O procedimento para obtengdo de uma decisdo a revelia sé é disponibilizado se o requerido ndo contestar nem reconhecer a agdo com vista a obtengao de
um crédito no prazo aplicavel (ver acima). Se o requerido apresentar contestagdo, o processo prossegue como uma agéo contestada da forma habitual.

Se um requerido pretender a anulagéo ou a alteragéo de uma decisdo a revelia apds a sua pronuncia, deve agir rapidamente e solicitar ao tribunal que
anule ou altere a decisdo. O tribunal pode alterar ou anular a decisdo a revelia se considerar haver uma boa razao para tal ou existir uma perspetiva
concreta de o requerido contestar com éxito a agdo com vista a obtengédo de um crédito.

1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigéo

Se o requerido contestar a agéo com vista a obten¢do de um crédito dentro do prazo aplicavel, o processo prossegue como uma agao contestada da forma
habitual, tal como descrito na pagina «Recorrer aos tribunais».

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

S6 é possivel recorrer ao procedimento para obtencdo de uma decisdo a revelia se o requerido ndo contestar nem reconhecer a agdo com vista a obtencédo
de um crédito no prazo aplicavel. Sé entao o requerente pode apresentar um requerimento ou pedido para obtengao de uma decisdo a revelia.

1.8.1 O que é necessério fazer para obter um titulo executivo?

A decisao a revelia € uma decisdo que o requerente pode executar contra o requerido. Os procedimentos a seguir para a obtengéo de tal decisdo sao
descritos no ponto 1.3 acima.

1.8.2 Esta decisao €& definitiva ou é passivel de recurso?

Tal como descrito acima, o requerido pode solicitar ao tribunal que altere ou anule (isto &, que altere o conteido da decisdo ou a revogue na sua totalidade)
uma decisdo proferida a revelia. Nao se trata de um recurso enquanto tal, uma vez que a solicitagdo em causa é apreciada pelo mesmo tribunal que teria
apreciado o processo inicial se o requerido tivesse contestado a acdo com vista a obtencédo de um crédito. O tribunal pode alterar ou anular uma deciséo
proferida a revelia se considerar ter havido alguma irregularidade processual, existir uma perspetiva concreta de o requerido contestar com éxito a agéo
com vista a obtengdo de um crédito ou existir uma boa razéo para tal.

Qualquer uma das partes pode recorrer de uma decisdo de anulagéo ou de recusa de anulacdo de uma decisdo proferida a revelia, sob reserva de obter
autorizagao do tribunal que proferiu a decisédo ou do tribunal de recurso.
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